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Estudos de Elites Políticas Explicam como 
Instituições Tornam-se Instituições?

André Marenco

Introdução

Durante grande parte do século XX, o exa
me da anatomia das elites políticas converteu- 
se em uma preocupação central da Ciência Po
lítica. A constituição da classe política  como 
minoria organizada em Mosca (1992 [1896]), 
a circulação de elites de Pareto ( 1935), a tendên
cia à oligarquização das organizações políticas 
conforme Michels (1982), até o debate entre 
monistas c  pluralistas, n o s  anos 1950 e 1960, 
fizeram deste um dos temas consagrados da dis
ciplina na época.

Subitamente, o tema elites políticas desapa
receu das preocupações teóricas e da agenda de 
investigações dos cientistas políticos. A leitura 
de resenhas bibliográficas sobre o assunto, pu
blicadas nos últimos anos (Scott, 1995; Sawicki, 
1999; Grynszpan, 1996; Heinz, 2006; Charle, 
2006), permite que se constate o caráter de cena 
forma datado da produção teórica voltada à com
preensão da dinâmica e configuração das elites 
nas instituições poliárquicas contemporâneas: 
resta a forte impressão de que quase toda. aprodu- 
ção voltada a essa problemática foi publicada até 
os anos 1970. Após esta data, encontra-se apenas 
trabalhos isolados, monográficos, descritivas e des
providos de pretensões teóricas mais ambiciosas.

Como se pode explicar o ocaso de tema já 
tão assediado? Esgotamento dos debates canô
nicos? Impasses metodológicos? Percepção de 
que a análise da composição e recrutamento de 
elites políticas teria pouco a oferecer para a com
preensão da dinâmica social, estabilidade e 
mudança dás instituições?

Este artigo pretende discutir o que ainda 
tem a oferecer a teoria e os estudos de elites para 
a resolução dos enigmas da agenda de pesquisa 
sobre instituições políticas. O texto não faz uma 
resenhados autores canônicos dessa linhagem, 
o que pode ser encontrado em outros e muito 
bons trabalhos, como em Grynszpan (1999). 
Aqui se busca entender as causas da perda de 
audiência dessa abordagem e quais contribui
ções podem ser extraídas de uma investigação 
sobre as condições de ingresso e trânsito nos 
círculos de elites políticas, para a explicação sobre 
estabilidade, mudança e variações institucionais.

Inicialmente, são identificados os impas
ses teóricos e metodológicos da teoria das elites, 
presentes seja em sua geração fundadora, seja, 
posteriormente, nas controvérsias sobre o ca
ráter cumulativo ou disperso da produção de 
recursos políticos que constituem a classe po
lítica. A seguir, p.romove-se um diálogo entre 
os estudos dé elites políticas e a escola neo-ins- 
titucionalísta, buscando extrair da investiga
ção de padrões de recrutamento e circuiação 
nos postos políticos elementos aptos a melhorar 
a compreensão sobre a formação de instituições, 
sua manutenção, variações nas configurações 
institucionais observadas e processos de crise e 
decadência institucional, contribuindo para 
endogeneizar a agenda de modelos interpre- 
tativos baseados em teorias de instituições.

Impasses Teóricos e Metodológicos 
da Teoria das Elites

Alguns temas ou escolas analíticas co
nhecem seu ocaso pelo desaparecimento dos
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objetos de estudo que constituíam sua pedra 
fundamental. Este parece ser o caso das classes 
sociais, pelo menos tal como descritas no século 
XIX, e seu impacto nos estudos sociológicos 
sobre estratificação e mobilidade social, ou nas 
interpretações políticas sobre estabilidade e 
mudança institucional. Órfão de seu sujeito 
social, o marxismo perdeu grande parte do en
canto/teórico e poder analítico de que dispôs 
até os anos 1960 ou 1970. Contudo, a analo
gia parece não se prestar para explicar a queda 
de audiência das teorias elitistas: não se trata 
aqui do desvanecimento de um objeto empírico 
(classe política, elites sociais e institucionais), 
por mais que estas apresentem mutações em 
relação a uma idade de ouro das democracias 
eleitorais, nas décadas do pós-guerra (Manin, 
1995; Best e Cotta, 2000). As elites políticas 
não desapareceram, emboTa as condições de 
ingresso e circulação em seu interior possam 
apresentar variações diacrônicas e avss-natiotial 
relevantes e inusitadas. Fenômeno que deveria 
reforçar a freqüência de investigações orienta
das por essa perspectiva, e não o contrário.

Entender a audiência e posterior ostracis
mo das questões levantadas por diferentes ge
rações das teorias elitistas supõe localizar o cemé 
da agenda posta a cada uma delas, as pergun
tas, controvérsias e respostas apresentadas em 
cada circunstância, para assim sabermos até que 
ponto essas interrogações continuam fazendo 
sentido ou tornaram-se — pelas mudanças so
ciais ou institucionais, ou pelas descobertas ana
líticas — clichês banais e de pequena resolução 
explicativa. A premissa que orienta a interpre
tação perseguida neste texto é de que a perda 
no emprego de elites políticas deve-se menos 
ao seu potencial explicativo para fenômenos 
políticos e mais àquilo que até então as diferen
tes gerações de elitistas propuseram-se a expli
car. Se o argumento for correto, a eventual uti
lidade de uma perspectiva analítica centrada 
na composição e recrutamento de elites políti
cas reside menos na controvérsia de sé minorias

continuam a preponderar mesmo em demo
cracias (primeira geração elitista), ou se essas 
minorias são homogêneas ou divididas (segun
da geração elitista), e mais na potencial possibi
lidade de se explorar as conexões entre elites é 
instituições políticas, buscando compreender 
processos de self-enforcing institucionais.

Em uma das passagens mais sugestivas de 
A classe política, Caetano Mosca (1992 [1896]) 
destaca a relação existente entre a constituição 
dos grupos dirigentes e tipos ou estruturas po
líticas. Contestando a sabedoria convencional 
que, desde gregos e romanos atéMontesquieu, 
abordava as diferenças nos processos políticos 
com base na classificação de formas de gover
no, Mosca (1992, p. 108) provocativamente 
chama a atenção para o fato de serem, no final 
do século XIX, Turquia e Rússia monarquias 
absolutas, Inglaterra e Itália monarquias cons
titucionais e, finalmente, França e Estados 
Unidos republicas. O que deve ser lido da se
guinte forma: as óbvias diferenças existentes 
dentro de cada um desses pares de nações so
mente poderiam ser explicadas desconside
rando-se as semelhanças estabelecidas em seus 
respeenvos códigos constitucionais, e lixando- 
se, alternativamente, na composição e recruta
mento da classe política no interior de cada 
instituição nacional, bem como na matriz de 
sus.fórmula política, fundamento simbólico de 
legitimidade responsável pelo exercício de au
toridade e reconhecimento desse grupò diri
gente. Sempre existiria uma minoria capaz, exa
tamente por ser um grupo pequeno e homogê
neo, de resolver seus problemas de coordena
ção, em oposição à divisão e apatia da maioria 
dos cidadãos. Contudo, o caráter aberto ou fe
chado para o ingresso na classe política e a 
cumulatividade ou dispersão na distribuição 
de recursos de poder (como conhecimento, ter
ra, meios coercitivos, renda) explicariam as di
ferenças observáveis nas estruturas políticas.

Não muito longe deste ponto, o conceito 
de circulação de elites, cunhado por Pareto
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(1935), revela o momento no qual antigas eli
tes dirigentes perdem ou têm depreciados os 
atributos com os quais são aceitas no exercício 
da autoridade, abrindo espaço para mobilida
de no interior da elite governante, propiciando 
a ascensão de novos estratos que revigoram os 
velhos grupos, ou ainda, a emergência de con
flitos de grupos sociais inferiores. Descobrir o 
que é  que as elites têm? pode ser, assim, a chave 
para explicar as condições de estabilidade ou 
mudança política.

Finalmente, a equação micheisiana, demo
cracia = necessidade d e organização = oligarquia, 
inaugurou toda uma agenda de pesquisa em 
torno dos efeitos não-previstos associados à ex
pansão eleitoral de partidos de esquerda, para 
os quais, dada a escassez de recursos materiais e 
reputação pessoal de seus membros, a depen
dência de suporte organizativo coletivo consti
tuir-se-ia de forma crítica, conduzindo, por fim, 
à conversão dessa organização em máquinas 
poderosas e auro-interessadas. Embora a ad
moestação de Michels (1982) peque pelo sim- 
plismo na descrição linear das relações entre 
chefes partidários e seguidores, subestimando 
as complexas relações de troca que se constituem 
dentro das organizações partidárias (Panebian- 
co, 1990; Katz e Mair, 1994), sua contribui
ção para a compreensão das legendas partidárias 
como constituídas não apenas por fatores exó
genos, relacionados à distribuição de preferên
cias do eleitorado ou ao desenho constitucio
nal, terminou sendo prolífica.

Os foundingfathers da teoria elitista anteci
pam, de alguma forma, a crítica que a Escola de 
Chicago e, mais tarde, a teoria pluralista farão 
ao que hoje se convencionou chamar velho 
institucionalismo\ os limites de um tratamento 
formalista a partir da exegese dos textos jurídi
cos, as vantagens comparativas em um trata
mento que considere os agentes e seus recursos 
oreanizativos, sociais, culturais e institucionais 
para além daquilo e entre aquilo escrito nos 
textos legais. Contudo, as incursões metodoló

gicas encontradas em seus textos são, é verda
de, toscas c rudimentares, não seiidó possível 
encontrar conexões causais empiricamente 
testáveis, método comparativo rigoroso, e téc
nicas de controle sistemáticas.

A leitura de Mosca, Pareto e Michels nos 
revela a presença de uma dupla ênfase em seus 
trabalhos. De um lado, o olhar dirigido à identi
ficação das qualidades diferenciais, os atributos, 
a natureza dos meios que distinguem os indiví
duos e oferecem um lugar diferenciado na so
ciedade aos portadores de recursos socialmente 
valorizados (Mosca, 1992, p. 110). Ao mesmo 
tempo, seu texto não esconde um acento pro
gramático, contido no esforço em demonstrar 
a fu tilidade das promessas de alargamento da 
participação e a fortuiia inexpugnável represen
tada pelo domínio das elites sobre a maioria.

Mais do que isso, é preciso reconhecer que 
essa abordagem analítica não é a faceta mais 
reconhecida na obra dos pioneiros elitistas. Ao 
contrário, sua ênfase prescritiva e polemista, a 
provocação dirigida ao fantasma alimentado 
simultaneamente por conservadores ê reformis
tas do mito de uma ordem em que as distân
cias entre indivíduos politicamente ativos e 
passivos seriam anuladas terminou converten
do-se no cartão de visitas dos pais elitistas. O 
discurso à-ífictilidade, na feliz interpretação de 
Hirschman (1992, pp. 48-56), pelo quaí se
riam frívolas quaisquer esperanças na limitação 
do poder das minorias governantes, transfor
ma-se em sinônimo da teoria elitista, compro
metendo-a quase exclusivamente com um de
bate normativo sobre a extensão possível das 
mudanças produzidas pelas instituições demo
cráticas. Além disso, proferidas em contexto de 
ampliação do sufrágio universal, as sentenças 
de Mosca, Pareto e Michels adquiriam uma 
entonação agressivamente excludente e aris
tocrática. Um século mais tarde, o desapare
cimento do marxismo no cenário político e 
acadêmico e a estabilidade das poliarquias tor
naram afirmações como o representante não é
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eleito pelos votantes, mas, em geral, se fa z  eleger 
por eles, algo triviais e singelas.

Recuperar, através da teoria das elites, uma 
perspectiva de análise centrada nos microfun- 
damentos individuais requer certa prudência 
para descartar o viés normativo secretado pelos 
autores filiados a essa tradição. E possível resga
tar o ângulo analítico , evitando o viés norma
tivo, presentes na teoria das elites, tangenciando 
a opção que consiste em encontrar na natureza 
humana as causas para a distinção entre os in
divíduos. Uma superioridade intelectual nata, 
em Pareto, ou a suposição de uma dependência 
psicológica das massas em relação aos chefes, valo
rizada pot Michels, caminham no sentido de 
uma naturalização da assimetria nas relações 
sociais, deixando pouco espaço para o exame 
dos processos que constituem as diferenças, e 
fazem com que aptidões sejam adquiridas e re
conhecidas pela maioria como condição para o 
acesso a posi0es de mando e direção.

O destino da segunda geração de autores 
elitistas, não difere muito do da primeira. Em
bora o debate dos anos 1950, éntre monistast 
pluralistas, tenha sido acompanhado por in
cremento no rigor conceituai e metodológico, 
com a formulação de técnicas decisionais e 
posicionais de isolamento e aferição das proprie
dades e recursos de poder das elites políticas, 
sobretudo norte-americanàs, o acento determi
nante posto ao debate foi, mais uma vez, o 
quanto as instituições democráticas podem al
terara composição dos grupos dirigentes.

Contrapondo-se ao conventional wisdom  
que, deTocquevilte (1994 [1835]) aos teóricos 
dos grupos de pressão, como Bentley (1995 
[1908]) eTruman (1951), costumava descre
ver os Estados Unidos como uma espécie exem- 
piar de sta telessness, Wright-Mills (1989 
[1956]) reconstituiu a presença de uma elite 
de poder coesa, homogênea e dotada de inte
resses comuns. O New Deal dos anos 1930 e a 
ascensão econômica e militai- dos Estados Uni
dos teriam gerado uma convergência e entrela

çamento entre elites políticas, econômicas e 
militares norte-americanas. Mais do que isso, 
após os anos 1930, grandes corporações e lide
ranças militares ganharam fortes incentivos para 
o desenvolvimento de interesses comuns, arti
culados etn. torno da indústria bélica, deslo
cando a eiife política para um plano secundá
rio dentro da elite do poder. A anatomia dessa 
elite, promovida por Wright-Mills (1989, p. 
262), parece sugerir correspondência entre hie
rarquias sociais e políticas: “quanto más elevado 
és el puesto, mayor es la proporción de hombres 
de las clases altas o relacionados com ellas”. Sem 
desconhecer a existência de facções no interior 
desse círculo, Wright-Mills (p. 265) acentua a 
semelhança e disciplina como traços consti
tutivos de sua ação: “pero mas fuerte que estas 
divisiones son la disciplina interna y la comu- 
nidad de intereses que unen a !a elite".

A singularidade norte-americana (Lipset, 
1993), com reflexos na constituição da agenda 
política do país (Weir e Skocpol, 1985), tem 
sido fenômeno bastante reconhecido. Devido 
à ausência de clivagens sociais como as que se
guiram a Revolução Industrial na Europa, ou à 
fragilidade de hierarquias adscritivas herdadas 
de sociedades feudais (Lipset, 1992), os Esta
dos Unidos não conheceram a experiência de 
partidos de massa socialistas, como aqueles que 
vieram à luz com a ampliação do sufrágio na 
Europa (Bartolini, 2000), nem suas conse
qüências na forma de recrutamento político 
mais diversificado e incremento na heteroge
neidade social e cultura] de sua elite do poder 
(Best e Cotta, 2000), Seria esperada, assim, 
maior propensão ao monismo das lideranças po
líticas, acompanhado por efeitos de positive 
feedback. competição eleitoral mais restrita gera 
elites mais homogêneas, que tendem a conver
gir na definição da agenda pública. O proble
ma é que a interpretação monista, naquele con
texto, estava mais interessada em oferecer uma 
leitura em grande medida semelhante ao ceti
cismo da primeira geração elitista, apenas que



com o sinal invertido. Enquanto aqueles esta
vam voltados para a afirmação de que a demo
cracia não seria capaz de dissolver o poder de 
minorias governantes, os monistas dos anos 
1950 sugeriam que, na economia de mercado, 
haveria correspondência entre hierarquias so
ciais e econômicas de um lado, e políticas de 
outro, banalizando ou tornando fiíteis os efei
tos da competição eleitoral. De alguma forma, 
o excepcionalismo norte-americano fora subsu
mido em nome da generalização do achado, 
convertido em máxima para a apresentação de 
elites políticas em qualquer latitude (Birnbaun,
1977). Por outro lado, o acento posto na seme
lhança quanto à origem social e educacional 
dos membros da elite polídca daquele país eclip
sou a percepção acerca de fenômenos como 
divided govem m ent (Fiorina, 1992), resultado 
de clivagem vertical (federalismo) e horizontal 
(Executivo, Senado, Câmara), com impactos 
na forma de aumento nos veto players insti
tucionais (Tsebelis, 2002), existentes em sua 
política.

Novo alento ao estudo de elites políticas 
foi promovido pela Sociologia Política france
sa, particularmente aquela inspirada nos traba
lhos de Pierre Bourdieu. Como c possível a 
presença de elites de poder em uma nação 
marcada pela tradição igualitária e republica
na, derivada do iluminismo e da Grande Revo
lução? A resposta encontra-se em dois conceitos 
tratados por Bourdieu: bomologia estruturale 
reconversão.

Seu ponto de partida são as relações for
madas em um espaço social estruturado, cujos 
princípios são demarcados pela distribuição 
diferencial de propriedades ou tipos de capital: 
econômico e cultural. O lugar de cada agente 
nesse terreno é  definido pelo volume global e 
pela composição dô capital possuído (Bourdieu, 
1996, p. 19). Esse autor projeta, assim, uma 
estreita relação entre a estrutura, as posições 
ocupadas no espaço social e as identidades e 
representações socialmente construídas.

Após delinear uma associação entre posi
ções sociais e valores ou preferências, Bourdieu 
( 1989b, p. 188) sugere que as estruturas sociais 
são condicionadas por uma homolagia estrutu
ral entre a hierarquia de posições constituídas 
nos campos econômico e  cultural e as posições 
conquistadas no campo do poder. Isto significa 
que o acesso à elite política, mesmo em insti
tuições democráucas, seria pouco influenciado 
pelo caráter aberto dessas elites (como supõe 
Mosca), sendo condicionado por uma distri
buição cumulativa de recursos de poder. Dessa 
forma, indivíduos com acesso — por sua origem 
social — a recursos econômicos e capital escolar 
terminam por monopolizar postos de poder, 
gerando uma correspondência entre hierarquias 
sociais (fundadas sobre recursos econômicos e 
culturais) e políticas. Além disso, postos mais 
elevados na hierarquia política e governamen
tal seriam preenchidos por indivíduos extraí
dos de escalões mais elevados dentro de classes 
ocupantes de posições superiores no espaço 
social (Bourdieu, 1989b).

Esse modelo serviu de base para a orienta
ção de invesdgações sobre padrões de recruta
mento político, com resultados que confirma
riam a hipótese de uma homologia estrutural. 
Assim, por exemplo, Gaxie (1980, p. 5), suge
re que

[ ...] la obsevarion empirique établît que la 
probabilité d'exercer um pouvoir politique 
(quel qu’il soit) s’accroît avec la position dans 
la hiérarquie sociale et que la position d’ori
gine (mesurée par exemple à la dernière pro
fession avant l ’entrée em politique) des hom
mes politiques est d’autant pins eîevée qu’ils 
occupent des positions plus hautes dans la 
hiérarquie politique. '■

A contradição entre cumulatividade nas 
assimetrias sociais e políticas e as normas legais e 
culturais baseadas em isono mia e igualdade se
ria equalrzada através de processos de reconve>são 
de capitais  ̂ constituído por deslocamentos
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transversais e transformação na estrutura 
patrimonial, como condição para contrapor-se 
à sua desvalorização Social (Bourdieu, 1979, p. 
146). Formalmente abertas, recrutadas através 
de sufrágio universal ou de procedimentos me- 
ritocráticos, posições no campo de poder seriam 
na prática monopolizadas por elites sociais e 
económicas, à medida que estas reconvertem 
seu capital econômico — não recambiável dire
tamente em poder, desde o fim das restrições 
censitárias -  em capital escolar, na forma de 
títulos ç; diplomas obtidos nas grandes écoles, 
instituições de ensino superior dotadas de pres
tígio e reconhecimento. A posição de origem 
no campo eçónomico e cultural abre as portas 
para os bancos escolares nas instituições mais 
valorizadas e o título nelas obtido, por força de 
sua alta cotação social, representa o passaporte 
pára aitos postos administrativos ou políticos 
(Bourdieu, 1989a; Bauer e Bertin-Mourot, 
1995).

A favor ou contra Bourdieu, parece neces
sário reconhecer que instituições políticas po
dem ser geradoras de disposições duráveis, afe
tando a ação de seus membros. Uma contri
buição significativa, extraída da démarche de 
Bourdieu, reside na conexão estabelecida pelo 
babitus entre posições delineadas pela distri
buição de tipos específicos de capital e as esco
lhas e práticas dos indivíduos. Imersos em um 
terreno de costumes, práticas, valores e códigos 
compartilhados por indivíduos submetidos a 
enquadramento institucional comum, cada um 
toma para si, como seus, os parâmetros con
textuais fixados, convertendo-os em uma ver
dadeira linguagem  (Bourdieu, 1989a, p. 136) 
que enquadra as interações interpessoais. Sendo 
assim, instituições políticas são espaços em que 
relações se estabelecem e recursos ou capitai 
próprios são alocados. Parece ser este o sentido 
do conceito de campo político, formulado por 
Bourdieu. A polírica constitui-se em um cam
po  diferenciado quando é capaz de produzir os 
códigos, hierarquias, regras e valores que im

pregnam as relações entre seus ágentès e destes 
com o público. A dissociação do campo políti
co se efetiva com a especialização de atividades 
e o aparecimento de profissionais que consa
gram seu tempo aos negócios públicos, distin
guindo-se pela carreira estável e pelo treina
mento a que se propõe ao longo da trajetória 
em postos públicos (Gaxie, 1993). Sendo a 
fonte geradora de seu prestígio, status, deferên
cia, autoridade e lealdades, parece aceitável que 
homens políticos invistam nas instituições polí
ticas, reforçando seus mecanismos de aderência.

As variáveis mais freqüentes em estudos 
sobre recrutamento político (Sawicki, 1999, 
p. 136) referem-se em especial às origens, posi
ção social e ocupação prévia dos integrantes da 
classe política. Para além de confirmar algo evi
denciado desde os precursores da teoria das eli
tes— minorias como portadoras de qualidades 
socialmente valorizadas na seleção para postos 
políticos —, a descrição do social backgrounddos 
mandatários parece ter pouco mais a oferecer 
para a compreensão dos traços peculiares da 
representação parlamentar.em um contexto sin
gular (Dogan, 1999, p. 171). Mais ambiciosa 
seria a hipótese de demonstrar uma homologia 
(Gaxie, 1980, p. 5) entre as posições ocupadas 
na estrutura social e a distribuição de cargos 
políticos. Para tal, seria necessário demonstrar 
não apenas que os detentores de um mandato 
político são recrutados entre posições sociais 
eievadas, como também que, no interior dessas 
coordenadas, são aqueles indivíduos de maior 
prèstígio e/ou maiores recursos em sua própria 
hierarquia que alcançam os postos políticos 
(Sawicki, 1999, p. 154). A elite altimétrica de 
Pareto seria a chave, assim, para explicar o re
crutamento parlamentar,

Isso, no entanto, não é o que parece ocor
rer. Mesmo quando oferece maior oportuni
dade de acesso a uma carreira política para 
indivíduos de status elevado, qs processos de 
seleção política não se restringem a produzir 
uma correspondência das instituições represen
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tativas às estruturas sociais, como salienta Dogan
(1999, p. 175).

Instituições políticas possuem uma super
fície própria, com regras que definem as lormas 
de competição e hierarquias internas, a exem
plo do Legislativo norte-americano, onde se 
observa uma tendência ao autofinanciamento 
das candidaturas, reforçando uma composição 
plutocrática das instituições representativas. 
Contudo, esse fenômeno repercute de modo 
desigual entre as duas principais agremiações 
partidárias (Fiorina, 1997; Ihl, 1999). Repu
blicanos são, de fato, homens de negócios, al
tos executivos e proprietários, catapultados na 
carreira por suas fortunas pessoais, com maror 
aversão pelo mundo político, menos treinados 
em postos de liderança parlamentar e dispostos 
a apostar em uma especialização legislativa ou a 
dedicar-se em tempo integral ao trabalho polí
tico. Em contraste, a genealogia democrata re
vela um padrão distinto de recrutamento, com 
a adesão de advogados, membros da adminis
tração pública, do sistema educacional, de sin
dicatos e associações mobilizadas em torno de 
causas públicas. Além de meios distintos de 
arregimentação eleitoral — como forma de com
pensar recursos econômicos desiguais—, dife
renças no perfil partidário revelam também o 
impacto seletivo produzido pelas condições 
institucionais impostas aos candidatos. À me
dida que adota uma dinâmica mais profissio
nalizada, a instituição legislativa exige de seus 
aspirantes dedicação em tempo integral e espe
cialização em assuntos públicos. Com freqüên
cia, isso também explica por que a condição 
profissional de origem não preenche todo o 
significado do comportamento em cargos pú
blicos. Quanto mais se estende na carreira par
lamentar, assumindo funções e tarefas próprias 
dessa atividade, mais o indivíduo é levado a se 
desfazer de sua prática profissional, a ponto de 
esta passar: aser mera referência em repertórios 
biográficos do Legislativo (Offerlé, 1999, p. 
176). Por outro lado, aqui parece residir uma

das causas para maior proximidade de cerías 
ocupações profissionais (como a dos advo
gados) com uma carreira política. Diante da 
possibilidade sempre presente de um revés elei
toral futuro, que imponha a retomada da ativi
dade inicial, a carreira política representa um 
risco menor para quem possa, a um menor cus
to, reconvertê-la em seu labor profissional.

O problema é que o foco adotado para 
identificar alguma correspondência entre hie
rarquias sociais, econômicas e políticas termi
nou por conduzir os estudos de elites políticas 
a um beco sem saída: como não é difícil de
monstrar a presença de origem social elevada, 
diplomas escolares e recursos materiais enrre 
ocupantes de postos políticos, mesmo eletivos, 
toma-se pouco atrativo tentar explicar como. 
elites monistas produzem políticas distintas, le
vando à conclusão de que elites podem não ser 
importantes para explicar os outcomes gerados 
pelas instituições políticas.

A conversão de um agregado de indiví
duos, portadores ou não de propriedades 
semelhantes, em uma elite política, está relacio
nada à sua capacidade de controlar oportuni
dades de ingresso e mobilidade em seu interior, 
através de padrões endógenos de recrutamento. 
Já em meados dos anos 1950, Wright-Mills 
(1989, p. 263) localizava neste ponto a fonte 
de homogeneidade e coesão dos grupos de elite:

la série de datos más im portante 
fespecto 3 um circulo de hombres son las 
normas de admisión, e.stimadán, honor o 
promoción que prevalecen entre ellos; si és- 
tas son análogas dentro dei mismo círculo, 
sus miembros tenderán, como personas a 
parécerse.

A produção de uma classe política está rela
cionada menos à similitude social de seus mem
bros do que aos processos de seleção que pre
miam aspirantes testados previamente em seus 
atributos políticos e submetidos aos valores e 
rotinas assimilados ao longo de sua trajetória
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política. Carreiras longas sugerem a ocorrência 
de uma circulação mais restrita, com lenta pro
gressão na hierarquia de cargos públicos e es
cassas probabilidades de desafio eleitoral aos 
ocupantes de postos políticos. Neste contexto 
é  que se pode pensar a constituição de um gru
po de homens políticos, nos termos identifica
dos por Dogan (1999, p. 171): dotadõs de 
vocação precoce para a atividade política, lon
gas trajetórias e experiência púbiica, recursos 
eleitorais endógenos, quer dizer, gerados pelas 
próprias organizações políticas, e acentuada 
especialização.

O rástreamehto das condições para ingres
so, e mobilidade na carreira política -  a nature
za mais seletiva ou, inversamente, competitiva 
do recrutamento parlamentar -  pode ser exe
cutado de forma mais eficaz através de indi
cadores que revelem ò momento de início da 
atividade política, a trajetória percorrida e o 
tempo gasto entre o debu te a conquista de pos
tos políticos nacionais. Não se trata apenas de 
uma projeção de estruturas sociais so bre as i nsti- 
tuições políticas, mas de Oportunidades e  obstá
culos oferecidos pela competição política aos indi
víduos originalmente portadores de diferentes 
recursos sociais.

Estudos de Elites Políticas 
e a Escola Neo-institucionalista

Um traço comum às escolas fortemente 
enraizadas na investigação política e social, en
tre os anos 1930 e 1980, consistiu na explica
ção de processos e estruturas políticas a partir 
do recorte de variáveis exógenas à sua dinâmi
ca: socialização de valores culturais (behavio- 
rismo), origem, social, capital econômico e 
cultural (sociologia pobrica), preferências e uti
lidade esperada individuais (rational choicè). 
Subproduto desse tratamento analítico, o Es
tado, em suas dimensões de análise e fatores 
causais pára a compreensão de estabilidade, 
mudança e discrepâncias institucionais, foi

eclipsado e convertido, em diferentes versões, 
em modesto epifenômeno reativo a inpnts 
externos.

Variações no escopo de políticas sociais e a 
percepção de um efeito indutor exercido por 
estruturas políticas sobre processos de desen
volvimento econômico terminaram por trazer, 
em meados dos anos 1980, o Estado devolta 
para o centro da produção teórica e investiga
ção empírica (Evans, Rueschemever e Skocpol, 
1985). Em um dos trabalhos fundacionais 
desta escola, March e Olsen (1983, p. 739) 
procuraram reafirmar que instituições deveriam 
ser consideradas como atores políticos, dotados 
de autonomia, sugerindo que “political insti
tutions affect the distrib.ution of resources, wich 
in mrn affects the power of political actors, 
and thereby affects political institutions [insti
tuições poÜticas afetam a distribuição de recur
sos, o que, por sua vez, afeta o poder dos atores 
políticos, e assim afeta as instituições políticas] ”. 
A primazia conferida às instituições e a recusa 
de uma abordagem reducionista, que consiste 
em decifrá-las por seus outcomes, conduziram 
March e Olsen a um tour de suas diferenças 
com o estoque de modelos teóricos então dis
poníveis: contextuais, behavioristas, utilitários, 
íundonalistas e instrumentalistas.

O impacto produzido pelo neo-institu- 
cionalismo adquire maior saliência quando se 
observa a inflexão ocorrida no interior dapublic 
choice, deslocando-se do individualismo meto
dológico prévio para interpretações fundadas 
em modelos de equilíbrio do tipo structure- 
induced  (Shepslc, 1995).

Se indivíduos são movidos por cálculos vi
sando maximizar a utilidade esperada de deter
minado benefício, sempre que envolvidos em 
situações de externalidades -  impossibilidade 
de serem excluídos do consumo de um bem 
coletivo, tendo ou não contribuído para a sua 
provisão —, estes tenderiam a comportar-se de 
modo oportunista, agindo como free-riders. 
Disso resultaria, sempre que acompanhados por
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incerteza e informação incompleta sobre o com
portamento dos demais — tal como na situação 
configurada pelo conhecido dilema do p ri
sioneiro—, a não probabilidade de cooperação 
social e ação coletiva, na forma de adesão a mo
vimentos sociais, participação eleitoral, obe
diência a acordos e outras formas de interação 
social. Mais severo ainda seria o teomna da im
possibilidade de Arrow (1951), prognostican
do o caos a partir da impraticabilidade na defi
nição de regras de tomada de decisão entre pelo 
menos dois integrantes e três opções a serem 
processadas e aptas a produzir uma conversão 
da ordem de preferências individuais em uma 
função de seleção social sob condições de uni
versalidade, soberania do cidadão, ausência de 
ditadura, monotonia e independência das 
alternativas irrelevantes. A precariedade do 
equilíbrio social e institucional deveria consti
tuir a conseqüência mais saliente dessa premis
sa. Inconsistência nas decisões sobre alocação 
de recursos públicos, instabilidade nos ciclos de 
maioria gerando mudança na composição de coa
lizões governamentais e legislativas (Riker, 
1962), especialmente no contexto multipar
ti dário, seriam alguns dos efeitos observados, 
previstos a partir desse paradoxo.

Em contraste com os sombrios augúrios, a 
cooperação social tem ocorrido em freqüência 
superior à predita (Norris, 2002): democracias 
sobrevivem mesmo à ausência de valores cívi
cos (Lijphart, 1996; Newton eNorris, 2000), 
coalizões sobredimensionadas mostraram-se 
estáveis (LijphaiT, 2003) e taxas de tum -ou t 
eleitoral mantêm-se elevadas, mesmo na ausên
cia de constrangimentos legais (Le Duc e Niemi 
e Norris, 1996,2002). Opuzzle pode ser deci
frado com a introdução do efeito produzido 
por instituições sobre as interações sociais. 
North (1990) chamou a atenção para a capaci
dade de instituições políticas de reduzir a in
certeza e os custos de transação presentes nas 
relações entre os indivíduos, promovendo uma 
estrutura de incentivos para a concertação de

preferências e esforços. Satz e Ferejohn (1994) 
propuseram uma interpretação extemalista para 
explicar a racionalidade das preferências indi
viduais, susíentando que, menos por seu con
teúdo material ou seletivo, a natureza racional 
do comportamento individual estaria relacio
nado à capacidade de adaptação aos constrangi
mentos fixados por estruturas que cercam os 
agentes individuais. Paralelo a isso, tudo se pas
saria como se houvesse uma espécie de seleção 
darwiniana, responsável por marginalizar agen
tes incapazes de compreender os parâmetros 
institucionais e converter seus desejos originais 
em preferências subótimas, ditadas pela estru
tura de oportunidades estabelecida em cada 
instituição.

O novo iristttucionalisnio tem conferido sua 
ênfase aos processos pelos quais as instituições, 
concebidas como set de constrangimentos e 
oportunidades contextuais, moldam o compor
tamento político, estruturando resultados pro
váveis para interações entre agentes sociais (Hall 
e Taylor, 1996; Peters, 1999; Diermeier e 
Krehbiel, 2003). Para além de uma valorização 
da textura institucional como variável indepen
dente e da ênfase atribuída ao condicionamen
to exercido por regras e estruturas sobre ações 
individuais, o que parece implícito em inter
pretações hard  do modelo é o sentido unidi- 
recional da causalidade presente na relação en
tre instituições e agentes: “the eheories assume 
thax institutional features carinot be altered by 
the acto rs [estas teorias assumem que configu
rações institucionais não podem ser alteradas 
pelos atores]” (Diermeier e Krehbiel, 2003, p. 
130). A irrelevância da dimensão individual 
para explicar o funcionamento de instituições 
políticas é encontrada, ainda, em pioneiros da 
escola institucíonalista, como March e Olsen 
(1989, p. 741):

[.. .] by a political structure we mean a col
lection of mstitutions, rules of behavior,
norms, roles, physical arratigements, buildings
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and archives that are relatively invariant in 
fa ce o f turnover o f  individuals and relatively 
resilient to the idiosyncratic preferences arid 
expectations o f  individuais. In contrast to the
ories that assume action is choice based on 
individual values and expectations, theories 
of political structure assume action is the 
fulfillment of duties and obligations2 (grifo 
do aula?).

A leitura imediata, sugerida por esta passa
gem, parece remeter a um valor residual, con
ferido a problemas derivados de recrutamento, 
ingresso e mobilidade no interior de elites polí
ticas, dado que instituições disporiam de me
canismos aptos a modelar séus; membros indi
viduais. Tal definição de estruturas políticas 
como coleção de regras de comportamento, 
normas e papéis relativamente invariantes em 
relação à circulação de indivíduos e suas idios
sincrasias (Marche Olsen, 1989, p. 741) pro
jeta ainda uma questão, relativa às condições 
precisas em que instituições se instituciona
lizam, ou seja, adquirem estabilidade e rotina, 
convertendo suas regras em padrões de condu
ta capazes de enquadrar a ação de seus mem
bros. Se, de um lado, a introdução de institui
ções nos modelos explicativos para ação coletiva 
e escolhas individuais permitiu resolver o para
doxo da cooperação, por outro, não parece 
possível desconhecer a presença de lacunas re
lacionadas à interpretação sobre a Formação e 
origem dessas instituições, as condições que 
contribuem para sua manutenção e estabilidade 
e os fatores que provocam decadência e mudan
ça institucional. Essas questões provavelmente 
constituem o calcanhar de Aquiles da escola 
neo-institucionalista, para as quais as respostas 
parecem ainda insuficientes (Peters, 1999; Pier
son, 2004). Sem dúvida, institutions matter, 
como afirma o mantra neo-instituciona!ista.

Contudo, instituições não são um dàdo 
da natureza, não emergem por geração espon
tânea, nem se mantêm pelo cumprimento de 
necessidades ou fiinções sociais. Para além de

urilizá-las como espécie de deus ex-mackina, 
artefato introduzido subitamente para solu
cionar um problema formal presente na re
constituição analítica, é preciso explicar (1) por 
que algumas instituições mostram-se mais ca
pazes do que outras para resolver dilemas de 
ação coletiva, (2) as condições que geram o 
surgimento de tipos específicos de instituições, 
(3) as causas da variedade de modelos insti
tucionais, e (4) os fatores de continuidade e 
ruptura institucionais. O desafio posto para a 
agenda das teorias institucionais consiste em 
endogeneizar as interpretações sobre institui
ções políticas, oferecendo elementos capazes de 
explicar sua existência, bem comoincorporar-a 
diacròniacòmo dimensão ínterpretativa de sua 
dinâmica.

Como surgem as instituições? Parte das 
respostas parecem não conseguir fugir da se
dução exercida pela economia analítica ofereci
da por explicações fimcionalistas:

[ . . . ]  econpmic organizatioiis and institu
tions are expíained irt the same way: they are 
struct.ures rhat imerge.and râfce specific form 
they do becáuse riiey solve collective action 
problems and tliereby factlitatc gains from 
trade (Moe, 1990, p. 217).5

Interpretações baseadas em conseqüências 
observadas ou necessidades preenchidas, em
bora parcimoniosas, são inaptas para explicar 
por que necessidades latentes (por exemplo, 
desenvolvimento econômico) não produzem, 
automaticamente, ás estruturas funcionais ca
pazes de supri-las. Considerando a inexistência 
de qualquer mecanismo supra-individual do 
tipo “mão invisível’', capaz de assegurar a cor
respondência entre necessidades e estruturas 
(Elster, 1989) e, ainda, tendo em conta as con
dições de incerteza, informação incompleta e 
horizontes temporais que cercam as escolhas e 
interações individuais, trata-se de desvendar o 
enigma de como surgiram as instituições que 
sabemos, ex-post, foram capazes de equacionar
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problemas de cooperação social, e por que, sob 
outras circunstâncias, as instituições em si não 
são eficientes para induzir os indivíduos a  
cooperar.

Exemplo dessa dificuldade pode ser encon
trado na agenda de pesquisa sobre as conseqüên
cias políticas das regras eleitorais: incentivos ao 
voto estratégico produzido por diferentes fór
mulas de conversão de votos em cadeiras legis
lativas (Cox, 1997), conseqüências dos meca
nismos de alocação de sobras e da magnitude 
eleitoral (Rae, 1977; Taagepera e Shugart,
1989) ou, ainda, efeitos provocados por dife
rentes modelos de ordenamento de listas 
inrrapartidárias (Cain, Ferejohn e Fiorina, 
1987; Carey e Shugart, 1996; Crisp et alii, 
2004) parecem constituir exemplos persuasivos 
da promessa de que as instituições importam 
para explicar decisões, estratégias e comporta
mentos políticos. A lacuna, contudo, reside no 
poder explicativo para interpretar a origem de 
insdtuições eleitorais que, sob certas condições, 
provocam efeitos previsíveis sobre os agentes 
políticos. Nessa direção, Colomer (2003) testa 
um modelo de equilíbrio behavioral-institu- 
lional, invertendo a direção da causalidade, 
comprovando que a dispersão e o número efe
tivo de partidos é que incentivariam a mudan
ça das regras eleitorais, com a adoção de uma 
fórmula proporcional em vez de serem gerados 
por esta. Analisando processos de mudança nas 
instituições eleitorais, Boix (1999) demonstra 
que a alteração da fórmula majoritária para a de 
representação proporcional seria resultado de 
estratégias de elites políticas em face da (1) as
censão eLeitoral de partidos socialistas, combi
nado ao (2) equilíbrio e incapacidade de reso
lução de problemas de coordenação por parti
dos tradicionais.

A distinção proposta por Diermeier e 
Krehbiel (2003) entre teoria institucionalista 
e teoria de instituições procura oferecer uma so
lução ao desafio de endogeneizar a explicação 
para a formação institucional. Enquanto a pri

meira deduz comportamentos e outcomes a par- 
rir dos constrangimentos fixados por uma de
terminada configuração institucional, a ênfase 
da teoria de instituições “é  explicar por que 
algumas configurações institucionais são forma
das e mantidas, enquanto outras não existem 
ou são instáveis [is to explain why some institu
tional features come into existence, and persist, 
while others are either non-existent or tran
sient]” (Diermeier e Krehbiel, 2003, p. 130).

Adotando o modelo de equilíbrio de Nash 
(alternativamente à explicação instimcionalista 
do tipo slructure -inditced equilibrium), Dier
meier e Krehbiel sugerem que a escolha insti
tucional pelos agentes políticos racionais esta
ria condicionada por instituições de segunda 
ordem. Em outras palavras, as instituições que 
condicionam comportamentos e resultados são 
produtos de cálculo e escolhas efetuados pelos 
agentes, mas essas escolhas são constrangidas 
pela presença de instituições prévias, em uma 
explicação que, no limite, leva a um exercício 
dè infinitas -  e frustrantes- regressões, como 
se fossem bonecas russas.

Em extremo oposto, a sugestão dos histo
rical imtitutionalists de que a contingência pre
side a formação institucional pode representar 
uma pista para compreensão da origem de es
truturas institucionais não como resposta a de
sígnios funcionais, mas como produto de even
tos discretos e de conseqüências não-previstas 
de estratégias voltadas para objetivos imediatos 
e circunstanciais (Pierson, 2004). Como ilus
tração, pode-se recorrer ao relato oferecido por 
Tilly (1985, 1996 [1990]) para a formação 
dos modernos estados nacionais. Embora a 
produção de ordem social tenha constituído 
um de seus efeitos não-antecipados, estruturas 
estatais européias foram, como mostra Tilly 
(199á ), resultado de estratégias maximizadoras 
de monarcas visando expandir seus territórios. 
Para isso, recorreram à guerra e à busca dos meios 
materiais para executá-las. Armas e exércitos 
requeriam recursos financeiros, obtidos através
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da organização de aparatos fiscais e extrativós 
como fiscais e coletores de impostos, estatística 
e censo, burocracia fazendária, c polícia para 
inibir os recalcitrantes. A redução dos custos de 
transação reFerentes ao pagamento de impostos 
levou alguns desses monarcas ao oferecimento 
de contrapartidas( na forma de ordem e prote
ção social, garantidas pela expansão de arca
bouço lega! e de cortes jurídicas. A cooperação 
social promovida por instituições políticas foi, 
assim, resultado não necessário da justaposição 
de fatores, Como o declínio de ordens patri
moniais (Weber, 1984), estratégias, recursos 
políticos e utilidades perseguidas por elites es
tatais (TUIy, 1985) e capacidade de solução, 
pelos cidadãos, de seus problemas de coorde
nação fWeingast, 1997). Uma última vez é 
importante repetir: instituições tal como co
nhecidas em um momento t não equivalem à 
configuração existente em sua origem, no tem
po i -  1. A diacronia represenra uma dimensão 
analítica indispensável para proceder à anato
mia institucional.

Aqui, o problema reside em explicar como 
instituições tornam-se instituições. Embora a 
noção de institucionalização possa estar carre
gada por sua criação derivada das teorias de 
desenvolvimento e modernização políticos (Li- 
mongi, 1999), pode ainda ser útil, se despojada 
de conotações isomórficas e determinísticas, 
considerando a possibilidade de múltiplos equi- 
líbrios e desdobramentos institucionais entre a 
configuração original de instituições e seu con
gelamento posterior. O que levou os comitês 
legislativos da House of Representatives, cria
dos por Clay em 1812, como produto de mera 
estratégia de multiplicação e partilha de cargos, 
a se converterem em estruturas capazes de re
solver -  seja por componentes distiibutivos, seja 
informacionais—problérrias dé coordenação dos 
representantes? Se não foi mera obediência cega 
a determinações funcionais -  porque então se
ria necessário explicar a causa de processos 
similares não terem ocorrido em outras expe

riências legislativas —, então é preciso endoge
neizar a interpretação, encontrando, nas con
dições de preenchimento dos postos nesses co
mitês e nas estratégias de seus ocupantes, a 
explicação para sua institucionalização.

Despojado de implicações normativas, 
institucionalização significa que uma estrutura 
tornou-se estável e contínua, oferecendo pa
râmetros para a ação de seus membros, a despei
to de quaisquer que possam ser as interpreta
ções de valor para esse fenômeno. O resultado 
deve apresentar-se de forma equilibrada, im
plicando que os atores envolvidos num deter
minado curso de ação não possuem incenüvos 
para perseguir ampliação em seus ganhos atra
vés da alteração unilateral de sua estratégia 
(Tsebelis, 1998, p. 52).

O equilíbrio pode resultar da percepção 
de riscos de piora na posição relativa com a 
mudança, custos de transação elevados para o 
convencimento dos demais atores, ou, ainda, 
da existência de mecanismos de self-enforcement, 
que tomam a alteração do status quo um pro
cesso difícil e de ocorrência pouco provável. 
Regras que estabelecem quórum elevado para a 
mudança de dispositivos constitucionais po
dem constituir, assim, procedimento que con
tribui para a inércia institucional. Em direção 
semelhante, o número e posição dos vetoplayers 
reduz a área do winset, restringindo as proba
bilidades de mudança no status quo e a instabi
lidade institucional (Tsebelis, 2002). O ponto 
aqui consiste em que a análise não pode deixar 
de lado um esforço em dissecar a constituição 
dos agentes políticos: fatores presentes em jo
gos iterativos -  que tomam mais provável o 
conhecimento e previsão do comportamento 
dos demais, alterando a estrutura depay-ojjs 
para a mudança ou continuidade institucional 
-  dependem das condições de ingresso e mo
bilidade no interior de elites políticas, reduzin
do custos de transação, ampliando a informa
ção disponível e favorecendo oportunidade 
para commitmente. cumprimento de acordos,
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ou, inversamente, tomando mais incertas e 
imprevisíveis as ações de cada membro, mesmo 
aos olhos dos demais. Da mesma forma, as cur
vas de indiferença dos veto players não são fixa
das exogenamente ao processo político, poden
do ser reformatadas com base em informação e 
utilidade, representadas pela própria institui' 
ção para grupos específicos de atores.

Assim, a relevância de indivíduos ou fac
ções para explicar a dinâmica das instituições 
pode ser maior em contextos de precária insti
tucionalização, ou, ainda, conforme as caracte
rísticas que marcam a gênese de cada institui
ção. Na ausência de cimentos “normativos 
como padrões do tipo appropriateness, valores, 
crenças compartilhados, presentes em institui
ções agregativas (March e Olsen, 1989), os in
divíduos têm maiores probabilidades de agir 
segundo um parâmetro de cálculo, sobretudo 
em um contexto, em que os custos de transação 
são mais elevados e o w in setde decisões apre
senta-se mais largo e o «írf.mais reduzido.

A questão passa a ser, então, que condições 
oferecem maior probabilidade à institucio
nalização de organizações, como legislativos ou 
partidos políticos, e que escalas de medida po
dem ser empregadas para, no estudo compara
do, cotejar experiências distintas de congela
mento institucional. A resposta fornecida pelo 
institucionalismo histórico ao problema da es
tabilidade institucional está relacionada aos 
custos elevados para a reversão de políticas ou 
regras institucionais, presentes na forma depath- 
dependency. As condições originais da formação 
institucional e a seqüência cronológica dos even
tos -  indicando que, nesse caso, a ordem tem
poral dos fatores altera o produto final — são 
responsáveis pela geração de uma inércia estru
tural. O tempo, aqui, apresenta efeito de retor
nos crescentes, ou positive feed.ba.ck (Pierson, 
2004, p. 18), reforçando com seu prolonga
mento a aderência institucional.

O acento posto na influência das institui
ções sobre os indivíduos não deve obscurecer o

fato de que seu congelamento é produto de ações 
e estratégias desenroladas previamente por in
divíduos que permitiram a fixação da estrutura 
institucional que os constrange posteriormen
te. Isso significa que a gênese e morfologia das 
instituições políticas podem ser compreendi
das de modo mais sensível ao se reconstituírem 
estratégias, trajetórias e background dos indiví
duos que as tripulam, para desvendar as condi
ções da escolha institucional. Assim, a gênese 
de um modelo institucional centralizador em 
um país como a França (Badie e Bimbaun, 
1979; Rosanvallon, 1990) e suas conseqüên
cias sobre as estratégias dos agentes sociais 
(Stepan e Suleiman, 2005) pode ser mais bem 
compreendido ao se isolar a presença de magis
trados e juristas na formação de suas estruturas 
públicas modernas (Weber, 1984). Um exercí
cio de regressão ampliado certamente localizará 
a teoria da apelação, como um momento deci
sivo na transferência de poder dos núcleos locais 
para o soberano real:

[ . . .] apesar de não ser o resultado de uma 
intenção, e ainda menos de um piano, de 
não ser objeto de nenhum acordo entre aque
les que dele se beneficiam, especialmente o 
rei e os juristas,:o movimento de concentra
ção orienta-se sempre em urtia mesma dire
ção., e cria-se um aparelho jurídico (Bourdièu, 
1996, p. 108).

Se a centralização de poder constitui uma 
configuração institucional, sua origem não pode 
prescindir da percepção do papel da autorida
de real e de juristas na consagração dessa insti
tuição e na constituição de uma dependência de 
trajetória a partir de então.

Da mesma maneira, a formação de um sis
tema de lealdades institucionais resulta, para 
Panebianco (1990), do êxito de um núcleo d i
rigente em controlar zonas d e incerteza e mobi
lizar, quando necessário, mecanismos próprios 
de remuneração política, sejam identidades 
coletivas, recursos materiais ou status. Zonas de
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incerteza podem ser compreendidas como pon
tos críticos que, ao serem controlados, forne
cem os meios pata a construção de identidades 
institucionais consistentes: formulação e aplica
ção de regras, expertise, informação organizacio
nal, acesso a recursos materiais e fontes de fi
nanciamento, fluxos de comunicação internas 
e outros atributos coletivamente valorizados, 
reconhecidos nos quadros dirigentes, e meca
nismos de recrutamento e seleção de candida
tos a carreiras e postos políticos (Panebianco,
1990). Ainda conforme Panebianco, a intensi
dade desses processos pode ser mensurada por 
meio de indicadores como (1) fontes de finan
ciamento próprias, com fluxos regulares e contí
nuos; (2) controle sobre organizações próximas; 
(3) um aparato administrativo centralizado, 
capaz de exercer o controle e padronizar subu- 
nidades territoriais; (4) correspondência entre 
ps estatutos e as relações de poder efetivas, o 
que significa que a liderança real é aquela defini
da regimentalmente e não por meio de perso
nalidades externas; e (5) uma estrutura de opor
tunidades endógena pata aspirantes à carreira 
política ou a postos de liderança partidários.

Em síntese, as instituições adquirem esta
bilidade sob condições de funcionamento 
centrípeto, iio qual o núcleo dirigente controla 
a distribuição dos recursos estratégicos que cons
tituem a vida organizacional, impondo inte
gração vertical e lealdade interna. Os interesses 
na manutenção da organização e os incentivos 
identitários fazem com que a estrutura totne-se 
um valor em si mesmo, confundindo-se com 
os fins para os quais foi originalmente formada. 
Dessa mesma forma, recrutamento endógeno 
(Dogan, 1999) e iniciação severa (Hirschman, 
1977) configuram uma estrutura de Oportu
nidades que reforça vínculos centrípetos e ã 
promoção de lealdadés institucionais.

Carreiras políticas são projetadas pela dis
ponibilidade desigual de recursos, que permi
tem a seu portador convertê-los em suporte 
material, apoios ou votós. Quando predomina

uma seleção endógena (Dogan, 1999; Mastro- 
paolo, 1990), a estrutura institucional fornece 
os meios necessários para ingresso e mobilidade 
nos postos institucionais. Isso significa que, para 
obtê-los, o aspirante à carreira deve adaptar-se 
às regras e diretrizes da instituição, seguindo 
um padrão centrípeto (Panebianco, 1990), pre
miando lealdades confirmadas após anos de 
dedicação institucional. Carreiras adquirem a 
forma de um cursus honorum  (Gaxie, 1993), 
em que, ingressando nos níveis mais inferiores 
da hierarquia institucional, o tempo necessário 
para o aspirante percorrer, dos primeiros postos 
até posições dirigentes é, via de regra, longo. 
Com uma redtuida circulação entre ocupantes 
de cargos, a progressão na hierarquia dá carreira 
toma-se lenta. O póstulante deve esperar, pru
dentemente, que se ofereça uma vaga, com 
poucas perspectivas de desafiar, com êxito, os 
veteranos. Ambiente este que constitui uma 
escola política, onde o aspirante é socializado., 
adquirindo regras e valores da instituição. Em 
suma, uma iniciação institucional severa, se
guida por continuidade e previsibilidade nas 
interações entre os agentes, constituem uma 
forma de jogo iterativo, no qual a repetição con
tribui para a produção de commitment, seja por 
informação seletiva, seja pelos custos da viola
ção dos ritos e regras consagrados. Preferências 
passam a ser endogenamente constituídas e a 
preservação institucional converte-se de estra
tégia era utilidade por si própria.

Em contraste, um recrutamento lateral 
tende a valorizar atributos adquiridosycro das 
fronteiras organizacionais. Processos de osmose 
podem representar metáfora sugestiva a respei
to: “na política, processos de osmose obedecem 
às mesmas leis que ná natureza: a difusão se faz 
através de suas membranas permeáveis [en 
politique, I'osmose obéit aux mêmes lois que 
dans la nature: la diffusion se fait à travers de 
ses membranes perméables]” entre posições 
adjacentes (Dogan, 1999, p. 173). Prestígio, 
posses e relações firmadas na vida privada são,
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nesse caso, meios mais eficazes para a arregi- 
mentação de recursos estratégicos. Detendo re
cursos próprios, os candidatos não dependem 
do aval institucional, podendo ignorar os cons
trangimentos institucionais com menor risco 
para o ingresso ou continuidade em sua carrei
ra. Inversamente, muitas vezes, são os dirigen
tes institucionais que necessitam da notorieda
de emprestada.por seus nomes. Carreiras polí
ticas são, com isso, mais rápidas e descontínuas, 
oferecendo oportunidade para aspirantes com 
escassa ou pequena experiência política.

Examinando cerca de um século de vida 
legislativa no Congresso norte-americano, 
Polsby (1968) identificou elementos presen
tes que teriam contribuído para sua consolida
ção institucional: estabilidade, complexidade 
organizacional e os critérios adotados na distri
buição dos postos de liderança. Para ele,

[...] liie eitent to which an institurion hâs 
established boundaries is. to consider its 
leaders, how :hey are recmited, whac happens 
to thera, and most parncukriy, the extern: to 
which the institurion. pcrmits lateral entry 
to and exit frorn positioàs òí leadership” 
(Polsby, 1968, p. 144).4

Particularmente importante pareçé ter sido 
o baixo tum -over no recrutamento, permitin
do crescente especialização entre seus membros, 
combinado à existência de uma liderança pro
longada e profissionalizada, recrutada interna
mente com base em seniority, após longa apren
dizagem no trabalho congressual. Patamares de 
institucionalização seriam expressão de uma 
estabilidade em sua composição e crescente es
pecialização no trabalho interno. Dessa forma, 
essa instituição deve possuir uma liderança 
prolongada e profissionalizada, com recrúta- 
mento endógeno, após demorado treinamen
to e aprendizagem internos. Polsby sugere como 
processo bem-sucedido de institucionalização 
parlamentar o declínio de membros novatos 
na House of Represencatives e as mudanças

nas condições de seleção para postos de lide
rança em seu interior:

as an organizadon insrinitionalizes, is 
stabilizes its memberships, entry is more 
diffieuít,: and turnover is less frequent. Its 
leaderships profissionalizes and persists 
[ . ..] thus the organization establishes and 
hardens its outer boundaries (Polsby, 1968,
p . 145}.5

Por fim, um último problema consiste na 
interpretação dos fatores responsáveis pela de
cadência, ruptura e mudança institucional. As 
instituições perecem quando falham no preen
chimento das tarefas para as quais foram for
madas, como assegurar previsibilidade e coo
peração social (Peters, 1999, p. 56). Perspecti
va distinta pode ser localizada no modelo de 
garbage can, identificando mudanças nas es
truturas de preferências mantidas pelos agen
tes envolvidos nas instituições (March e Olsen, 
1989). Ou, ainda, incerpretações baseadas em 
critica ijunctures (Collier e Collier, 1991) su
põem que eventos discretos, os quais poderiam 
exercer isoladamente efeitos apenas residuais, 
quando combinados e simultâneos, seriam ca
pazes de alterar equilíbrios institucionais, crian
do condições para a mudança. Aqui, o desafio 
consiste em ultrapassar a explicação tautológica: 
instituições sofrem colapso quando surgem cir
cunstâncias ou desafios não-previstós. Mãis 
uma véz, os estudos de elites podem oferecer 
imigbts promissores: quando perdem a capaci
dade para controlar processos de seleção para 
.carreiras institucionais ou preenchimento de 
postos e cargos políticos* as instituições sofrem 
um incremento na circulação de sua composi
ção ni terna; alteram-se os pay-offi relativos à 
manutenção das regras internas, com deprecia
ção nq valor das utilidades promovidas pela 
operação da instituição, e um incremento, si
multâneo, no custo de transação entre seus in
tegrantes. Dessa forma, a explicação para a de
cadência institucional pode deslocar-se de um
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modelo, ‘ mputista” (mudanças nó ambiente) 
pára ò.foco dirigido a processos e engrenagens 
internas de cada instituição.

Conclusão

Os estudos de elites políticas entraram em 
um beco sem saída quando centraram seus es
forços quase exclusivamente na conclusão de 
que minorias governam, mesmo em democra
cias, e que minorias governantes são homoge
neamente selecionadas. Se as elites são quase 
sempre as mesmas, parece não haver relevância 
em estudá-las para compreender as variações 
institucionais observadas nas democracias con
temporâneas. O caminho adotado nesteartigo 
procurou explorar as possibilidades de se recu
perar um enfoque analítico dos estudos de eli
tes políticas para enfrentar o desafio posto à

teoria de instituições, que consiste em endoge
neizar a explicação para a formação, continui
dade e mudança institucionais.

O argumento adotado foi que composi
ção, recrutamento e circulação no interior de 
elites políticas afetam o modo como -  e à me
dida que -  grupos ou facções controlam recur
sos estratégicos e os convertem em coerção so
bre o comportamento individual. Padrões de 
recrutamento endógenos, caracterizados por 
iniciação severa e longas trajetórias geram leal- 
dades institucionais, terminando por configu
rar modelospath-dependent: ingresso seletivo e 
carreiras verticais induzem homogeneidade 
interna, maior economia na produção de in
formação, menores custos de transação e in
certeza. Dessa forma, oferecem insights para se 
compreender como instituições tornam-se 
instituições.

Notas

1 “[ .. .] a observação empírica mostra que a probabilidade de exercício de uni poder político 
qualquer aumenta com a posição na hierarquia social e que a posição de origem (tal como 
medida pela última profissão antes da entrada na política) dos homens políticos é mais alta nos 
postos mais elevados da hierarquia política,”.

2 "[...] por estrutura política, compreendemos uma coleção de instituições, regras de comporta
mento, normas, papéis, constrangimentos físicos, construções e arquivos que são relativamente 
invariantes em fa ce  da rotatividade d e indivíduos e  relativamente resilientes em relação às preferên
cias idiossincráticas e expectativas dos indivíduos. Em contraste com teorias que supõe a ação 
como escolha baseada em expectativas e valores individuais, teorias institucionalistas pressupõe 
a ação como preenchimento de deveres e obrigações” [grifo do autor).

3 “f. ••] organizações econômicas e instituições são explicadas da mesma forma: elas são estruturas 
que surgem e tomam formas específicas, porque resolvem problemas de ação coletiva e assim 
reduzem custos de transação”.

4 “[...] a extensão que uma instituição consegue estabelecer para suas fronteiras é  constituída 
pela forma como recruta seus dirigentes, e à medida que ela permite ingresso lateral e rápida 
circulação em suas posições de liderança”,

5 “[...] quando uma organização, se institucionaliza, ela estabiliza suas adesões, a entrada é mais. 
difícil, e a circulação é menos freqüente. Sua liderança torna-se mais profissional e estável no 
tempo. [.. .] assim a organização se estabiliza e estabelece barreiras de entrada mais rigorosas”.
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Resumo

Estudos de Elites Políticas Explicam como Instituições Tornam-se Instituições?

O ponto de partida deste artigo foi a constatação do desaparecimento da teoria das elites da agenda 
da Ciência Política nas últimas três décadas. As razões para esse fenômeno podem ser identificadas 
em dois elementos: de um lado, o tipo de questões propostas pelos autores filiados a essa escola (se 
elites continuam a existir em democracias e se elas são coesas ou divididas) e, de outro, a influência 
adquirida pelas teorias institudonaJistas. Considerando que o principal desafio posto às teorias de 
instituições políticas consiste em endogeneizar as explicações sobre a formação, estabilidade e mu
dança institucionais, o autór reconhece o potencial dos estudos de elites políticas para, através do 
exame de padrões de ingresso e circulação em grupos dirigentes, oferecer pistas para uma compre
ensão mais refinada sobre cómo instituições perduram no tempo.

Palavras-chave: Instituições; Eiites políticas; Path-dependencf, Recrutamento; Carreiras políticas. 

Abstract

Do Studies on Political Elites Explain bow  Institutions B ecom ing Institutions?

The point of departure for this article was the disappearance of the theory of the elites in the agenda 
of political science during the last three decades. The reasons for this phenomenon can be identified 
on two elements: on the one hand, the type of questions proposed by the authors belonging to this 
elites’ approach (if elites continue to exist in democracies and how coiiesive or divided they are), and 
another, the influence gained by institutionalist theories. Whereas the main challenge put to the 
theories of institutions is promoting an endogenous explanation on the formation, stability, and 
institutional change, the author recognizes the potential of studies on political elites to, by examining 
patterns of political recruitment inside institutions, provide clues for a more refined understanding 
of how institutions are building and persisting in time.

Keywords: Elites theory; Political institutions; Theory of institutions; Path-dependency; Political 
recruitment.
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Résumés

Les études des élites politiques expliquent-elles comment les institutions deviennent des institutions ?

Le point de départ de cet article a été la constatation de la disparition de la théorie des élites de 
l’agenda des Sciences Politiques au cours des trois dernières décennies. Les raisons de ce phénomène 
peuvent être identifiées à partir de deux éléments ; d’une part, le genre de questions proposées par 
les auteurs appartenan t à cette école (si les élites continuent d’exister dans les démocraties et si elles 
sont unies ou partagées) et, d’autre part, l’influence acquise par les théories instïtutionnalistes. 
Considérant que le principal défi proposé aux théories des institutions consiste en une explication 
endogène sur la Formation, la stabilité et le changement institutionnel, l’auteur reconnaît le potentiel 
des études des élites politiques et, par l’examen des modèles d’entrée et de circulation dans des 
groupes dirigeants, offre des pistes en vue d’une compréhension plus raFfinée sur la Façon par 
laquelle ces institutions perdurent dans le temps.

Mots-clés: Institutions; Élites politiques; Path-dependency-, Recrutement et carrière politique.



Federalismo: Teorias e Conceitos Revisitados

Celina Souza

introdução

O conhecimento teórico sobre federalis
mo é complexo por algumas razões. Se, como 
sabemos, o objetivo da teoria é explicar regula- 
ridades e gerar hipóteses passíveis de teste, as 
teorias sobre federalismo apresentam alguns 
problemas. O primeiro é que algumas formu
lações teóricas tendem a tratar o federalismo 
ora como uma forma superior de governo ora 
como ama doutrina.1 Na verdade, o federa
lismo como doutrina padece dos mesmos pro
blemas dos conceitos e princípios que resultam 
em “ismos”, aproximando-o, portanto, de 
outros sistemas abrangentes, tais como os siste
mas de crenças e as ideologias.2 No entanto, a 
visão do federalismo como doutrina está longe 
de ser consensual, dado que, na prática, inte
resses políticos e econômicos são determinan
tes nas decisões e mudanças que ocorrem nas 
federações.3

O segundo problema e que o federalismo 
enquanto sistema antecede sua teorização, õ 
que o distingue das demais teorias formuladas 
peLos clássicos sobre o mundo social, político e 
econômico, as quais buscavam entender racio
nalmente a natureza humana e como “domá- 
la”, ou seja, as bases da autoridade e da liber
dade- Embora os “pais fundadores" da naçãò 
norte-americana tenham testado e aplicado, pela 
primeira vez, os conhecimentos adquiridos dos 
clássicos do pensamento político com a expe
riência das treze colônias e tenham inaugurado 
o chamado federalismo moderno (Elazar e Kin
caid, 1994), não se pode considerar suas for

mulações sobre a divisão territorial de auto
ridade como uma teoria do federalismo. No 
entanto, as fórmulas políticas concebidas na 
sempre celebrada Constituição de 1787 per
mitiram a convivência de um sistema de sepa
ração de poderes com um sistema de freios e 
contrapesos, no qual o federalismo está inseri
do.4 A fórmula, copiada por muitos países, foi 
um projeto de engenharia política e constitucio
nal e de argumentação e barganha, sendo a 
negociação em tomo dos mecanismos de freios 
e contrapesos, que guiariam a nova república 
democrática e Federativa, a mais complexa e 
polêmica.5

O terceiro problema é que o federalismo 
não é um constructo teórico “primitivo” no sen
tido de primário ou de não-derivado, dada sua 
dependência de outros constructos teóricos, 
principalmente o de democracia constitucio
nal e o de democracia descentralizada, o que 
suscita tanto fluidez como ambigüidades teó
ricas (Filippov, Ordeshook e Shvetsova, 2004,
p. ID

O quarto problema diz respeito ao caráter 
instável, mutante e experimental dos arranjos 
federativos, o que, em principio, contradiz a 
lógica da estabilidade das instituições, princi
palmente das regras constitucionais, e proble- 
matiza o teste das formulações teóricas. Seja qual 
for a linha teórica seguida pelos estudiosos do 
federalismo, existe consenso sobre seu caráter 
mutante. Ostróm (1991), por exemplo, afir
ma que o federalismo democrático correspon
de mais a um processo no qual há um fluxo 
constante de autoridade entre os níveis de
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governo, que varia de acordo com as preferên
cias dos cidadãos, mas que é  limitado pelos di
reitos individuais. Eulau (1973) argumenta na 
mesma direção, afirmando que a prática norte- 
americana permanece experimental devido às 
mudanças ocorridas nas relações entre os três 
níveis de governo a partir do aumento de sua 
participação na formulação e implementação 
de políticas sociais.6 Em outra linha teórica, 
Bednar (2005) e Bèdnar, Eskridge Jr. e Fere- 
john (2001) argumentam que, apesar das pro
fundas mudanças legais e constitucionais no 
federalismo de muitos países, inclusive nos Es
tados Unidos, para atender às demandas de 
políticas específicas., o federalismo permanece 
enquanto sistema, mesmo quando existem for
tes demandas separatistas como no Canadá. 
Rupturas do sistema federativo (como, por 
exemplo, na ex-Iugoslávia) ocorrem, ainda se
gundo èss.es autoreSj quando inéxistem razões 
para se acreditar que os termos da barganha 
federativa são confiáveis. ' No entanto, mudan
ças nas regras federativas, mais do que rupturas 
do sistema, têm sido apontadas como um dos 
mais difíceis problemas para se entender e ex
plicar às federações. Daí porque a literatura con
tinua buscando respostas para as condições 
necessárias à estabilidade do sistema, ao mesmo 
tempo que tenta explicar sua mutabilidade, 
incorporando-a à própria natureza do federa
lismo devido à sua capacidade de adaptar-se às 
demandas de outros sistemas, como o político 
e o econômico.

O quinto problema é que os estudiosos do 
federalismo pouco dialogam entre si, com raras 
exceções.8 Cada trabalho sobre o tema re
presenta uma escola de pensamento e um par
tido teórico e metodológico, o que abre espaço 
para que cada novo texto sobre federalismo 
ofereça sua própria definição desse sistema e 
crie novas características e tipologias adaptáveis 
aos dados empíricos, mas pouco dialogando 
coin outros achados e teorias anteriormente 
formuladas.1-1

Apesar dessas dificuldades, o conhecimen
to teórico sobre o tema é fundamental. Em 
países como o Brasil, por exemplo, o sistema 
político — que combina presidencialismo, fe
deralismo é representação proporcional com lis
ta aberta —tem sido apontado por muitos, em 
especial pelos chamados brasilianistas, como 
uma combinação explosiva que bloqueia a go
vernabilidade, ou seja, que impossibilita a apro
vação da agenda do governo federal (Ames, 
2001; Mainwaring, 1999), seja pelo veto, seja 
pelos altos custos. Alguns desses analistas vao 
mais além, afirmando que tal combinação difi
culta a consolidação democrática no Brasil 
(Ames, 2001; Stepan, 1999). No entanto, tais 
visões sobre :o sistema político brasileiro têm 
sido questionadas por outros pesquisadores.10 
Apesar da importância do federalismo como 
campo teórico e empírico, sabemos que, como 
tão bem chamaram a atenção Campeio de Sou
za (2006) e Almeida (2001), a aplicação das 
teorias do federalismo amda é relativamente 
incipiente no Brasil.

Este artigo trata do federalismo na pers
pectiva da Ciência Política, Abordarei o tema 
em três partes. A primeira mapeia as razões apon
tadas na literatura para a constituição de um 
Estado federal. A segunda c  dedicada às teorias 
sobre essa forma de divisão territorial de gover
no e autoridade (ou poder, como diriam al
guns) e às diferentes êníàses que cada agrupa
mento teórico dedica às características-chave e 
às principais variáveis dò sistema federativo. A 
terceira parte discute alguns conceitos usual
mente associados ao federalismo — relações in- 
tergovernamentais e descentralização.

Porque o tema, suas teorias e conceitos as
sociados podem ser relativamente complexos, 
este artigo objetiva contribuir para organizar o 
pensamento teórico sobre federalismo. Para tan
to, mapeio e discuto criticamente as principais 
teorias sobre federalismo, as distinções entre 
federalismo e os conceitos de relações inter- 
governamentais e descentralização, os quais,
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embora possam ser associados ao federalismo, 
com ele não se confundem, e as possibilidades 
de programas de pesquisa sobre esses temas.11

Por que Federações são Criadas?

Podemos começar perguntando por que
25 dos 193 países hoje existentes optaram por 
uma forma de divisão territorial de governo 
que implica a criação de instituições que tor
nam muito mais complexa a tarefa de governar 
e que enfrentam o desafio de incorporar popu
lações e regiões heterogêneas em uma única 
nação, garantindo-lhes autonomia relativa? 12

De modo geral, dá-se a essa opção três jus
tificativas: a ameaça militar (Riker, 1964), a 
justificativa econômica, pela possibilidade de 
fazer circular bens e mercadorias de forma com
petitiva em vastos espaços territoriais, criando, 
portanto, um mercado unificado, aliada a uma 
justificativa econômica mais normativa, de que 
pólos de decisão descentralizados oferecem mais 
alternativas aos cidadãos-consumidores. Por 
último, há uma lista de justificativas políticas, 
que variam desde o preço pagó para que mino
rias concordem em ceder parte dos poderes 
coercitivos a um único ente, ou seja, a um go
verno nacional; para que instituições locais e 
regionais possam ser mais controladas; para 
desencorajar a alienação dos indivíduos em re
lação a um governo mais distante e menos pas
sível de controle, minimizando problemas de 
informação e accountabdity, para agregar indi
víduos e grupos com demandas similares em 
relação à provisão de serviços, reduzindo insa
tisfações com as instituições políticas; para mi
nimizar conflitos nas sociedades multiculturais; 
para gerar eficiência na provisão de bens e ser
viços pela competição entre diferentes gover
nos; e, dentro de cada instância governativa, 
pela competição eleitoral entre diierentes elites 
políticas; para permitir a descentralização do 
conflito e impedir a dissolução da política na
cional quando clivagens regionais emergem; e,

finalmente, para firmar o compromisso de cer
ta autonomia regional diante dos riscos da ação 
descoordenada.1-’

Teorias sobre o Federalismo

Há, na literatura, inúmeras definições de 
federalismo, assim como um leque considerá
vel de características de um sistema federativo e 
de suas variáveis mais relevantes. A existência de 
várias linhas teóricas pode ser explicada, em 
parte, pelo fato de o federalismo, enquanto for
ma de governo, ter sido adotado antes de uma 
formulação teórica acabada, ou seja, quando 
da sua primeira institucionalização formal na 
Constituição norte-americana, o sistema ainda 
não tinha um corpo teórico claro e específico. 
Além disso, diferentemente de outras teorias 
sobre o mundo político e social, não há, em 
relação ao federalismo, quaisquer teorias “pri
mitivas”, a partir das quais outras vão sendo 
criadas como produto do diálogo entre teorias 
ou testes empíricos.

São mapeadas a seguir as principais linhas 
teóricas sobre o federalismo. A revisão dessas 
teorias será acompanhada de alguns comentá
rios críticos. Essas formulações teóricas não apa
recem deforma pura. Na verdade, existem in
fluências e combinações diversas. Como não é 
possível analisar todas as teorias existentes, sele- 
cioheias mais influentes ou as mais passíveis dê 
aplicação ao caso brasileiro.

Federalismo como Descentralização
das Instituições Políticas e das Atividades
Econômicas

Nessa abordagem, o federalismo é tratadò 
como um sistema em que a distribuição da ati
vidade política e econômica é espacialmente 
descentralizada no interior de um território 
nacional. Essa escola guia, por exemplo, a lite
ratura sobre federalismo fiscal e grande parte 
da literatura que trata o federalismo como um
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sistema que permite a competição entre merca
dos políticos, promovendo,portanto, eficiên
cia política e econômica.14 Os seguidores dessa 
linha teórica conferem pouca importância ao 
desenho constitucional, o que, a meu ver, difi
culta a identificação de uma ordem política es
pecífica ou muito diferente da que ocorre em 
Estados unitários; as divisões políticas, os con
flitos e as barganhas que envolvem os entes 
constitutivos da federação são as variáveis mais 
importantes. O federalismo como descentrali
zação das instituições políticas e das atividades 
econômicas pode ser subdividido em algumas, 
escolas teóricas.

A contribuição de 'William Riker faz parte 
dessa moldura teórica, mais por sua ênfase na des
centralização dos partidos políticos e menos pelo 
que ele chamou de federalismo centralizado. 
Na verdade, ninguém enfatizou a importância 
da competição política para o federalismo como 
Riker, Pára ele* o federalismo é um fenômeno 
político e a questão central da teoria é identifi
car como as instituições moldam a competição 
política e criam incentivos para que as elites po
líticas apóiem ou rejeitem o federalismo, Para 
Riker (1964, 1975), esses incentivos decorre
riam do federalismo centralizado, ou seja, um 
governo federal forte para implementar a bar
ganha federativa contra os demais membros da 
federação, e da fragmentação dos partidos po
líticos, para contrabalançar as tendências da “ti
rania da maioria”. Sabemos, contudo, que Ri
ker não confiava na corte constitucional como 
implementadora das regras federativas, fez tábu- 
la rasa do desenho institucional, dado que, para 
ele, as federações não são produto de um dese
nho coerente, mas de barganha, e manipulação, 
e também fez tábula rasa da importância do 
federalismo para as pokticas piíblicas. A descon
fiança ou a descrença de Riker nas instituições 
federarivas é, de certa forma, paradoxal, por ser 
ele considerado o maior teórico do federalismo.1’

Uma variante dessa teoria incorpora a ques
tão eleitoral ao definir o Estado federal como

aquele em que a estrutura governamental pos
sui múltiplas camadas e, em cada tuna dessas 
camadas, os formuSadores de políticas -  go
vernadores, presidentes, primeiros-ministros, 
parlamentares, juizes — são diretamente eieitos 
por aqueles a quem eles servem, ou seja, por 
diferentes constituencies. No caso dos juizes, es
tes seriam nomeados pelos que são diretamente 
eleitos (Filíppov, Ordeshook e Shvetsova, 
2004).

A literatura sobre federalismo fiscal, que 
também influenciou teorias mais recentes como 
a nova economia institucional e a escolha racio
nal, vê ó federalismo Como. mecanismo déscen- 
traüzador capaz de promover a competição entre 
governos para criar ou preservar as vantagens 
de uma economia de mercado. Argumenta-se 
que a questão central do federalismo é limitar o 
exercício arbitrário da autoridade em todos os 
níveis de governo, o que, segundo a teoria, pro
moveria eficiência econômica e preservaria as 
instituições do mercado (Ferejohn e Weingast, 
1997).

Essa linha tem produzido vasta literatura 
(e construído várias tipologias), e muitos teóri
cos da escolha racional, por exemplo, incorpo
ram o federalismo como variável explicativa 
sobre as diferenças entre as federações no que 
se refere ao seu desempenho macroeconômico. 
Essa é a.base, por exemplo, da teoria do mar- 
kct-praerving federalism  {Qian e Weingast, 
1997; Weingast, 1995; Montinola, Qian e 
Weingast, 1995). Nessa linha, se o pais é for
malmente federal ou tuna federação de fato, 
como a China e classificada nessa literatura, não 
tem nenhuma relevância, como também pare
ce não ter importância se o regime é ou não 
democrático. A principal crítica dessa teoria re
cai no próprio argumento da eficiência, ou seja, 
a competição entre governos pode gerar inefi
ciência e forçar os entes suhnacionais a uma 
“corrida ao fundo do poço” (raceto thebottom ), 
gerando baixos níveis de taxação e má qualidade 
dos serviços.
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Embora também influenciados pela teoria 
do federalismo fiscal, Bednar, Eskridge Jr. e 
Ferejohn (2001) e Bednar (2005) trouxeram 
para a literatura uma preocupação não refleti
da nessa teoria, que é a possibilidade dos entes 
constitutivos burlarem o arranjo federativo. Para 
esses autores, o federalismo é uma divisão de 
autoridade soberana entre níveis de governo 
que torna estivei e crivei as estruturas de gover
no descentralizadas. Nessa linha, a pergunta 
de um programa de pesquisa é se os arranjos 
federativos de fato insulam as decisões gover
namentais em todos os níveis de governoj ao 
mesmo tempo que mantém estável e crível a 
estrutura política descentralizada. A questão 
cenrral dessa conceimação é que o federalismo 
será durável e crível se as forças nacionais e as 
subnacionais são limitadas nas tentativas de 
infringirem as regras federativas. Ou seja, to
dos têm boas razões para acreditarem que os 
termos da barganha federativa são confiáveis. 
Isso porque ambas (ou as três) jurisdições têm, 
constantemente, a tentação de burlar a barga
nha federativa para aumentar seu poder relati
vo. Daí ser necessária, de acordo com essa teo
ria, a combinação dos seguintes elementos para 
que nenhum dos entes constitutivos possa 
burlar o arranjo federativo: um sistema de se
paração formal de poderes; alguns requisitos 
para a aprovação de legislação, tais como vota
ção bicameral e veto presidencial; um sistema 
eleitoral que limire a coligação de partidos polí
ticos; e uma corte constitucional independen
te. Os primeiros elementos constituem o que é 
chamado de federalismo estrutural e o último 
de federalismo judicial. Nessa moldura teórica, 
o federalismo estrutural reduz o oportunismo 
e o judicial remedeia as conseqüências de ações 
que contrariem os termos da barganha federa
tiva. Essa abordagem teórica enfatiza a impor
tância de instituições políticas fragmentadas e 
descentralizadas, embora, diferentemente das 
teorias acima, valorize as regras formais e as ins
tituições políticas, principalmente o Judiciário.

Além do mais, essa linha aponta saídas para a 
investigação de um dos maiores problemas do 
federalismo em todos os países, que é  a sua apli
cação prática (enforce?nent).

Com a autoridade dos que defendem o 
caráter descentralizado das instituições políti
cas nas federações, Bednar, Eskridge Jr. e Fere
john (2001, p. 228) fazem um alerta funda
mental sobre a diferença entre federalismo e 
descentralização, tema que será adiante mais 
explorado:

A theory of federalism, as opposed to a 
theory of decentralization, must explain how 
subnarional institutions can actually be pro
vided with decision-making powers in certain 
domains. Without such an account, federa
lism is just another word for decentralization. 
IF we are ro rake seriously the distinction 
between federalist and decentralized non
federalist regimes, we need to find a place in 
the theory for the allocation of powers.1̂

Federalismo como Pacto

A escola do federalismo como aliança ou 
pacto tem um constititcionalista, Wheare 
(1953), e depois um cientista político, Elazar 
(1984; 1987; 1991; 1994), como seus princi
pais formuladores. Conta também com segui
dores como Duchacek (1987) e Kincaid 
(1995). O federalismo é definido por meio da 
conhecida síntese de Elazar (1991): “regras 
próprias e regras partilhadas” {self rule and sha
red  rule), ou seja, a combinação, via pacto ou 
aliança, do princípio da unidade com o princí
pio da autonomia interna. Essa escola teórica 
também advoga a descentralização (ou a não- 
ceniralização, nos termos propostos por Ela
zar), mas a descentralização é mais restrita às 
esferas de gòvémo e não a oútròs elementos ou 
variáveis ressaltados pela escola analisada acima.

O federalismo, nessa perspectiva, não de
corre de üm contrato entre decisores indivi
duais, como nos Estados unitários, mas entre
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governos soberanos. Se essa conceituação traz 
enormes contribuições e captura um dos ele
mentos importantes do sistema federativo, qual 
seja, regras partilhadas entre os governos cons
titutivos que convivem com regras próprias de 
cada nível de governo; por outro lado, ao enfa
tizar as interações entre entidades coletivas abs
tratas, ou seja, os estados, seja o nacional ou as 
esferas subnacionais, obscurece as divisões po
líticas e os conflitos no interior dessas entida
des. Ainda por tomar entidades coletivas como 
unidades de análise, essa teoria tende a focali
zar mais os interesses das populações Socais, suas 
condições sociais, étnicas e econômicas, e me
nos os interesses dos indivíduos que decidem, 
tal como faz Riker (1964). Por fim, ao tratar a 
opção complexa do federalismo como um pac
to e não como uma barganha em constante 
evolução, nesse sentido distanciando-se da es
cola analisada acimã, essa linha teórica encobre 
o caráter altamente conflituoso e instável que 
marca esse sistema de divisão territorial de auto
ridade e de governo e apresenta o federalismo 
como uma situação de equilíbrio entre forças 
opostas — união versus autonomia,, centraliza
ção versus descentralização e regra da maioria 
para preservar a unidade versus direitos das mi
norias para preservar a diversidade.

Federalismo e  Democracia

Para muitos, o federalismo é associado à 
democracia, sobretudo à democracia constitu
cional, uma vez que, segundo essa visão, só nesse 
regime é possível haver garantias confiáveis e 
mecanismos institucionais que possam assegu
rar que as prerrogativas legislativas das unidades 
da federação serão respeitadas (Lane e Ersson, 
2003; Ostrom, 1974, 1984, 1991; Stepan, 
1999). Dahl (1986), por exemplo, define fe
deralismo como um sistema em que algumas 
matérias são de exclusiva competência de 
determinadas unidades locais -  cantões, esta
dos, províncias — e estão constitucionalmente

além do âmbito da autoridade da União, en
quanto outras estão fora da esfera de competên- 
ciade unidades menores. Como conseqüência, 
argumenta-se que só os sistemas democráticos 
têm meios de assegurar que as regras formais, 
inclusive as do federalismo, não serão arbitraria
mente violadas. Além do mais, países que ado
taram o federalismo o fizeram através de um 
cálculo racional materializado nas suas consti
tuições -  no que Riker (1964) diverge mui
tas, inclusive, como as sete constituições brasi
leiras, resultam de experiências prévias bem ou 
malsucedidas, uma vez que as instituições não 
são criadas no vazio.

Dada a interseção entre as regras que re
gem o federalismo é sua constitucionalização, 
programas de pesquisa dentro dessa linha teó
rica requerem “trazer a constituição de volta” 
(Dearlove a pudEvans, 2001). Isso porque a 
teoria constitucional busca respostas para ques
tões políticas fundamentais que afetam os en
tes constitutivos da federação, tais como: "quem 
governa, como se governa e quem deveria go
vernar” (Evans, 2001). O reforço dessa postu
ra teórica vem sendo dado nas Ciências Sociais 
em geral pelas teorias e pesquisas sobre dese
nho institucional. Na Ciência Política especifi
camente, teorias sobre desenho institucional 
buscam respostas principalmente para a ques
tão do equilíbrio e para os dilemas da ação cole
tiva (Goodin, 1998), ambos cruciais em siste
mas federativos.1

A postura teórica que interliga federalismo 
e democracia constitucional também não é isen
ta de críticas. Em primeiro lugar, se vários pro
gramas de pesquisa têm se voltado para o dese
nho. institucional, o que implica propostas e 
análises sobre a construção constitucional da 
democracia e do federalismo, por outro lado, 
muitos programas também concentram esfor
ços na análise de como o federalismo funciona 
na prática, dado o consenso de que as federa
ções atuam de modo diversificado, instável e 
mutante e que, no mundo real, princípios e
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mandamentos constitucionais não são automa
ticamente implementáveis.

Em segundo lugar, a associação do federalis
mo a um determinado regime político -  demo
crática — termina por abrir espaço para a inclu
são de outros elementos. Teóricos influentes, tais 
como Vincent Ostrom (1974, 1984, 1991), 
incorporam, além da importância da democra
cia para o federalismo, vaiores como liberdade, 
j ustiça e auto-organização. Para Ostrom (1991),

Federalism is commonlv understood as 
a theory of government that uses power to 
check power amid opposite and rival inte
rests, But the idea of federalism is rendered 
u'iyiai when applied only to the coexistence 
of stare and national governments. Rather, 
federalism offers no less than an enabling 
basis for the development of self-organizing 
and self-governing capabilities under condi
tions of equal liberty and Justice.18

Outra abordagem que minimiza a impor
tância do federalismo constitucional argumen
ta a favor do que está sendo chamado de fede
ralismo “por permissão” (statutory federalism), 
ou seja, o federalismo derivado de um corpo de 
princípios e regras, que produziria flexibiliza
ção dos papéis dos entes federativos dentro dos 
programas governamentais, com o objetivo de, 
inclusive, dar conta do caráter mutável das fe
derações (Ferejohn e Weingast, 1997).15 Isso 
significa que aos estados seria concedida maior 
liberdade de ação e autonomia decorrentes não 
de mandamentos legais específicos ou de deci
sões judiciais, mas de sua inserção nos progra
mas federais. Essa abordagem não assume, a 
priori, que programas serão comandados por 
qualquer nível de governo por força de requisi
tos constitucionais, mas a alocação de compe
tências seria flexível, adaptando-se às mudan
ças técnicas, demográficas e às características dos 
programas governamentais, evitando, assim, 
questionamentos constitucionais, A defesa que 
Ferejohn e Veixigast (1997) fazem do federa-

lísmo “por permissão” baseia-se na possibilidade 
de evitar embates entre o Legislativo e o Judiciá
rio, uma vez que, nessa abordagem, não se ques
tiona se um determinado programa deve ser 
comandado por este ou aquele nível de go
verno por razões constitucionais, mas sim de 
acordo com suas características, permitindo mu
danças de um nível para outro sem a necessida
de de reformas legais, que envolvam o Legisla
tivo, ou questionamentos constitucionais, que 
envolvam o Judiciário. A perspectiva desses 
autores coloca em destaque, portanto, as possi
bilidades de conflito entre o Executivo, o Judi
ciário e o Legislativo, quando a maioria das te
orias volta-se mais para as relações entre os 
diferentes Executivos ou entre os Executivos e 
seus respectivos Legislativos.

Outra grande crítica ao federalismo cons
titucional decorre do alerta de Riker (1975): 
para.se entender o funcionamento dos sistemas 
federativos não é necessário compreender a es
trutura constitucional, mas sim as forças reais 
do sistema político, os sistemas de partidos 
nacionais, as práticas políticas e as estruturas do 
poder econômico. Embora concordando com 
Riker que a estrutura constitucional rtão prediz, 
por sí só, o impacto causal das instituições fe
derativas ou a dinâmica política interna das 
federações, a estrutura constitucional pode aju
dar que se compreenda melhor as regras da 
barganha federativa.

Muitos estudiosos do federalismo concor
dam com a visão de Riker de que a estrutura 
constitucional sozinha não é suficiente para 
prever o impacto das instituições federativas 
ou para explicar a dinâmica política interna das 
federações. Pelo federalismo estar sempre inse
rido (embedded) em um sistema político mais 
amplo, muitos programas de pesquisa buscam 
identificar as características e os efeitos que são 
claramente atribuídos às instituições federais e 
os que são atribuídos ao sistema político, ou 
seja, se o regime é democrático ou autoritário, 
as características do sistema de partidos, as regias
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eleitorais, a. política fiscal e a economia política 
(Gibson, 2004).20 Trabalhos nessa perspecti
va tratam o federalismo tanto como variável 
dependente como independente. No entanto, 
essa abordagem também não está isenta de ris
cos, uma vez que, assim como acontece com as 
teorias neo-institucionalistas em geral, a relação 
entre instituições como sistemas de regras e os 
resultados políticos, sociais e económicos não é 
tareia fácil e depende da construção de mode
los que incorporem a causalidade.21

Por último, algumas variantes dessa formula
ção teórica relacionam ontologicamente federa
lismo e democracia, quando, a meu Ver, essà rela
ção se estabelece via mecanismos institucionais.

Federações e  Federalismos

Por fim, apresento tuna contribuição que 
busca distinguir conceituaimente federalismo de 
federação. O federalismo é concebido como con
ceito de valor — o valor da diversidade —, e é esse 
valor que dá base às federações, Essa aborda
gem, inicialmente formulada por King (1982), 
a q uem é creditada a primeira tentativa de distin
guir conceituaimente federalismo de federação, 
foi aprofundada por Burgess (1993a, 1993b) e 
Burgess e Gagnon (1993) - Argumentam os se
guidores dessa escola que a lógica das federa
ções é o federalismo, que éapercep.ção ideoló
gica dó que deve acontecer após a federalização. 
Para eles, e para a quase unanimidade dos teó
ricos do federalismo, umafederação é um arran
jo institucional que se distingue dos demais 
porque o governo nacional incorpora unidades 
regionais — a diversidade -  nos procedimentos 
decisórios, por força de mandameiitos constitu
cionais. No entanto, federalismo e federação 
não são a única nem a melhor opção quando há 
diversidade, mas o que dá sentido à opção fede
rativa é quando a diversidade adquire visibilida
de política, podendo transformar-se em conflito,

A federação é uma forma organizacional 
específica, que inclui estruturas, instituições e

técnicas que pretendem dar conta de uma rea
lidade tangível. Já o federalismo é a ideologia 
política no sentido de ser um meio (e não um 
fim em si mesmo), através do qual interesses 
são conscientemente defendidos e persistente
mente perseguidos.

Mais do que uma distinção semântica, a 
necessidade de distinguir federação de federalis
mo é Importante devido à existência dé grande 
variedade na prática dos princípios federativos 
em cada federação, e da existência de princípios 
federativos em contextos em que o sistema fede
rativo não é  formalmente adotado. A União 
Européia é o exemplo mais claro, ou seja, princí
pios federativos existem sem a existência dfl fe
deração. Nesse sentido, pode haver federalismo 
sem federação, mas o contrário não seria possível 
do ponto de vista da organização de um Estado. 
De acordo com Burgess (1993a, p, 12), várias 
amüsese discursos, políticos rotulam de federa
lismo questões que são relativas às federações.

A noção de federalismo como valor implica
o reconhecimento de que valores variam não 
apenas em relação aos seus princípios, mas tam
bém de acordo com cada circunstância histórica, 
com a dinâmica da economia política, dos parti
dos e da cultura política. A teoria enfatiza, sobre
modo, a importância do entendimento da eco
nomia poíítica de um Estado federal, ou seja, 
os interesses dos atores políticos e econômicos. 
Isso aproxima essa abordagem, embora apenas 
parcialmente, da de Riker (1964) e de Gibson
(2004) e a distancia da escola do federalismo 
como pacto. E importante descacar que, de acor
do com essa teoria, as variáveis acima listadas 
sobrepõenvse a outras manifestações territoriais 
do federalismo, tais como a divisão de poderes 
dentro do LeçisSativo e entre níveis de »òver-O  O

no, o papel do Judiciário, a alocação de recur
sos fiscais e de competências e as garantias cons
titucionais dos entes que compõem a federação.

Tais Variáveis* segundo essá perspectiva 
teórica, fazem com que se entenda melhor que 
interesses, valores e negociações prevalecem

34



quando ocorrem mudanças nas federações. A 
importância de se incorporar a abordagem da 
ideologia política deve-se ao fato de que mu
danças e práticas diversas dentro de cada fede
ração têm-se constituído em um dos aspectos 
mais difíceis para explicar e compreender o fun
cionamento dos sistemas políticos federativos, 
para além de seus aspectos meramente formais 
e legais. Mudanças ocorrem quando novos gru
pos e interesses vocalizam novas demandas, 
construindo uma agenda reformista. Esses in
teresses passarão a influenciar o federalismo -  
os valores —, o qual, poi sua vez, promoverão 
mudanças na federação. Em síntese, as federa
ções são diferentes e passíveis de mudanças 
porque os interesses que as compõem (o fede
ralismo) também são diferentes e mutantes.

Vale ressaltar que o entendimento do fe
deralismo como ideologia política não significa 
a inclusão de princípios normativos, tais como 
liberdade ou democracia, mas sim o entendi
mento de que valores refletem interesses (Bur
gess, 1993b). Cada federalismo, e rambém cada 
federação, incorpora um número variado de 
atributos econômicos, políticos e socioculturais 
que se inter-relacionam para produzirem pa
drões complexos de interesses e identidades. 
Um programa de pesqtiisa guiado por esse 
pamdo teórico permite pesquisar não só a gêne
se das federações, mas suas forças impulsiona
doras principais, seus leitmotivs, ou o tema ou a 
idéia que, apesar das mudanças ocorridas, são 
perseguidos desde o momento fundador da fe
deração. E possível também entender melhor o 
papel que movimentos mais amplos, como os 
advindos da economia e da política, influenciam 
as mudanças no federalismo e na federação.’3

Conclusões sobre as Teorias d e Federalismo

O que se pode extrair de rodas essas for
mulações teóricas?

Do ponto de vista de um programa de 
pesquisa, cada corpo teórico coloca diferentes

ênfases nas características e nas variáveis expli
cativas dos sistemas federativos, daí ser funda
mental guiar as pesquisas empíricas pelas for
mulações de uma ou dé várias escolas para se 
verificar como o federalismo atua na prática, 
seja nos esmdos comparados ou nos estudos de 
caso. Hoje, uma parte dos programas de pes
quisa concentra-se também na discussão sobre 
se o federalismo é ou não uma instituição im
portante. Diferentemente da resposta óbvia em 
relação à importância das instituições, dúvidas 
persistem no que se refere ao federalismo, daí 
porque a agenda de pesquisa tem focalizado 
questões como: a influência ou não do federa
lismo na política, na formulação de políticas 
públicas, na qualidade de vida dos habitantes 
de um Estado .federal, na performance econô
mica desses países e no desenho institucional 
do federalismo, sempre se perguntando que 
diferenças há nesses processos entre Estados 
federais é unitários. Em resumo, pesquisas em
píricas tentam hoje respostas para a questão teó
rica acerca da influência das instituições fede
rais sobre a política,, a prática democrática e a 
política pública.

Do ponto de vista mais normativo, algumas 
teorias tratam o federalismo como um sistema 
“ideal" vis-à-vis os sistemas unitários, sempre 
que as condições forem as mesmas, enquanto 
outras o vêem como um mal necessário. Teóri
cos importantes, como Riker (1964), interpre
taram o federalismo em determinado momeii- 
to histórico còmo um terrível mal. A última 
frase do livro clássico de Riker (1964, p. 155) 
é bombástica: “se nqs Estados Unidos alguém 
desaprova o racismp, também desaprova o fe
deralismo”, expressando sua defesa dos direitos 
civis, mas também do federalismo centraliza
do. Ainda dó ponto de vista normativo, algu
mas teorias tratam o federalismo como produtor 
de eficiência econômica e outras como de eficiên
cia democránca. Por fim, há teorias que vêem o 
federalismo como uma instituição que estimula 
a competição, e outras que estimula a coopefaçãó.

35



Do ponto de Vista, teórico, se diferentes 
variáveis são privilegiadas, ou seja, constitui
ções, democracia, pluralismo,"’ partidos polí
ticos, cortes constitucionais., descentralização, 
fragmentação, credibilidade, economia, inte
resses etc., o ponto comum é qué o federalismo 
organiza o Estado em dois ou mais níveis de 
governo, que têm autoridade formai sobre o 
mesmo espaço territorial e sobre todos os cida
dãos. Essa é, a meu ver, uma das principais 
distinções entre Estados federais e unitários. 
Exemplificando de forma simples: se o parla
mento britânico decidir redesenhar as frontei
ras de seus governos locais, ele tem competên
cia legal para fazê-lo, e o faz constantemente; 
mas, em Estados federais, nenhuma institui
ção sozinha pode fazê-lo, exceto em situações 
excepcionais.

Apesar da importância da divisão terri
torial da autoridade definida constitucio
nalmente para a teoria do federalismo,, ela não 
é a única referência, e requer complementa- 
ções importantes. Como vimos acima, cada 
corrente teórica, embora partilhando pontos 
comuns, dá peso diferenciado às variáveis 
analíticas. Daí porque os programas de pes
quisa sobre federalismo necessitam fazer esco
lhas teóricas guiadas por umà ou algumas des
sas variáveis. Se muito se avançou no Brasil na 
pesquisa empírica, talvez já possamos agora 
formatá-la para, não só analisar a realidade, mas 
também para testar um ou mais referenciais 
teóricos. Também acredito que buscar expli
car o que o federalismo de cada país tem de 
permanente, a despeito de sua instabilidade e 
mutabilidade, é um caminho teórico e empí
rico promissor. Como já referido, o ponto 
comum na literatura é que o federalismo dis
tribui territorialmente a autoridade em juris
dições autônomas. No entanto, e embora essa 
seja a característica mais marcante dos siste
mas federais, ela está hoje matizada pela exis
tência de grande interdependência entre os 
governos.

Federalismo e Conceitos Associados

E exatamente a grande interdependência 
entre os governos, que se inicia nas primeiras 
décadas do século XX, aliada à popularidade 
da descentralização no final daquele século, que 
permite fazer a ponte entre federalismo e os 
conceitos de relações intergovernamentais e 
descentralização, Esses conceitos, diferentemen
te das teorias analisadas acima, não são aplicá
veis apenas a Estados federais. No entanto, 
quando analisados em contextos federativos, 
muitas vezes acabam confundidos com o pró
prio conceito de federalismo. Isso se explica, a 
meu ver, por duas razões. A primeira é que os 
três focalizam preferencialmente os governos, 
embora o federalismo seja, como já visto, mui
to mais abrangente do que os outros dois con
ceitos. O segundo é que os trés sistemas são 
cada vez mais reconhecidos como processos -  
um continuum—e assim passíveis de mutações 
constantes é não como sistemas fechados.

Se estudos sobre o federalismo nem sem
pre precisam ser complementados com análises 
sobre relações intergovernamentais (RIGs) e 
descentralização, os dois últimos sistemas estão 
hoje muito interligados. Como mostra Falleti
(2005), as pesquisas tendem cada vez mais a 
analisar o impacto das políticas descentraliza
das sobre as RIGs e as mudanças que a descen
tralização promove nessas relações, inclusive nos 
estudos comparados.

Análises sobre esses temas — federalismo, 
relações intergovernamentais e descentralização/ 
centralização — são dificultadas por problemas 
de definição, e suas fronteiras são, em geral, 
tênues. Mas o federalismo distingue-se dos dois 
conceitos pelas seguintes razões. Primeiro, o 
federalismo extrapola as relações entre as ins
tâncias governamentais pela incorporação de 
princípios normativos e mandamentos consti
tucionais sobre essas relações. Além do mais, 
embóra o federalismo seja um sistema de go
verno, a ele não se restringe, incorporando não

36



só os demais poderes, como também os siste
mas partidário e eleitoral, a economia política 
etc. Já os processos inrergovemamentais com
binam tão-somente Executivos de vários ní
veis e são menos sujeitos a produzirem efeitos 
legais e jurídicos (Agranoff, 2007). Segundo, 
apesar de o federalismo estar muitas vezes 
acompanhado da descentralização e influen
ciar a forma como as relações intergovernamen- 
tais manifestam-se, ele não se confunde com os 
dois outros conceitos porque Estados unitários 
podem optar por políticas descentralizadas e 
possuem sofisticados e complexos sistemas de 
relações mtergovernamentais.

Muitas vezes, a aplicação do referencial 
específico das RIGs e da descentralização é mais 
apropriada para determinados objetivos de 
pesquisa do que o de federalismo, Embora 
muitos acreditem que o federalismo tenha 
impacto sobre as políticas públicas, posição 
que, como sabemos, não conta com o apoio de 
Riker (1964; 1975), os conceitos de RIGs e de 
descentralização sãó muitas vezes mais apro
priados do que o de federalismo para analisar as 
relações que se estabelecem entre níveis de 
governo, quando da implementação de polí
ticas, e para responder às questões sobre o que 
os governos fazem e como fazem. Esses con
ceitos são particularmente úteis em Estados fe
derais por permitirem abordagens menos ba
seadas nas regras constitucionais e formais e no 
caráter relativamente hierárquico das fede
rações.-'1 Isso porque a divisão de autoridade 
entre níveis de governo sobre políticas públi
cas, por exemplo, raramente está inscrita nas 
constituições, embora haja tendência crescente 
no sentido da constimcionalização das políti
cas públicas nas constituições que foram es
critas ou reescritas mais recentemente, e não 
apenas na Constituição brasileira.23 A divisão 
de responsabilidades entre níveís de governo 
emerge gradualmente ao longo do tempo a 
partir de negociações entre os governos re
gionais e o central e, só após essas negociações,

essa divisão materializa-se, embora nem sem
pre, em instrumentos constitucionais ou extra- 
consritucionais (Congleton, KyriacoueBacaria, 
2003).

Por fim, à definição de federálismo e suas 
teorias consideram que a divisão de autoridade 
ocorre em apenas dois níveis — o federal e o 
estadual (federalismo dual). Isso faz com que a 
análise teórica e empírica sobre a situação de 
espaços territoriais que possuem garantias cons
titucionais próprias, inclusive tributárias, como 
é  o caso dos municípios no Brasil, África do Sul 
e índia e das comunidades belgas, permaneça 
em uma espécie de limbo teórico dentro das 
teorias do federalismo.26 A existência de Es
tados federais com três esferas de governo, fe
nómeno que surgiu mais recentemente em paí
ses que reescreveram suas constituições, torna 
ainda mais clara a necessidade do uso dos con
ceitos de relações intergovernamentais e de des
centralização.2 Isso porque esses conceitos per
mitem analisar de forma mais acurada as esferas 
locais e comunitárias dos Estados federais, onde 
municípios e comunidades são reconhecidos 
como entes que compõem a federação, mas es
tão fora do alcance dás teorias do federalismo.
O uso desses conceitos permite, portanto, ana
lisar os espaços territoriais que operam em rela
tivo deslocamento da jurisdição dos estados da 
federação e são apropriados, também, para in
corporar a tendência, quase universal, de polí
ticas descentralizadas.

Relações Intergovernamentais (RIGs)

A importância das RIGs como área de pes
quisa acadêmica é claramente reconhecida pelas 
associações científicas.28 Isso pela óbvia razão 
de que os governos relacionam-se entre si, tanto 
em Estados federais como em unitários, forman
do complexas redes de inter-relações. O campo 
das RIGs é, em geral, categorizado em dois 
grupos: relações verticais (entre instâncias de 
diferentes níveis de governo) e horizontais
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(entre instâncias do mesmo nível, inclusive 
entre Estados soberanos).

Não existem grandes conflitos envolven
do o conceito de RIGs. Pesquisas sobre elas fo
calizam as relações endre diferences níveis de 
governo. Na definição de Ostrom (1974), es
tudos sobre relações intergovernamentais in
vestigam os padrões existentes naqueles pro
gramas que envolvem múltiplas estruturas 
decfsónas e arranjos multiorganizacionais. N o 
entanto, distintos ramõs das Ciências Sociais 
disputam como abordar estudos sobre RIGs. 
Smith (1985) sumarizaesse debate afirmando 
que a abordagem históriço-legal focaliza as 
mudanças institucionais eprocedimentais que 
alterara a distribuição de poder entre níveis de 
governo. A abordagem da community politics 
(ou poder íocal, como alguns a traduzem) res
salta a importância dos contextos político e eco
nômico locais nas mudanças nas RIGs. Os es
tudos organizacionais chamam a atenção para 
a natureza multidimensional das RIGs.29

Existe também outra forma de se analisar 
as RIGs. Trata-se da visão das RIGs como uma 
combinação de estruturas e processos que in
teragem continuamente. Esses padrões de 
interação ocorrem de forma extra-institucional 
e extraconstitucíonal e são legitimados pela prá
tica, podendo ou não se converter posterior
mente em legislação ou em decisões adminis
trativas dos Executivos. Aqueles envolvidos 
nesse processô desenvolvem trocas mútuas^as 
quais criam, também, novas estruturas e novos 
processos. Essas relações são orientadas pelas 
políticas públicas e centradas na solução de 
problemas decorrentes de sua implementação. 
A partir dessa abordagem, conflitos entre ní
veis. de governo não são vistos simplesmente 
como uma disputa entre eles, mas como uma 
das várias formas possíveis de articulação entre 
essas esferas e da convivência entre estruturas 
(esferas governamentais) e processos (formula
ção e implementação de políticas públicas). A 
aplicação dessa matriz analítica ao estudo das

RIGs nos Estados federais permite a incorpo
ração do caráter instável das federações no que 
se refere à distribuição de competências entre 
níveis de governo.30 Essa abordagem é parti
cularmente importante para países como o Bra
sil, que desenvolveram complexos sistemas de 
relações intergovernamentais para implemen
tar políticas sociais.

Diferentemente do que ocorre aqui, onde 
pesquisas guiadas pelo. cònceãtó de RIGs ainda 
são raras, há, em outros países, vasta literatura 
acadêmica sobre o tema.31 A maioria desses tra
balhos reconhece que. a identificação das ativi
dades dos diferentes níveis de governo é ape
nas o ponto de partida desses estudos. Outras 
abordagens também são incluídas, tais como a 
dinâmica das RIGs, que compreende análises 
sobre a difusão e o processo de aprendizado e 
de transferência de conhecimento e de expe
riências. Existem também estudos que focali
zam o processo de mudanças na estrutura das 
RIGs, provocadas pela descentralização (trans
ferência de poder), “devolução” (delegação de 
poder), ou “agencificação”. Essas mudanças são 
analisadas a partir de diferentes perspectivas, 
ou seja, maior ou menor hierarquização, cons
tituição de redes, incorporação de instrumen
tos de mercado ou como evolução das formas 
de controle tradicionais para formas mais flexí
veis de cooperação intergovemamental.32

Descentralização

Já sobre a descentralização, o melhor pon
to de partida é também começar com uma de
finição simples. Descentralizar é dispersar ou 
distribuir poder que estava anteriormente 
concentrado no centro. Essa definição, no 
entanto, pode ser aplicada a diferentes instân
cias. Enquanto alguns autores enfatizam a 
desconcentração administrativa, outros vêem 
a descentralização como uma questão política 
que envolve uma efetivatransferênria de auto
ridade para setores, parcelas da população ou
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espaços territoriais antes excluídos dos proces
sos decisórios, A descentralização assume ainda 
diferentes formatos, podendo ser funcional, ter
ritorial, política, econômica, tributária ou uma 
combinação de todos esses aspéctos.

A descentralização política refere-se à dis
persão do poder decisório, ou seja, à efetiva 
capacidade das instâncias políticas subnacio- 
nais e de seus eleitores de tomarem decisões 
sobre seus governantes, suas políticas públicas 
e sobre a alocação de recursos tributários. Em
bora. os autores concedam pesos diferenciados 
às variáveis que compõem a descentralização, a 
maioria concorda que, qu ando se trata de des
centralização entre níveis de governo, as variá
veis mais importantes são a política, a fiscal e a 
administrativa.33 A política transfere autoridade 
para atores subnacionais, sendo materializada, 
principalmente, quando os ocupantes de car
gos no Executivo e Legislativo são eleitos por 
voto popular. A fiscal implica o aumento dos 
recursos e da capacidade decisória sobre sua 
aplicação. A administrativa refere-se ao deslo
camento do eixo de responsabilidade pela ela
boração e/ou implementação de políticas, se
jam elas financiadas ou não por outras esferas. ”

Assim como a descentralização envolve 
várias instâncias, seus estudos também enfati
zam diferentes aspectos. Em alguns casos, o 
foco recai sobre a reforma do Estado ou a for
ma como os governos atuam, uma vez que a 
descentralização muda o centro de responsabi
lidade sobre políticas do governo nacional para 
as esferas subnacionais, ou seja, do governo fe
deral para os estados e municípios, no caso dos 
Estados federais. Tal abordagem é particular
mente adequada nas pesquisas acerca de polí
ticas públicas. Em outros estudos, a ênfase é 
colocada na mudança de responsabilidades 
entre governo e setores nao-governamentais, 
ou seja, nos mecanismos e instituições de mer
cado ou da chamada sociedade civil, que atuam 
em áreas ou sètores antes de exclusiva respon
sabilidade dos governos, caracterizando o que

vem sendo chamado de governança de múlti
plo nível.35 Em outros casos, a ênfase recai na 
análise do mix de reformas governamentais e 
estímulos ao mercado, analisando as respostas 
dadas pelo “mercado social”. Na literatura sobre 
federalismo fiscal, estudos sobre descentraliza
ção analisam suas implicações sobre a per
formance fiscal e macroeconômica. Na litera
tura da Ciência Política propriamente dita, 
estudos sobre descentralização focalizam, prin
cipalmente, : ó s  incentivos do sistema partidário 
e/ou do sistema eleitoral que induzem ou não a 
descentralização.

Se a literatura sobre federalismo e RIGs é 
abundante, a da descentralização c mais ain- 
da.36 No encanto, seja qual for o partido ana
lítico ou normativo adotado, pesquisas que 
investigam a descentralização, ás RIGs e o fe
deralismo, em conjunto ou separadamente, 
concentram-se, hoje, em dois grupos de temas: 
suas causas eseus efeitos. No entanto, análises 
sobre causas e efeitos não se restringem, obvia
mente, aos estudos sobrè descentralização, RIGs 
e federalismo, mas têm ocupado a agenda da
queles que produzem estudos teóricos e empí
ricos sobre as várias instituições políticas, eco
nômicas e sociais.

Comentários finais

A título de conclusão, espero ter demons
trado que o federalismo, embora seja um sistema 
de divisão de autoridade, não se restringe ape
nas a essa característica. Por isso, é importante 
mapear as principais teorias e retirar do silêncio 
alguns referenciais teóricos que podem auxiliar
o desenvolvimento das nossas pesquisas.

Espero ter demonstrado também que es
tudos sobre federalismo são passíveis de vários 
“olhares” teóricos e do apoio de outros referen
ciais teóricos e analíticos, que, se reconhecida
mente complementares ao federalismo, com ele 
não se confundem. Os conceitos de RIGs e 
descentralização podem ser virtuosamente
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associados e, quando emoldurados na teoria do 
federalismo, podem oferecer melhores explica
ções sobre o que o federalismo brasileiro e o de 
outros países têm em comum e de específico, 
como funcionam e por quê, como e para que 
foram desenhados.

Espero, por fim, estimular alguns alunos a 
embarcarem nesses temas enfrentando seus 
desafios e complexidades. Isso porque o fede
ralismo e seus conceitos associados são ferra
mentas importantes para entendermos melhor 
nosso complexo e mutante mundo político.

Notas

1 Por doutrina, entenda-se uma idéia normativa defendida por meio de argumentação prática 
ou de retórica deliberativa, que. funciona como metáfora de casos (Hood e Jackson, 1991).

2 Devo a Cícero Araújo, professor do Departamento de Ciência Política da USP, o comentário 
sobre os sistemas baseados em “ismós”.

3 A esse respeito, ver Peterson (2005) e sua mstigante análise sobre as disputas entre os “pais 
fundadores” da nação e da Constituição dos EUA em torno dos interesses econômicos confli
tantes das ex-colônias e, posteriormente, entre os partidos Republicano e Democrata quando 
do crescimento e declínio das po!íticas sociais norte-americanas.

4 Como analisa Almond (1998, pp. 50-61), Madison e Hamilton perseguiram os mesmos 
pbjetivos de pensadores políticos como Hobb.es, Locke, Montesquieu e Hume, os quais, por 
sua vez, também segui ram as rrilhas aberras pelos filósofos políticos gregos e por Maquiavel e 
Bodin, ou seja, a questão fundamental das regras, suas formas e variedades, assim como os 
padrões para julgá-las.

5 Há inúmeras descrições e análises sobre a construção da Constítuição de 1787, principalmente 
sobre como foram negociados os conflitos entre estados menores e maiores, como, por exem
plo, em Riker (1995) e Elster (1995). Em português, os dilemas enfrentados pelos “pais 
fundadores” foram analisados porLimongi (1989), entre outros.

6 A palavra governo é aqui utilizada como ato ou efeito de governar e não como referência ao 
sistema ou ao regime político pelo qual um Estado é governado, ou seja, governo presidencia
lista ou parlamentarista, republicano ou monárquico etc.

7 Franck (] 968) propõe explicação semelhante para essas rupturas. Para ele, a sobrevivência das 
federações depende dos laços existentes entre as diversas insdtuições em torno do ideal político 
de federação. Esse compromisso ideológico — a ideologia federativa -  advém da percepção das 
elites e das massas de que a federação !hes trará ganhos permanentes.

8 Algumas exceções são Stepan (1999) e Filippov, Ordeshook e Shvetsova (2004), que travam 
excelente diálogo com as premissas teóricas de Wllliam Riker. Outra exceção é o debate entre 
Vicent Ostrom e WUliam Riker acerca da relevância das constituições para o federalismo. As 
notas desse debate fórám publicadas no periódico Public Choice T J de 1976.

9 Autores como Peterson (1995) reconhecem os problemas advindos da inexistência de uma 
teoria integrada sobre o federalismo moderno.
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10 Sobre a aprovação da agendado governo federal, ver Figueiredo e Limongi (1999); e sobre a 
adaptação dos estados à política federal de controle fiscal, ver, entre outros, Souza (2006).

11 Este texto não revê a literatura empírica sobre o federalismo brasileiro, tema que professores, 
pesquisadores e ex-alunos de muitos programas de pós-graduação em Ciência Política têm 
aportado grandes contribuições. Ademais, um exímio balanço da produção brasileira sobre 
federalismo foi realizado por Almeida (2001).

12 A definição mais usual de federalismo é a seguinte; forma de governo pela qual vários estados 
se reúnem numa só nação, sem perderem sua autonomia fora dos negócios de interesse comum. 
A definição de federalismo como forma de governo não se confunde com a classificação dos 
regimes políticos de governo (presidencialismo ou parlamentarismo, por exemplo), que dizem 
respeito à chefia do Executivo. O federalismo é um sistema e uma forma de governo porque 
promove a divisão territorial do governo em dois (União e estados) ou em três níveis (incluindo 
os municípios). Uso neste texto a expressão sistema ou forma de govemo com referência apenas 
à divisão da. organização territorial entre instâncias de govemo que detêm autonomia relativa 
nos seus respectivos territórios (nacional-federal; estadual, municipal) e não como a forma que 
é exercida a chefia do govemo.

.13 Parte dessas justificativas sao também mencionadas por Filippov, Ordeshook e Shvetsona 
(2004, p. 2).

14 A linha que vê o federalismo como provedor de eficiência é tributária das teorias econômicas e 
fiscais formuladas inicialmente porTiebout (1956).

1 5 Para uma excelente e atual revisão da contribuição de Riker para a teoria do federalismo, ver 
Filippov (2005).

1 6 “Uma teoria do federalismo, diferente de uma teoria da descentralização, precisa explicar como 
as instituições podem exercer poderes de decisão em certas matérias. Sem isso, federalismo é 
apenas outra palavra para descentralização. Se entendermos que a distinção entre regimes 
federativos e regimes descentralizados não-federativos deve ser levada a sério, precisamos en
contrar um lugar na teoria para a alocação de poderes.1’

17 Para uma teoria de desenho institucional aplicável especificamente ao federalismo, ver Fili
ppov, Ordeshooke Shvetsova (2004).

1 8 “O federalismo é usualmente compreendido como uma teoria de govemo que utiliza o poder 
como freio entre interesses opostos e rivais. Mas a idéia de federalismo passa a ser trivial se 
aplicada apenas à coexistência entre governos nacional e estadual. Em vez disso, o federalismo 
òferéce a base para o desenvolvimento de capacidades de auto-organizáçãò e de autogoverno 
em condições de liberdade e justiça.”

19 Ferejohn e Weingast (1997) defendem particularmente maior participação dos estados em 
programas federais e mudanças nessa participação quando as circunstâncias assim exigirem.

20 Isso não significa que o federalismo também não influencie essas instituições e políticas. Para 
uma excelente discussão sobre a influência do federalismo na dinâmica e estabilidade dos 
partidos políticos, ver Chhibber e Koliman (2004).

41



2 1 Sobre este ponto, ver Lane e Ersson (2003); e para uma tentativa de aplicar essa abordagem ao 
federalismo brasileiro, ver Melo (2005) e Souza (2003).

22  Essa abordagem teórica ioi testada por Souza (1997).

23 Federalismo e pluralismo são elementos que, junto com outros, compõem o modelo de demo
cracia consensual de Lijphart (1984). Sobre as disputas federativas nesse tipo de democracia, 
ver Prognier (1982).

24  Não há consenso sobre o componente hierárquico daí federações, daí porque alguns autores 
(Kincaid, 2005, p. 446, por exemplo) preferem a expressão order ofgovem m ent, que pode ser 
traduzida como “esfera de governo”, em lugar de n ível de governo.

25 Sòbíeeste ponto, ver Kincaid eTarr (2005).

26  Isso não significa, obviamente, que as esferas locais não possam ser analisadas teoricamente. 
Note-se que a literatura teórica sobre os governos locais é  vasta.

27 Na maioria dos Estados federais, os municípios e os níveis de governo e de administração infra- 
estaduais são criados e regulados pelos estados da federação, ou seja, essas esferas são criações 
dos estados e não do sistema político nacional.

28 Como mostraFalleri (2005), muitos autores consideram as RIGs como um “governo secreto” 
ou como um quarto nível de governo”, enquanto outros (Wright e Krane, 1999 e Wright, 
19/8) argúem que o crescimento académtco dá área tornou o conhecimento sobre as políticas 
públicas menos. ópaco.

29 A literatura baseada na teoria da escolha racional define as RIGs de forma diferente, ou seja, 
como a relação entre os formuladores de políticas públicas (em geral, os legisladores) e os 
implementadores da política (em geral, a burocracia). Para mais detalhes, ver Shepsle e Bon- 
chek (1997, pp. 345-79).

30 Sobre a visão das RIGs como uma combinação de estruturas e processos, ver, por exemplo, 
Anton (1989) e Chapman (1993).

3 1 Alguns trabalhos recentes de cientistas políticos brasileiros incorporam o tema das RIGs, como 
Abrucio (2005) e Almeida (2005), entre outros.

d 2 Assim como acontece com a literatura sobre descentralização, aquela sobre RIGs é vasta, sendo 
possível citar apenas alguns trabalhos considerados marcos de estudos subseqüentes. Deil 
Wright é  unanimemente reconhecido como o introduror dos estudos das RIGs na agenda da 
pesquisa acadêmica (Wright, 1978, 1998; Wright e Krane, 1999). Todos os autores citados 
neste artigo, na seção Federalismo como Pacto , trataram do tema, principalmente Elazar 
(1962). Vicent Ostrom também é  considerado um dos mais importantes acadêmicos da área 
de RIGs. Wright, Elazar e Ostrom receberam, da American PoliticalScience Association (APSA), 
o prêmio de Distinguished Scholar na área de federalismo e relações intergovernamentais. 
Também trataram do tema autores como Ashford (1988), Sharkansky (1981) e Tarrow, 
Katzenstein e Graziano (1978). Para uma literatura mais atual, ver inúmeros artigos publica
dos em Pubtitts -  lbeJournalofFederalism , muitos dos quais tratam das interfaces entre RIGs 
e federalismo.
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33 Ver Arretche (2000), Fallen (2006) e Souza (1996) para uma visão mais detalhada dessas e de 
outras variáveis da descentralização.

34  Políticas voltadas para a descentralização nem sempre implicam transferencia de recursos para 
seu financiamento. Este tem sido o caso, por exempío, de várias políticas nos EUA, que foram 
descentralizadas sem a adição de novos recursos, gerando o que ficou conhecido como unfun
d ed  mandates.

35 O conceito de governança de múltiplo nível refere-se a trocas negociadas entre sistemas de 
governança em diferentes níveis insdtucionais, reduzindo ou abolindo comandos hierárquicos 
e formas de controle tradicionais. A base do conceito está na negociação, e não na submissão, e 
na mobilização conjunta das esferas pública, privada, nacional e multinacional. Sobre este 
conceito e suas implicações, ver Pierre e Stoker (2000).

36 A popularidade da descentralização e principalmente sua adoção, cóino um dos princípios dos 
organismos multilaterais para financiamento a países em desenvolvimento, principalmente do 
Banco M undial, é creditada a vários trabalhos elaborados por Shabbir Cheema e Dennis A. 
Rondinelli, como a obra de 1983, Decentralization and development: p o lity  implementation in 
developing countries.
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Resumo

Federalismo: Teorias e  Conceitos Revisitados

O artigo mapeia as principais teorias sobre federalismo e os desafios teóricos e empíricos enfrentados 
pelos pesquisadores que analisam esse modelo de divisão territorial de governo e autoridade. São 
analisadas também as diferentes èníãses que cada agrupamento teórico dedicà às carácterísticas-chave 
e às principais variáveis do sistema federativo. O artigo discute ainda a aplicação dos conceitos de 
relações intergovernamentais e descentralização em estudos sobré países federais, assim como as 
possibilidades de programas de pesquisa sobre esses temas.

Palavras-chave: Teorias do federalismo; Relações intergovernamentais.; Descentralização.
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Abstract

Federalism: a  Review o f  Theories and Concepts

The paper analyzes the main theories on federalism and the analytical challenges derived from such 
a model of territorial division of government and authority. It also discusses how different theories 
approach the key characteristics and the main variables of federal systems. The concepts of 
intergovernmental relations and decentralization are added to the discussion of federalism, as well as 
the possibilities of scholarly research ori. these topics.

Keywords: Theories of federalism; Intergovernmental relations; Decentralization,

Résumé

Fédéralisme : théories et concepts revisités

L’article présente les principales théories sur le fédéralisme et les défis théoriques et empiriques 
qu’affrontent les chercheurs responsables par l'analyse de ce modèle de partage territorial de 
gouvernement et d’autorité. Les différents degrés d ’importance que chaque groupement théorique 
dédie aux caractéristiques clés et aux principales, variables du système Fédératif sont également 
analysés. L’article aborde aussi l’application des concepts de relations intergouvemementales et de 
décentralisation dans des études sur les pays fédéraux, ainsi que les possibilités de programmes de 
recherche sur ces sujets.

Mots-clés: Théories du fédéralisme, Relations intergouvemementales; Décentralisations.



Informalidade: um Debate sobre seus Distintos Usos e Significados

EcLmar Aparecido de Baira e Lopes

introdução

Diversos esnidos têm sido realizados sobre 
o setor informal.1 No entanto, a percepção de 
especialistas é de que sua conceítuaçâo perma
nece pouco/clara, como mostra FilgueiraSi Dnick 
e Amaral (2002 p. 164):

[ .. .] o termo informalidade se constitui num 
dos mais polêmicos da literatura de Econo
mia e Sociologia do Trabalho, comportando, 
historicamente, desde suas Origens, inúmeros 
significados e distinros usos, a depender da 
compreensão teórica e dos distintos objetivos 
específicos de cada autor.

Para fazermos a revisão proposta, acerca da 
literatura relativa ao tema, estabelecemos uma 
classificação com base no trabalho de Cartava 
(1987) i associada a um recente marco, concei
tuai: a neo-informalidade ou nova informalida
de (Pérez-Sainz, 1996). Assim, obtemos uma ti
pologia com cinco distintas frentes interpretativas.

A primeira se baseia no excedente dá força 
de trabalho e remete principalmente àos ensi
namentos da Prealc/OIT (Programa Regional 
do Emprego paraAmética Latina e o Caribe, da 
Organização Internacional do Trabalho). A se
gunda enfatiza a subordinação da produção 
informal à produção capitalista, associada ao viés 
interpretativo da NEO-Prealc. A terceira, de
nominada neoliberal ou legalista, Se refere às 
teses defendidas por De Soto (1987), que trata 
da extralegalidade das atividades informais. A 
quarta é  representada por sistematizações de 
autores, autodenominados neomarxistas ou es-

truturalistas, como Portes, Castells e Benton 
(19 8 9) e Porres e Schauffler (1993), acerca de 
novas formas de trabalho que buscam a flexibi
lização e que se associam à chamada “economia 
subterrânea”. A quinta e última vertente é re
presentada por autores como Pérez-Sainz 
(1996), Filgueiras, Druck e Amaral, (2002), 
Baltar e Dedecca (1997), Broad (2000), Sas
sen (2000) eTabak (2000), entre outros, e se 
distingue das demais por defender a tese de que 
as transformações após a década de 1980, par
ticularmente nos países em desenvolvimento, 
tem respondido por uma nova e mais complexa 
heterogeneidade ocupacional da informalida
de, chamada nova informalidade.

O Enfoque do Prealc/OiT: Excedente 
Estrutural de Mão-de-Obra

Trata-se, segundoTrejos (2002, p. 18), do 
‘enfoque demayordifusión operativa en la re- 
gión es el desarrollado por el Prealc”.2 É a ver
são latino-americana do marco conceituai apre
sentado no relatório do Quênia. Suas produções 
estão representadas, sobretudo, por autores 
como Tokman (1987a, 1987b, 1995, 1999), 
Mezzera (1987), Cartaya (1987) e Souza 
(1980).

O principal marco teórico desta vertente 
defende que o excedente estrutural da mão-de- 
obra tem sua origem em fatores de oferta e de 
demanda. No que concerne à oferta, o elevado 
crescimento demográfico seria responsável por 
um processo de migração de indivíduos das 
zonas rurais para as cidades, num contexto de
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urbanização acelerada e modernização. Por ou
tro lado, no que diz respeito à demanda, a in
dustrialização por meio da substituição de im
portações, seria responsável: (a) peio alto nível 
dé concentração econômica (estruturas oligo- 
pólicas); (b) pela adoção de técnicas intensivas 
em capital (incapaz de absorver satisfatoriamente 
a crescente força de trabalho); e (c) peia criação 
de uma estrutura produtiva heterogênea.

De outro modo, o setor informal é, para 
esta primeira vertente interpretativa: (a) uma 
forma de desemprego para aqueles que não 
puderam conquistar empregos no setor formal; 
(b) estratégias de auto-emprego ou atividades 
econômicas de natureza tradicional; e (c) ativi
dades econômicas marcadas peia baixa produ
tividade. Enfim, tratar-se-ia de um contingen
te de excluídos no setor moderno, fruto de uma 
economia dual na tradição dos trabalhos de 
Lewis (1963, pp. 333-74) e Harris-Todaro 
(1970). A lógica de funcionamento deste seria, 
assim, a sobrevivência (Tokman, 1999).

Nessa linha de analise, algumas das prin
cipais conseqüências da heterogeneidade da 
estrutura produtiva do setor informal são: (a) 
baixa dotação de capital; (b) reduzida relação 
capital/ trabalho; (c) atuação êm atividades com 
reduzidas ou nulas barreiras de entrada em ter
mos de qualificação, destreza, capital e organi
zação; (d) unidades produtivas de tipo.fàmiiiar, 
com participação direta do proprietário; (e) es
cala de produção, pequena {tanto em volume, 
quantò em venda e número de trabalhadores); 
(f) ampla presença de atividades unipessoais; (g) 
uso de capitai obsoleto ou simples com débil di
visão do trabalho; (h) inserção em mercados 
competitivos ou não-regulados, com precário 
acesso aos mecanismos de apoio do Estado; (i) 
baixa produtividade; e (j) reduzida capacidade 
de acumulação.3

No que concerne à heterogeneidade do setor 
informal, esta não deixa de ser também aponta
da nos trabalhos do Préalc. Para Tokrhan 
(1987b, p. 98),

[ .. .] é obvio que as franjas dos mercadas oli- 
gopolizados não apresentam iguais oportuni
dades de acesso e nem os.membros do: exce
dente de mão-de-obra possuem as mesmas 
dotações de capital. Sendo assim, geram-se 
desigualdades dentro do setor informal que 
definem seu caráter heterogêneo.

De acordo com Pamplona (2000), o con
ceito Preaic do setor informal surge, pelo menos 
aparentemente, opéracionahzada errl Souza 
(1981, pp. 57-S2).4 Nele, o autorbuscou apri
morar a  definição de informal, o que represen
tou um dos marcos na literatura brasileira sobre 
o assunto e nas interpretações que se desdo
braram a partir das análises iniciais do Preaic. 
Neste trabalho, o informal é definido a partir 
da sua organização da produção, da relação do 
trabalhador com seus meios de produção, como 
uru conjunto de “organizações não tipicamente 
capitalista”.

Assim, segundo Souza (1 9 8 !, p. 51):

Em primeiro lugar, podemos classificar 
nesse grapo as empresas onde o trabalho as
salariado permanentemente não existe; tra
ta-se dos trabalhadores autônomos que con
tam, ou não, com ajuda familiar. Em segundo 
lugar, remos as pequenas empresas onde, exis
tindo o trabalho assalariado permanente, o 
proprietário dos meios de produção não está 
loialrnente desvinculado das tarefas direta
mente produtivas.

Souza (1981) constrói, a partir desta defi
nição de "pequena produção urbana” ou setor 
informal, uma "tipologia das organizações não- 
capitaliscas” para países atrasados, em especial, 
os latino-americanos.

A tipologia elaborada pelo autor é composta 
pelos seguintes grupos: (1) form as de organi- 
zações mercantis simples sem assalariamento per
manente. Este grupo inclui as “empresas fam i
liares" (compostas por pequenas ‘‘empresas” ou 
trabalhadores autônomos—excluídos os profis
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sionais liberais, concentrados fundamentalmente 
no pequeno comércio, na pequena indústria— 
padarias, confecções, serralharias etc. — nas ofi
cinas mecânicas etc.); (2) os “trabalhadorespor 
conta própria subordinados (são autônomos, mas 
prestam serviço a uma única empresa ou capi
tal, como, por exemplo, costureiras que traba
lham no domicilio para determinada fábrica ou 
vendedores ambulantes de produtos de uma 
determinada empresa — caso dos sorveteiros); 
(3) os “pequenos vendedores de serviços”. O  grupo 
formado por autônomos que não dispõe de 
bons equipamentos, não possui reserva de mer
cado e não está submetido a um só capital é 
composto pelos biscateiros, vendedores ambu
lantes, engraxates etc. Sobre os últimos, Caccia
mali (1991, p. 127) explica que:

Não são empresas plenamente capitalis
tas porque seus proprietários estão envolvidos 
diretamente no processo produtivo e a taxa 
de lucro.não é a variável chave de seu funcio
namento e sim p rendimento total dó seu 
dono. O rendimento lotaí dos proprietários 
é a prioridade, o que muitas vezes significa 
impossibilidade de remunerar os assalariados 
conforme a legislação vigente.

Soma-se à tipologia um quarto grupo, os 
dos "serviçosdomésticos". Nesta classificação, este 
é  um caso especial, já que, formalmente, se está 
diante de assalariamento, mas a subordinação 
não é  a um capital e sim a  uma fam ília- unida
de não-econômica.

Essa tipologia demonstra uma grande he
terogeneidade das situações dentro da ocupa
ção “não tipicamente capitalista’', principalmen
te “quanto ao grau de facilidade de entrada e, 
por conseguinte, quanto à renda obtida”. De 
acordo com Souza (1981):

As “empresas iàrniliáres” e as “quase em
presas capitalistas” dispõem de equipamen
tos e instalações, são mais eficientes e produ
tivas, e possuem acesso a mercados mais

protegidos da competição, o que proporcio
na renda média mais elevada (inclusive maior 
que assalariados do secor informal em ocupa
ções afins) e estável. As outras categorias — 
pequenos vendedores de serviços, trabalha
dores por conta própria subordinados e dos 
serviços domésticos por sinal a maior parte 
do setor informal, estão em atividades onde 
há facilidade de entrada, a  renda média tende 
a ser baixa (inclusive ínais baixa que a média 
dos salários das ocupações afins) e há instabi
lidade.

O Enfoque do NEO-Prealc: 
Subordinação da Produção Informal 
à Produção Capitalista

Outra reflexão importante desenvolvida 
pela vertente interpretativa da NEO-Prealc diz 
respeito à subordinação3 das formas não tipica
mente capitalistas (setor informal) ao núcleo 
capitalista (setor formal). Geriy (1978, p. 
1.150) sintetiza a interdependência entre os 
setores formai e informal e a posição subordina
da deste último ao primeiro:

Os pequenos produtores têm vínculos com 
a grande indústria e comércio -  muito mais no 
contexto de compras do que de vendas -  bem 
como com diversas instituições do Estado. O 
mundo do pequeno produtor e do trabalhador 
ocasional interpenetra aquele das corporações 
multinacionais, de grande comércio, dos ban
cos e das agências internacionais. No entanto, 
como em todas as relações caracterizadas pelo 
binômio dominação/subordi nação, não existe 
igualdade na extensão e natureza desta interpe
netração. Cada pólo da relação se beneficia e 
depende do outro, mas de maneira diversa. A 
dependência é complexa e Fortemente favorá
vel à hegemonia capitalista.

Reforçando esta linha da abordagem, a da 
subordinação, Souza (1981, p. 59) esclarece:

Estas formas não capitalistas não são fru
to da ausência de capitalismo, como imaginava
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o dualismo, mas fruro de sua presença. A pe
netração capitalista nos mercados é inexorá
vel e pode estar ligada o u não a maior eficiên
cia econômica. Mas isto não significa que os 
espaços da pequena produção tendam a de- 
sapareçer com o processo de desenvolvimen
to capitalista, significa que a pequena produ
ção não tem capacidade de gerar seu próprio 
espaço numa economia em que o capital e 
dominante O núcleo verdadeiramente 
capitalista de uma economia, no seu movi
mento de expansão, cria, destrói e recria os 
espaços econômicos nos quais atua a peque
na produção náo dpicamente capitalista.

Neste enfoque, explica Cacciamali (1983, 
p. 27}, o setor informal, é  considerado; (1) “como 
esfera da produção subordinada ao padrão e ao 
processo de desenvolvimento capitalista, logo, 
à expansão da produção capitalista (em) nível 
nacional e internacional”; (2) “sua subordinação 
se dá em vista dos movimentos da dinâmica 
capitalista fluírem ao toque das grandes firmas e 
grupos oligopolistas, que em países economica
mente atrasados encontram-se vinculados ao capi
tal estrangeiro, em geral, ratificados pelos modelos 
de desenvolvimentos fomentados pelo Estado”; 
(3) “a subordi nação reporta-se tanto na ocupação 
dos espaços econômicos, no acesso, às matérias- 
primas e equipamentos, na implantação da tecno
logia, no acesso ao crédito, nas relações de trocas, 
nos vínculos mais concretos de subcontratação”.

Uma análise importante ressaltada pela 
autora, nó que concerne aabordagem subordi
nada, está no fàto de que:

Esta conceituação teórica implica visu
alização do setor informal como forma dinâ
mica de produção, que não se atém à produ
ção de mercadorias e serviços d.e má 
qualidade, não visa atender somente merca
dorias de baixa renda e nem a utilização de 
técnicas tradicionais. E neste sentido que este 
setor se desenvolve e se moderniza continua
mente no seio da produção capitalista. Há 
introdução de tecnologias nessas arividades

que, às vezes, existem em função de nova tec
nologia. Também nesta interpretação, a dis
cussão volta-se para a tendência à  irivolução 
que determinadas atividades informais, num 
deténninádo momento, apresentam, em ra
zão das desvantagens inerentes, quando com
paradas ao setor formal e os vínculos de su
bordinação que lhes emperram a extensão e o 
crescimento [idem, ibidem).

Cacciamali dá continuidade às interpreta
ções de Souza (1981, p. 142), elaborando o 
que ela chama de abordagem intersticial e su
bordinada do setor informal. Assim, a  produ
ção informa] é entendida por Cacciamali [idem, 
ibidetn) como

Conjunto de formas de organização da 
produção que não se baseia, para seu funcio
namento, no trabalho assalariado. Ela ocupa 
os espaços econômicos intersticiais, não ocu
pados pelas formas de organização da produ
ção eápiialista, que estão, potencial e efetiva
mente, a sofrer contínuos deslocamentos pela 
ação dessas últimas.

Pamplôna (2000) ressalta que: “um outro 
aspecto importante da análise da autora é a afir
mação de que as atividades informais não esta
riam obrigatoriamente associadas a baixos ní
veis de renda e a trabalhadores excluídos do 
setor fo rmaT.Trata-se de uma crítica da autora à 
definição de informal de Mezzera.1-' um dos 
principais representantes do enfoque do Prealc. 
Assim, Cacciamali (1989, p. 28) defende:

As atividades informais estariam mais vin
culadas a "estratégias de sobrevivência” e de 
“ascensão social” de uma pane da população 
com características específicas; ou seja, por 
um lado, trabalhadores que não têm qualifi
cação, educação ou hábitos de trabalho apro
priados às demandas do setor tipicamente 
capitalista; por outro lado, trabalhadores que 
não têm oportunidades Ou lião querem sub
meter-se às condições e os salários oferecidos 
pelo :setor formal.

52



Paia encerrar esta primeira parte da revisão 
da literatura sobre o setor informal, sem com isso 
pretendermos ter exposto a grande diversidade 
de matizes interpretativos representados pelo 
Prealc, lembramos a contribuição de Rakowski 

" (1994, p. 5Q3). O autor enfãtiza a natureza he
terogênea do informal e identifica três grupos de 
pessoas participando do informal. O primeiro, 
aqueles permanentemente pobres (capital técni
co e humano inexistente ou praticamente ine
xistente), que usam o informal como estratégia 
de sobrevivência; o segundo, aqueles desempre
gados “conjunturais” (por ajustes conjunturais 
ouéstruturais); e um terceiro grupo menor, for
mado de empreendedores (donos de micro e 
pequenas empresas) com porencial para crescer.

0  Enfoque Marxista: Crítica à Noção 
Dualista da Marginalidade Urbana

Outra grande linha de abordagem do setor 
informal é a de matriz teórica marxista. Trata-se 
de destacados estudos clássicos de Sociologia e 
Economia brasileiras. Seus prindpais nomes são: 
K owarick (1977), S inger (1979), Prandi 
(1977) e Oliveira (1981, 1988).

Algumas características que aproximam este 
grupo de autores são: (1) crítica à noção dualis
ta da marginalidade urbana; (2) análise do ex
cedente de mão-de-obra como “modalidades 
produtivas arcaicas”, ‘novas formas tradicionais 
na divisão social do trabalho”, “setor autôno
mo’ , categoria dos “por conta própria”, “ativi
dades não tipicamente capitalistas no interior 
do capitalismo”; (3) destaque pata o caráter fun
cional do setor informal' para o capital.

Nesse sentido, Oliveira (1981) defende que 
o setòr informal é criado pela expansão capita
lista, pela industrialização, em  lugar de ser “res
quício pré-industrial”. Insiste no fato de que o 
setor informal deve ser visto como um “conjun
to não homogêneo” de “atividades não capita
listas” dentro do setor capitalista, que também 
constituiria a fronteira para a transformação em

novas atividades capitalistas”. O conceito de “in
formal” formulado por Oliveira é representati
vo do modo de pensar dos demais autores dessa 
linha de abordagem.

É importante frisar também que, em O li
veira (1988),8 ò termo informal é criticamente 
substituído por “flanco aberto”, “largo exército 
de reserva”, “conjunto de trabalhadores-desem- 
pregados”.

Outra contribuição fundamental dé Oli
veira (pp. 85-95) para o debate reside em sua 
preocupação quanto à “questão da identidade 
dos autônomos”, ou seja, a sua definição dentro, 
da estrutura social. Oliveira, baseado em dados 
empíricos de Prandi (1977), ressalta principal
mente, o fato de que:

[ . . .] 1) Os trabalhadores do informal estãò 
colocados no último degrau do amplo prole
tariado, mas não são operários, pois, embora 
possuam meios de produção, estes não se 
mostram no produto, do que decorre que 
não é de capital que se trata; 2) a “exrernalida- 
de do modo de produção capitalista” coloca 
tais trabalhadores numa posição sociai infe
rior;5 3) o  fato dos ditos informais enfrenta 
rem problemas semelhantes àqueles coloca
dos pela literatura clássica no que concerne 
ao lúmpen-proletariãdo,

Prandi (ibidem , p. 31), grande expoente 
da abordagem marxista sobre o setor informal, 
destaca:

A identificação de seu caráter “subordi
nado e explorado” mas ‘secundário” e de cer
ta forma tendendo ao definhamento. Assim, 
o trabalho autônomo, no nível formal e apa
rente, nem está subordinado ao capitalista 
nem às classes assalariadas, mas tem sua ex
ploração determinada no todo dinâmico do. 
modo capitalista de produção, que, por ser 
predominante, historicamente já colocou em 
plano secundário o trabalhador incapaz de 
gerar excedente, mesmo que ainda dele faça 
uso, na finalidade última de se.realizar.
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Figura não menos importante deste grupo 
é Paul Singer. Em trabalho publicado em 1979, 
o autor analisa o setor informal, designando-o 
de “setor autônomo”. Nesse sentido, define-o 
como sendo aquele que é composto por em
preendimentos individuais cujo produto se 
destina ao mercado. O autor aponta como. com
ponentes predominantes desse setor; (a) explo
rações camponesas; (b) unidades do comércio 
de varejo; (c) unidades de prestação de serviço 
(bares, oficinas, táxis etc.); (d) artesãos e indús
trias domésticas (costureiras, padarias etc.); (e) 
profissionais liberais; (f) lúmpen  (prostitutas, 
mendigos, delinqüentes).

Singer estabelece como denominador co
mum dessas atividades, o “precário nível de pro
dutividade” e o fato de só sobreviverem porque 
“sub-remuneram os fatores” (fatores de produ
ção), “uma sobrevivência do passado” e que “ten
de a se reduzir com o desenvolvimento da eco- 
nomiá”, que teria, na maior parte dos seus 
ocupados, uma “população de desempregados 
disfarçados”. Nesta classificação, o segmento de 
maior renda e qualificação dentro do setor au
tónomo seriam os profissionais liberais que ten
deriam ao longo do tempo ao assalariamento.

Singer acredita também (análise que fez. 
sentido nos anos 1970 e não faz mais hoje) que 
as “tendências à concentração vertical, que le
vam as indústrias a incorporar funções do terciá
rio”, responderiam pela redução tendencial do 
“setor autônomo”, transformando-o em h cm á e  
pobreza. Segundo Lino (1992, p. 42), pode
mos concluir que;

A análise de Singer está entre aquelas 
que prop.Uséram uma nova àbordàgém para o 
tema. O autor não só abre mão de utilizar o 
termo informal, mas também estuda o papel 
das atividades econômicas não õpicamente 
capitdistas, sob a ótica das relações sociais 
de produção. Neste sentido, "a oposição entre 
setores arcaicos e modernos da economia ésubsti
tuída por u?na nova visão onde o modo de pro
dução capitalista penetra e subordina (nitros modos

de produção pré-existentes". Sob esta perspec
tiva, o progresso e a miséria seriam decorren
tes de um mesmo processo.

Já Kowarick (1977), apesar de suas aproxi
mações com Singer, ao privilegiar as relações so
ciais de produção e ao reconhecer a existência 
de atividades econômicas não tipicamente ca
pitalistas, nunca admitiu a existência de outros 
modos de produção convivendo com o capita
lista, mesmo de forma subordinada a esre últi
mo. Entretanto, Kowarick e Singer convergem 
ao reconhecerem que uma atividade para ser 
considerada tipicamente capitalista necessita 
apresentar todas as características que são pró
prias do movimento de reprodução do capital, 
tais como: a propriedade privada dos meios de 
produção, a não-participação direta do proprie
tário no processo de produção, o assalariamento 
da força de trabalho e a produção do excedente 
económico, onde uma parcela obrigatoriamen
te deve ser destinada a acumulação através de 
Sita incorporação como capital novo.

O Enfoque Neoiiberal 
ou Institucional-legal; 
Atividades Econômicas Extralegais

De acordo com Trejos (2002, p. 19),

[ .. . ]  esre enfoque es popularizado durante la 
segunda mirad de los ódienra por ei econo
mista peruano Hernando De Soto (1986) a 
través de su análisis sobre ias actividades eco
nómicas en torno a la vivienda, el comercio v 
los transportes èn Lima.

Interpretando o caso peruano, esta abor
dagem coioca em relevo o papel positivo de
sempenhado pelo informal, desde que operan
do dentro de uma legalidade de Estado. Nesse 
sentido, De Soto (1987, p. 276), defende:

Supiisimos que si el mundo infúrmaJ era 
tan enorme como pénsábamos, ese mundó
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que crabaja a margen de Ia legalidad, enton- 
ces riecesâriamente tendtía que haber un lu
gar, un punco deeneuentro, con la legalidad. 
No era posiblç, por ejemplo, nos d.ecíamos, 
que un 50 por ciento de la población peruana 
fuese informal.

O autor coloca em destaque a  necessidade 
de uma economia de mercado como indispensá
vel “ponto de encontro entre o setor informal e 
formal”. Assim, De Soto (1987, p. 283) afirma:

Nos dímos cuenca què crear una econo
mia de mercado, no solamente éra quitar los 
obstáculos que estaban en el camino dei de- 
sarrolio, enormes obstáculos, sino que tam- 
bién era una cuestión de poner puentes donde 
había precipícios, y estos puentes eran buenos 
dèrèchos depropiedad, buenos con-traios, rri- 
bunales eficientes, bueuas organizacícmés em- 
presariaies, buen derecho exrracontracmal.

Ainda, segundo o autor, trata-se de: "Qui
tar todo lo que es la ley y reglamentos y llegar a 
una situación de Ubertad total para que el Perú 
puedaproducir” (p. 279)- DeSoro estende sua 
análise aos demais países da América Latina, 
defendendo que a informalidade converteu um 
grande número de pessoas em empresários. O 
que garantiu aos indivíduos o direito de apro
veitar oportunidades, de auferir mais eficiência 
a partir dos recursos disponíveis, incluindo o 
próprio trabalho.

De S.oto argumenta que o Poder Executivo 
nos países de colonização hispânica sempre fez 
sombra sobre as clássicas atribuições do Poder 
Legislativo. Nesse sentido, planta a necessidade 
do reforço institucional do Poder Legislativo após 
concluir que:

Os principales interlocutores de los infòr- 
males; aquellos que al final de cuentas los au- 
toiizaban, los ignoraban, o tos perseguían. Las 
leyes y  ias instituciones legales afecta n a los 
empresários pobres en forma distinta a  noso- 
tros. [ ,..] Suponemos que el resro de los iati-

noámericanos también, no se rratába de que 
hicieran las cosas ilegalmente porque tenían una 
vocadón, sino porque la ley en si era sumamen
te costosa para ellos (De Soto, 1987, p. 279).

Assim, fica clara sua defesa em relação à. 
necessidade de mudanças das instituições le
gais para baratear os custos de produção e ala
vancar a prosperidade, visando uma economia 
de mercado moderna com base no empresário 
difuso.

De acordo com essa abordagem, denomi
nada “legalistaou neoliberaT, o excesso da quan
tidade bem como a natureza das formas de re
gulação do Estado na economia (impostos, taxas, 
autorizações de funcionamento, regulação de 
salários, regulação de demissões) tende a esti
mular o crescimento da ilegalidade. De Soto 
j ulga que o setor informal seria uma resposta do 
mercado à desmedida regulação do Estado e a 
prova cabal da incapacidade do Estado de con
trolar a força competitiva do mercado.10

Trata-se de uma abordagem interpretativa, 
segundo muitos críticos, marcada por uma for
te debilidade teórica e conceituai, pois De Soto 
toma a economia subterrânea como um con
junto de atividades econômicas não-registradas, 
não-declaradas ao Estado, extralegais, porém 
socialmente lícitas. Esse conceito, na forma como 
é empregado, desconsidera fatores de natureza 
tecnológica, bem como tamanho de unidades 
produtivas e interações com os mercados. Tal 
debilidade teórica é mais detalhadamente colo
cada pela crítica desenvolvida por Tokman 
(1987a, p. 529; 1987b, p. 99) quando ele ata
ca principalmente a noção de informal como 
economia subterrânea, extralegal ou ilegal. Se
gundo este autor:

O não -cumpri mcn to das normas é, sem 
dúvida, resultado de ítincionar informalmen
te e não uma. causa. Assim, nem rodos que 
não respeitam as normas podem ser conside
rados informais. Não seria correto considerar 
urna grande empresa moderna que não paga
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corretamente seus tributos e nem cumpre a 
legislação trabalhista como unidade produti
va informal. A característica principal da it i-  
vidade informal é sua incapacidade real de 
cumprir as normas vigentes, ainda que tivesse 
vontade de fazê-lo. Ela não geraria excedente 
suficiente para isso e o cumprimento da legis
lação colocaria em risco a sua sobrevivência. 
(1987b, p. 99).11

No mesmo sentido, Caeciamali (1991, p. 
131) ãfirmaque:

A economia informal (diferenciada i  
partir da “forma de organização da produ
ção”) e a economia subterrânea (diferenciada 
a partir da "ilegalidade”) represenram dois 
fenômenos diversos e suas denominações de
vem permanecer separadas. Economia infor
mal é um conjunto dé atividades que operam 
com base no trabalho do proprietário dos 
meios de produção com a ajuda da família e/ 
ou de alguns auxiliares e economia subterrâ
nea é um conj unto de atividades socialmente 
aceitas, mas ilegais.

Ao destacar a idéia de que cada indivíduo 
do setor informal podé se tomar um empresário 
emergente, principalmente a partir da consoli
dação progressiva de um modelo de democra
cia representativa burguesa e de uma economia 
de íivre mercado. De Soto (1987) transfere à 
“iniciativa privada de origem popular” a res
ponsabilidade de administrar com “relativa efi
ciência" seus negócios, ainda que em condições 
adversas, criadas, sobretudo, pela regulação es
tatal.1'  Enfim, o enfoque legalista ou neoliberal 
argumenta contra a intervenção estatal na eco
nomia e vê no informal a chaye para a democra
cia e a prosperidade geral. Trata-se de uma in
terpretação do informal muito influente entre 
Organizações N ão-governamentais (ON Gs), 
em particular naquelas mais afinadas com o neo- 
liberalismo econômico.

Para sermos mais precisos, podemos afir
mar que há duas tendências, nem sempre

distintas, da abordagem liberal ou legalista so
bre o informal. Aprim eira é  a visão positiva e  
antiestatal de De Soto (1987) sobre a informa
lidade, visão esta representativa de um subgru
po da abordagem neoliberal, caracterizado por 
uma coloração poíítica mais conservadora. 
Característica esta que salta aos olhos quando o 
autor defende a informalidade como alterna
tiva para promover o desenvolvimento socio- 
econômico.

Nesta mesma linha, podemos lembrar a 
posição de Yamada (1996). Para ele, o setor in
formal urbano, especialmente o auto-emprego 
informal, é uma espécie de “berçário” que vai 
permitir o treinamento e a seleção de “futuros 
empreendedores de grande escala”. Outro au
tor representativo dessé subgrupo é Coutrot 
(1991, p. 170), que vê na informalidade:

[ . . .] um novo padrão de relações sociais, 
oriundo das peculiaridades de cada comuni
dade histórica, nacional ou regional, e mais 
respeitosas das tradições e das culturas locais 
do que o fordismo imposto de fora. Segundo 
essa abordagem, o fim do fordismo e da pro
dução em massa representaria a revanche do 
indivíduo, do consumidor, das microcomu- 
nidades, sobre as instituições alienantes, o 
Estado burocrático, as multinacionais ou os 
sindicatos.

A segunda tendência é aquela representa
da. por um subgrupo com coloração política mais 
progressista e com visão deesquerda “mais.au- 
togestionária”, “mais anarquista”, explica Pam
plona (2000). Aqui o crescimento da informa
lidade tende a ser visto como uma resposta da 
sociedade a um mercado excludente diante de 
um Estado autoritário, burocrático e incapaz. 
Pamplona lembra, ainda, que o Instituto Brasi
leiro de Análises Sociais e Econômicas (Ibase, 
1997, p. 13), ao pesquisar empreendedores.e 
empreendimentos informais no Rio de Janeiro, 
argumenta claramente em defesa de uma visão 
de informal que:
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Recobre íima. ampla e heterogênea gama 
de atividades; dentre estas, destacam-se inicia
tivas que devem ser compreendidas como prá
ticas económicas legítimas, desenvolvidas pela 
população — apesar e independente do Esta
do -  como afirmação cidadã do direito à vida 
e ao. trabalho. Estes empreendimentos de
vem ser compreendidos em sua dupla dimen
são: 1 - como estratégia de sobrevivência para 
setores da. população excluídos do mercado 
formal de trabalho; 2. como experiências cria
tivas o inovadoras, laboratório para novás for
mas de geração de trabalho e renda, berço de 
lideranças e empreendedores.

Trata-se de um subgrupo que tem. muitos 
representantes entre ONGs ligadas aos movi
mentos sociais e ao trabalho pastoral das igrejas, 
rendo crescido de forma mais intensa nos países 
em desenvolvimento a partir da década de 1980. 
Sua atuação é também fortemente caracteriza
da pelo desenvolvimento de programas de estí
mulo aos micronegócios (negócios informais). 
Este segundo subgrupo dos legalistas ou neoli
berais defende a promoção de empreendimen
tos informais como forma de distribuição da 
renda e base para uma 'democracia econômica”.

O Enfoque Neomarxisía 
ou Estruturalista: Mercado de Trabalho 
Não-Regulado ou Economia Subterrânea

Também autodenominados estrururalis- 
tas, autores como Alejandro Portes, Manuel 
Castells e Bryan Roberts focalizam particular
mente a estrutura das relações entre atividades 
reguladas e não-reguladas pelo E stado .E ssas 
atividades não-reguladas, segundo esse enfoque, 
perseguem a redução dos custos pela via da ex
clusão dos direitos e benefícios e sua lógica de 
funcionamento é a descentralização,

Mas* afinal, o que é a economia informal 
para esses autores? Podemos dizer que, ao de
fenderem o fato de que economia informal é 
uma noção de sentido comum e de fronteiras

muito móveis, que não podem ser captadas por 
uma definição fruto de um debate prematuro e 
descolado de realidades históricas diversas e 
objetivos específicos de cada pesquisa, Casrells 
e Portes (1995, pp. 233-67) tentam determi
nar o conceito de informal a partir do que ele 
não é. Assim, afirmam:

La economia informal no es un conjun
to de actividades de sobrevivencia. desempena- 
das por gente desposeída ubicada en las mír- 
genes de Ia sociedad. [ . . . ]  La economia 
informal no es eufemismo de la pobreza14 
(aunque la mayoria de los individuos involu- 
crados en actividades de la economia infor
mal son pobres, particularmente en el tercer 
mundo). [ ...] Los procesos económicos in
formales corran transversalmente toda la es- 
tructúrâ social. [ . . .] ejrisce evidencia sólida 
de Ia vinculación sistemática entre los. secto
res formal e informai. [...] La economia in
formal no es por tanto una condición indi- 
vidua] sino un proceso de generación de 
ingreso caracterizado por un aspecto central; 
nó está sujeto a la regiaméntación de las iíisr 
titüciones dè Ia sociedad (idem, ibidem, pp. 
234-36).

Tais autores, a partir de pesquisas empíri
cas diversas e dando mais solidez a este conceito 
estrutural de informal, afirmam também que 
“cuanto más institucionaliza una sociedad sus 
actividades económicas de acuerdo a relaciones 
de poder colectivamente definidas, más actores 
individuais intenran escapar de esa lógica insti
tucionalizada” (p. 236) . Assim, reforçam a tese 
segundo a  qual: “el seetor informal crece, incluso 
en economias fuertemente institucionalizadas, 
a expensas de las relaciones de rrabajo ya forma
lizadas“ (Tanzi apueTYokma.n, 1987b, p. 102).

Ainda preocupados com uma melhor com
preensão e definição do conceito de informal, 
Castells e Portes (p. 237) se esforçam em distin
guir atividades informais de atividades crimi
nais. Para esses autores, “Ias caracterizadas como 
criminales’ se especializan en Ia producción de
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bienes y  servidos definida socialmente como 
ilícita”. Ressaltam também a. necessidade de con- 
textualizar historicamente o crescimento e o 
papel contemporâneo desempenhado pela in
formalidade no capitalismo. Desse modo, nos 
lembram de que:

[...] ia expansión de actividades informales 
en un contexto ampliámente regulado da un 
nüevo significado histórico al prócéso actual 
de crecimienro de lá economia informal. [ .. .] 
Pero es precisamente el desarrollo de ralleres 
de ese tipo y de otras actividades no regula
das después de un largo periodo. de control 
institucional o quê permite que ias viejas for
mas de producción se conviertan en formas 
nuevas (Idem, ibidem, p. 237).

O trabalho de conceituação também está 
marcado pela preocupação em tratar aspectos 
metodológicos do conceito de informal propos
to. Assim, os autores chamam-nos a atenção para;

[. . .] 1) a necessidade de fugir da ilusão esta
tística — sobretudo para a América Larina -  
invesrindo em “una definición alternativa y 
más apropiada, basada en Ia fuerza de crabajo 
exdtiida de la cobertura de las prestaciones 
sociales”; 2) o cuidado em trabalhar com base 
de dados que tomam “trabajos 'inventados’ 
em los interstícios de ia economia moderna 
como típico reflejo dei empleo de los países 
más pobres"; 3) uma posição mais crítica em 
relação a clássica ideia segundo a qual, “entre 
países dei tercer mundo, donde íl  sector in
formal es grande y países avanzados, donde 
easi há desaparecido”; 4) maior esforço visan
do “superar las limitaciones dei eníbque ma
croeconômico por su baja visibilidad (Idem,
ibidem, pp. 245-7).15

Tal esforço de íundarnentàçãó do conceito 
prócura colocar ém primeiro plano também a 
necessidade de não tomar o crescimento do se
tor informal como mera e homogênea reação ao 
processo de reestruturação produtiva de base

neoliberal da década dos 1970. Isso seria dema
siado genérico. Assim, Castells e Portes (1995) 
ressaltam a necessidade de combinar a percep
ção relativa às mudanças estruturais das úlümas 
décadas com: (1) os contextos históricos especí
ficos das lutas sociais16 dos países, regiões e lo
cais distintamente considerados (pp. 251-4); 
(2) as relações sistemáticas com a economia for
mal,17 já que “el sector informal es um compo
nente integral de Ias economias nacionales, más 
que um apêndice marginai a elias” (p. 255); (3) 
o fato de que “los trabajadores de la economia 
informal tienden a poseer características muy 
específicas que puedem subsumírse en el rótulo 
general de trabajo degradado”, ressaltam, pois, 
a necessidade de caracterizar os limites da vul
nerabilidade que historicamente são sempre es
pecíficas (p. 256); (4) a constatação empírica 
de que “el sector informal como um todo tiende 
a desarrollarse bajo los auspicios de la tolerancia 
dei gobierno”.18

Ainda na mesma linha do. intento de con- 
ceituação do informal, Castells e Portes procu
ram elencar as múltiplas faces e efeitos desse 
fenômeno: (1) emergência de um modelo des
centralizado de organização económica; (2) a 
reiàção mtre informalidade e produtividade; (3) 
as articulações entre informalização e heteroge
neidade do trabalho; c (4) a identificação dos 
limites móveis da informalidade. Partimos para 
esclarecer brevemente cada um desses itens.

Em primeiro lugar, os autores ressaltam que 
a informalização contribui para a emergência 
de um modeio descentralizado de organização 
econômica (p. 261). Assim, explicam que:

Redes de acdvidades económicas, redes 
de firmas y  haçes coordínados de trabajado- 
tes, parecen incluir un modelo emergente de 
praducdón y diswibueión exirosãs. [ . . .] hay 
una tendenda en la economia informal a des
cansar predominantemente en redes, y su 
conexión con la economia formal mediante 
la siibcontraración taj&bién está basada en 
redes.
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Em segundo lugar (p. 262), tratam da re
lação entre informalidade e produtividade, ar
gumentando j^üe o melhor efeito conhecido do 
processo de informalização é a redução subs
tancial dos custos trabalhistas.

Destacam outro efeito contraditório da eco
nomia informal sobre a produtividade. Nesse 
sentido, Lima parte importante do setor infor
mai é composta de atividades de serviços, parti
cularmente as relacionadas com serviços de con
sumo e os de baixa produtividade. Por outro 
lado, há evidências de que a produtividade do 
capital pode ser mais alra no setor informal. A 
razão para isso seria ã  redução dramática dos 
custos institucionais diante da estrutura buro
crática das organizações em grande escala e a 
conseqüente concentração da maior parte do 
capital em inversão diretamente produtiva. Ao 
baixar o custo da força de trabalho e reduzir as 
restrições estatais à livre contratação, a econo
mia informal contribui diretamente para a  ren
tabilidade do capital.

Em terceiro lugar, os autores rião descui
dam de jogar luz sobre as relações entre infor
malização e heterogeneidade das situações de 
trabalho. Castells e Portes (pp. 264-5) fazem 
referência à existência de um proletariado in 
dustrial e de serviços que está desaparecendo 
como a condição social normativa da força de 
trabalho. Situação reforçada, em termos gerais;, 
pelas, características dos trabalhadores que ten
dem a mergulhar na economia informal: mu
lheres, imigrantes, minonas étnicas e jovens, bem 
como alguns agrupamentos sociais que diferem 
marcadamente dos que se associam com setores 
estáveis de classe.15

Em virtude desse processo, os autores con
cluem, entre outras coisas, que:

Las clases, viejas y  níievas, pueden llegar 
a ser definidas más por stis luehâs que por su 
estructura, y los actores colectivos apelarán a 
sus proyectôi y  visiones sodales, más que a 
una position compartida en eí proçesp de 
trabajo. Cuanto más se desarrolle la econo-

mía informal, ia economia y la sociedad devie- 
nen en mayor medida, en esferas relativamen
te autónomas de acción social (Gastells e 
Portes, 1995, p. 265).

Em quarto lugar, estes dois principais ex
poentes da discussão conceituai e metodológica 
neomarxista sobre o informal procuram traba
lhar na identificação dos limites móveis da in
formalidade. Chamam também a atenção para 
o fato de que o esforço de conceituação crítica 
da informalidade, embora conhecendo a não- 
regulação estatal destas atividades como eiemen- 
co central do conceito proposto, não pode fazer 
vistas grossas ao fato de que ‘'los limites de la 
economia informal variarán sustancialmente en 
diferentes contextos y  circunstancias históricas” 
(pp. 265-6).

Diante disso, nos perguntamos: será que se 
manterá a tendência de crescimento da infor
malidade em oposição ao que as teorias conven
ci onais do desenvolvimento esperavam como 
padrão considerado, secular da absorção formal 
da mão-de-obra? Os autores assinalam forças 
poderosas que devem ser consideradas no cená
rio de crescimento da mão de obra informal. 
Lembram que, do lado técnico, há muitos pro
cessos de produção e distribuição que requerem 
inversões planejadas para o largo prazo e previ
sibilidade, que não podem ser deixadas à im 
provisação de organização ad  hoc e ao recruta
mento laborai ocasional.

Também atentam para obstáculos sociais 
fundamentais à  generalização das relações infor
mais. Citam como exemplo o caso de grupos 
sociais poderosos como os sindicatos e as buro
cracias oficiais. AdemaiSj ressaltam que novas 
gerações de trabalhadores estão dispostas a se 
mobilizarem para impor alguma forma de con
trole sobre a economia. E não deixam de eviden
ciar o fato de que oEstado mesmo pode ter de 
intervir contra a lógica corrente do capital carente 
de restrições. Por fim, esclarecem que as frontei
ras móveis da economia informal serão determi
nadas: (1) pela dinâmica das lutas sociais e (2)
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peias negociações políticas próprias dos confli
tos entre capitai e trabalho, o que não significa 
que estão reduzidas a estas. Gs autores prosse
guem para concluir que:

Aunque el resultado de esta lu;cha es 
Lncierto, resulta claro que un regreso al mo
delo de producción industrial vertical, cen
tralizado, al estilo de la íínca de montaje, es 
p.oco probable éh el mediano plazd. La erisis 
estructural de la década de los setenta per- 
suadió a las corporaciqnes v i  las agencias 
estatales que “negócios como siempre” ya no 
era una opcióii viable e que debían btisearse 
alternativas al modelo normativo vigente. La 
informalizacidn es una de esas alternativas; 
otras incluyen la transferencia de plantas a 
áreas de salarios bajos y  la reorganización 
experimental de la producción dentro de las 
plantas, dando a los trabajadores más auto
nomia (Castells e Portes, 1995, p. 266).

Trejos (2002, p. 21) explica que as caracte
rísticas da abordagem neomarxista do informal 
permitiu a ela ultrapassar e separar-se das ante
riores, principalmente da abordagem do Prealc 
e da neoliberal ou legalista. Nesse sentido, o 
autor assinala que a origem do setor informa] 
está ligada ao excesso estrutural de mão-de-obra 
(Prealc), ou como De Soto o define, enfatizan
do suas relações com o Estado.

Entretanto, contrário à proposta do Prealc, 
explica que o setor não se define como um con
junto de atividades marginais excluídas da 
economia moderna, mas sim como uma parte 
integrai destas. E, contrário à abordagem lega- 
lista-institucionaJ de De Soto, esclarece que a 
informalidade não pode ser vista como a irrup
ção das forças verdadeiras do mercado, mas sim 
como parte do funcionamento normal do capi
talismo. Por fim, contrariamente a essas duas 
perspectivas, afirma que a informalidade não se 
percebe como um fenômeno limitado às eco
nomias periféricas, uma vez que também está 
presente em economias desenvolvidas.

A partir de Trejos (2002), frisamos tam
bém que, para a abordagem neomarxista: (1) a 
informalidade èra muito mais norma do. que 
exceção durante o século XIX e início do XX 
nas economias industrializadas, marcadas por 
empresas pequenas e regulações escassas; (2) o 
excesso de mão-de-obra na América Latina, e 
seu uso irrestrito combinado com a crescente 
regulação da mesma (por imitação ou por po- 
pulismo), têm estimulado empresas pequenas a 
fugirem das formas de regulação estatais, além 
de praticarem mais e mais a subcontratação de 
produtos e serviços de empresas não-reguladas.

Sem deixar de reconhecer a  riqueza analíti
ca dos autores neomarxistas com os quais traba
lhamos, vaie ressaltar, como o fazem Cartava 
(1987) e Tokman (1987), a necessidade de não 
transferirmos “acriticamente” tal enfoque para 
o contexto latino-americano. É nesse sentido 
que Tokman (1987, p. 100) esclarece: “En esen- 
cia, lo informai se define no sólo por la organi- 
zación de la producción a nivel (microeconó- 
mico), sino también por el contexto estructural 
en que se presenta”.

O Enfoque da Nova Informalidade: 
uma Nova e mais Complexa 
Heterogeneidade Ocupacional

Esta nova abordagem do informal está 
marcada por um contexto histórico específico, 
que se caracteriza péla evolução da economia 
mundial juntamente com as reformas econô
micas generalizadas que ocorreram na América 
Latina, particularmente no decênio dos noven
ta. A introdução desses elementos transforma
ram as características do setor informal e, em 
conseqüência, a demanda por reelaborações 
conceituais.

Alguns aurores têm contribuído para essa 
abordagem (aqui lembramos alguns, embora 
não ignoremos outras contribuições). Em espe
cial, o economista e sociólogo espanhol Juan 
Pablo Pérez-Sainz (1996, 1999), uma das
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principais lideranças no esforço de reconceituali- 
agora denominado <Lneo-infor-

Para ele, as transformações ocorridas no in
terior da informalidade (nos seus processos de 
geração, dinâmica e articulação) obrigam-nos a 
repensar a heterogeneidade do setor. São elas:

[ . . ,j 1} bs saltes tecnológicos ém curso que 
têm contribuído fortemente para tornar di
fusa a relação entre tamanho do estabeleci
mento e tecnologia, relação que se sustenta
va no modelo fordista baseado nas economias 
de escala para produção em massa. Assim, 
manter a assimilação entre produção em pe
quena escala e informalidade é cada vez mais 
problemático; 2) a emergência de um setor 
de bens móveis com técnicas não necessaria
mente intensivas de capital, mas sim com 
menores graus de proteção de sua força de 
trabalho somada à tendência à desregulação 
nas relações trabalhistas gera dificuldades em 
tnànter uma equiparação entre não regulação 
e informalidade; 3) Este processo, promove
ria também a expansão de formas de produ
ção subordinada ou deslocalização produtiva 
que não persegue só a redução de custos sala
riais como no passado, mas sim também o 
aumento da flexibilidade laborai. Esta pro
dução não se remete necessariamente a uni
dades de escala reduzida de produção, colo
cando também a necessidade de considerá-la 
no âmbito informal de unidades produtivas 
de maior tamanho (Trejos, 2002, p. 22),

Fundamentados em Sassen (2000), Broad 
(2000) eTabak (2000), os autores dessa linha 
reforçam, por conseguinte, o conceito de “nova 
informalidade” de Pérez-Sainz (1996; 1999) 
como processo que incorpora novos contingentes 
de trabalhadores antes no mercado formal e 
protegido. Juntam-se aos trabalhadores do 
“velho informal” autônomos de todos os ápos e 
atividades. Em comum, agora, a falta da 
perspectiva de inserção na formalidade, antes 
vista como o futuro desejado. Enfim, muda a

perspectiva, a  informalidade deixa de repre
sentar algo transitório, para constituir-se em 
definitivo,20

Uma melhor compreensão dos processos 
que são qualificados nesta abordagem como res
ponsáveis peia denominada "nova informalida
de” (em nível internacional, regional e nacio
nal), nos é oferecida por Cacciamali (1999, pp. 
2.059-74).

No nível internacional, a autora destaca que 
o processo de globalização e reestruturação tem 
resultado em; (1) altas taxas de desemprego nos 
países centrais e periféricos; (2) aumento da pre- 
carizaçao é do desemprego; (3) crescimento das 
atividades não-regulamencadas/ “economia sub
terrânea” e do trabalho por conta própria.21

No nível regional — da América Latina — 
ela aponta as seguintes características: (1) dimi
nuição relativa do emprego industrial; (2) maior 
expansão do terciário; (3) ampliação do infor
mal; (4) ampliação do emprego não-regulamen- 
tado; (5) crescimento das taxas de desemprego, 
atingindo taxas inéditas.

E, no nível nacional — no caso brasileiro —, 
Cacciamali relata que já no alvo tecer dos anós 
1980 temos o início do processo de desestrutu- 
ração do mercado de trabalho, caracterizado pela 
precarização do emprego, crescimento do traba
lho assalariado precário (clandestino, ilegal, não- 
registrado, por conta própria, sem contribuição 
previdenciária). Sublinhando que esses rhovi- 
mentos se reproduziram em condições históri
cas e conjunturais específicas, a  autora conclui:

Na década de 1990, constatam-se as mai
ores taxas de crescimento do desemprego na 
história do país, urna grande expansão do se
tor terciário (micro e pequenas empresas). No 
período 1989-1998, o emprego industrial caiu 
em 8%; decresceu o emprego com carteira as
sinada em 12%; aumentou o emprego sem 
carreira em 7% e os por eontaprópriàem 6%. 
No período 1989-1995, houve um acréscimo 
do número de desempregados de 16% em 
média a cada ano” (Cacciamali, 1999, p. 2.063).

zação do tema, 
malidade”.
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O rápido apanhado dos movimentos que 
marcaram a relação càpitahtrahaLho nos decê
nios de 1980 e 1990 nos permite maior enten
dimento do processo de reconfiguração da “velha 
informalidade”. Dois outros autores, Dedeccae 
Balrar (1997, p. 69) engrossam a fileira dessa 
nova abordagem sobre o setor informal, afir
mando que:

Houve uma ampliação da informalidade, 
como conseqüência da transferência dos traba
lhadores inseridos nas atividades formais (ca
pitalistas ou legais) para atividades informais 
(nio tipicamente capitalistas e/ou legais) — 
dando origem ao que se cem denominado de 
“nova informalidade” nos países periféricos, 
tal como a economia subterrânea ou não regis
trada nos países centrais, decorre do proces
so de reestruturação produtiva em curso des
de os anos oitenta, nesses últimos, e a partir 
dos anos noventa nos primeiros.

Eles afirmara que, no Brasil, essa “nova in
formalidade1’ — que resulta do processo de rees
truturação produtiva-- tem se caracterizado, por: 
(1) crescimento do número de autônomos que 
trabalham para empresas, isto é, uma informali
dade que se articula com o processo produtivo 
desenvolvido nas atividades formais; (2) cresci- 
rnen to da entrada de novas pessoas na informa
lidade, detentoras de trajetórias profissionais 
constituídas nas advidades formais; (3) criação 
de novos produtos e de novas atividades eco
nômicas, bem como a redefinição de outras an
teriormente já existentes -  mudanças refletidas 
na qualidade dos produtos e dos serviços ofere
cidos diretamente ao público em geral. E acres
centam que:

A ‘nova informalidade" se caracteriza 
pela presença dè novòs trabalhadores infor
mais, em velhas e novas atividades, articu
ladas ou não com os processos produtivos 
.formais, ou em atividades tradicionais da 
“velha informalidade” que são por eles rede
finidas (Idem, ibidem).

É a partir dessa análise sobre as principais 
transformações que têm contribuído para trans
formar marcadamente b setor informal que Pé- 
rez-Sainz (199.6; 1999) sugere o conceito de 
“nova informalidade”. Fundamentado nos prin
cipais marcos apresentados de seu trabalho de 
conceituação, esse autor identifica três tipos de 
atividades informais para melhor entendimen
to da nova heterogeneidade do setor informal.

A primeira corresponderia às atividades de 
subsistência, que aglutina as tradicionais ati
vidades desse tipo alimentadas pelos “novos 
pobres” que surgem dos processos de redução 
do emprego estatal e do setòr formal tradicional 
afetado pela abertura comercial. A segunda 
corresponderia às atividades subordinadas ao 
setor de bens móveis, ou seja, provisão de ín- 
surnos ou para a subcontratação e reduzidas 
possibilidades de acumulação pelo tipo de su
bordinação dominante. O terceiro conjunto de 
atividades informais diz respeito ao setor di
nâmico e com possibilidades de acumulação, 
isto é, ao conglomerado de microempresas que 
se situam entre a periferia urbana, onde o 
contexto Sociócultural e o capital social desse 
entorno comunitário existente é básico em op
ções de expansão, conforme aborda Trejos
(2002, p. 25).

Em recente artigo, Lima e Soares (2002, p. 
167) sublinham que uma das grandes contri
buições dos autores acima mencionados foi a de 
problematizar:

A questão da informalidade como pro
cesso de casualização do trabalho, através do 
uabalho part-iihie, temporário, por tarefa, 
trabalho industrial doméstico, todos em tese, 
da economia formal, mas nos quais os traba
lhadores e suas famílias são forçados a mistu
rar empregos no setor formal e informal, para 
atender às necessidades da família. Seria o 
retórnó do ônus da reprodução da força de 
trabalho na própria família e o enfraqueci
mento da regulação sobre o. mercado de tra
balho.
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Notas

1 Trata-se de um conceito que passou a ser usado recentemente, “A Hart (1970) se ambuye haber 
aciinado el término 'sector informal urbano’ que popularizo la OIT a partir de su informe sobre 
Kenia (OIT, 1972) y  que el desaparecido Programa Regional dei Empleo para Atnérica Latina 
y  Caribe de la OIT (Prealc) introdujo en ia América Lati na en el esrudio sobre Paraguay (Prealc, 
1973)” (Trejos, 2002, pp. 17-8).

2 O Prealc é um programa já  extinto da OIT.

3 Ver El trabajo decente y  e l sector informal en los países dei istmo centroamericano (Trejos, 2002, 
p. 19).

4 Ver também Souza (1980), que traz um resumo dos aspectos mais relevantes da discussão sobre 
o séror informal, sendo um dos trabalhos mais citados na literatura brasileira sobre o setor 
informal.

5 De acordo com Nunara Chully (1992, p. 213): “A subordinação não é vista aqui como explora
ção. O setor informal estaria subordinado, mas não necessariamente explorado pela produção 
capitalista. Há situações nas quais os informais simplesmente ocupam espaços deixados pelo 
capital, e há situações, como na subcontratação, nas quais o capital efetivamente extrai excedente.

6 “la mejor definición conceptual dei sector (sector informal urbano) parece ser el conjunto de 
unidades producrivas — incluyendo las que consisten sólo de iin trabajador por cuenta propia — 
que son el refugio eco nó m ico de quienes, al ser excluídos dei sector moderno, cap ital y  otros 
recursos complementariosal trabajo” (Mezzera, 1987; p. 106) (grifo nosso).

7 Ao garantir sua sobrevivência auto-empregando-se, o excedente de mão-de-obra estaria ao 
mesmo tempo garantindo a manutenção de um “exército industrial de reserva”, que deprimiria 
os salários e, ao impedir o desemprego (aberto) em massa, dim inuina os riscos de um conflito 
social, como uma espécie de ‘‘colchão amortecedor” das contradições do capitalismo. As ocupa
ções “não-capitalistas” também forneceriam mercadorias mais baratas que, por sua vez, diminui
riam o custo de reprodução dá força.de trabalho. As. atividades por coiita própria poderiam ser 
realizadas dé forma complementar ao assalariamento, de tal sorte que a renda por élâ gerada 
garantisse a sobrevivência do trabalhador e de sua família mesmo que este recebesse um salário 
suficiente.

8 Oliveira acredita que a designação “setor informal” é  pouco precisa e reflete a “lingiaagem 
asséptica da Organização Internacional do Trabalho”.

9 Para o autor, as conseqüências de uma ocupação no informal são as piores possíveis. “As pessoas 
ocupadas no informal têm rendimentos sempre abaixo daquelas com emprego formal”. “A  
distribuição de renda é diretamente afetada por essa grave dicotomia no mercado de força de 
trabalho”. Ressalta também, principalmente nas metrópoles, a falta de identidade social desses 
trabalhadores e a “ausência de meios institucionais para representar, reivindicar e obter” (Olivei
ra, 1988, p. 11).
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10 Rakowski (1994, p. 505) destaca algumas diferenças íundamentais entre os enfoques do Prealc 
e dos neomarxistas cóm rekção ao neoliberál. Enquanto os primeiros acreditam que a ação estatal 
pode ajudar a equalizar as diferenças de clivagem entre a composição social e econômica das 
economias formal e informal; os neoliberais, ou legalistas, argumentam que a clivagem não é 
estrutural, mas legal, burocrática, feita pelo Estado.

1 1 Tokman cita como exemplo o caso dos mercados “persas:” de Santiago do Chile, onde a margem 
de comercialização é tão estreita que o pagamento do imposto agregado a faria desaparecer.

12 Contrariamente ao enfoque neoliberál de De Soro (1987), o enfoque do Prealc e o enfoque 
neomarxista defendem a necessidade de intervenção do Estado para alcançar o desenvolvimen
to, a democracia e corrigir os problemas gerados pela informalidade.

13 A investigação neomarxista ou estruturalista tem desenvolvido esforços visando refutar as críti
cas segundo as quais se trataria de mais uma abordagem dualista. Assim, a perspectiva estrutu- 
ralista tem assinalado que concebe um mercado de trabalho segmentado é, ademais, uma série 
de inter-relações entre o setor formal e o informal. A vertente neomarxista nega igualmente a 
existência de um mercado de trabalho dual e sugere a existência de outro com diversos segmen
tos. Um dos elos seria o setor informal. VerCarbajal (2006).

14 Castells e Portes (1995, p. 237) se preocupam em não confundir informalidade com pobreza. 
Demonstram que em muiros países (desenvolvidos ou em desenvolvimento), pesquisas têm 
detectado no setor informal um forte dinamismo econômico gerador de renda. Afirmam, pois, 
que a economia informal é uma forma específica de relação de produção, enquanto a pobreza é 
um atributo ligado ao processo de distribuição.

,15 Atentam àinda para o fáto de que: "lás esti maciones económicas varían de maneta considerable 
y  plantean serias dudas acerca de su válidez. [ . . .] Para superar lãs limitaciones dei enfoque 
macroeconômico, otros científicos sociales han comenzado a  involuçiarse en la invesdgacipn de 
terreno de primeramano” (Castells e Portes, 1995, p- 247).

16 Entretanto, eles ressaltam que: “la economia informal también evoluciona a to largo de las 
froriteras de las luchas sociales, incorporando à quienes sòndemasiado débiles parádefenderse 
a sí mismos, rechazando a los que restiltan demasiado conílicrivos y  promoviendo a aquélios con 
energia y  recursos hacia un empresariado subordinado” (Castells e Portes, 1995, p. 256).

17 Os au tores nos lembram de que “las redes especializadas formadas por las empresas no reguladas 
liberan a las firmas grandes de las restriçciones impuestas por et eontroi social y  las formas 
institucionales. [ . . .] La economia de la mayoría de los países tiende á funcionar en un sistema de 
dos niveles cuyos limites e interacciones adopcan una geometria variable de acuerdo al ritmo de 
la inquietud social y de las orientaciones políticas dei gobierno. Estos dos niveles de la economia 
tienen poco que ver con la distinción tradicional entre ‘capital monopolista y  ‘capital competi
tivo’, porque las grandes corporaciones también pueden involuçiarse en una fiera competenda, 
y los pequenos negocios actúan a menudo en mercados caucivos, como extensión de las firmas 
grandes. [ . . J  Este proceso equivale a Ia formación de redes descentralizadas de prodücción y 
distribudón que desplazan rapidamente a las jerarquias más rígidas sobre las que réposaban las 
grandes corporaciones” (Castells e Portes, 1995, p^255)
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18 Castells e Portes (1995, p, 257) destacam que “los gobiernos toleran e incluso estimulan las 
actividades económicas informales como forma de resolver conflictos sociales potenciales o 
promover el patronazgo político. Esta es la experiencia de la mayoría de las poblaciones precarias 
en las ciudades dei tercer inundo. [ . ..] La mformalizaciõn no es uii proeeso que se desenvuelve 
siempre fuera de la mirada dei Estado; es más bien la expresión de una nueva forma de control, 
caracterizada por la desvinculàçión de im grnn sector de la clase;obrera, á menudo con la aquiescen- 
cia dei Estado. Para este, la perdida de control formal sobre esas actividades se compensa en el corto 
plazo con el potencial de legitimación y  de reactivación dei crecimienco económico que ofrecen”.

19 Assim temos que: “Las comunidades de inmigrantes, por ejemplo, tienden a confinarse en 
mercados específicos, combinando a menudo funciones residenciales ylaborales en un espacio 
segregado; las trabajadoras no calificadas tienden a desarroliar una cultura laborai particular, 
distinta de la de los sindicatos dominados por hombres; y con frecuencia, los jóvenes ingresan al 
mercado de trabajo informal con una ideologia de autonomia individual respecto de Ias institu- 
ciones de la generación de su padres” (Castells e Portes, 1995, p. 265).

20 Lima e Soares (2002, p. 168) fazem uma inteligente e sugestiva análise a partir dessa discussão 
bibliográfica ao analisarem uma situação na qual a nova e a velha informalidade se entrelaçam de 
forma dinâmica e contraditória. Trata-se, segundo eles: “de uma pesquisa conduzida pelos 
mesmos relativa a um clusterào vestuário encravado no interior de Pernambuco, formado pelas 
cidades de Caruaru, Santa Cruz do Capibaribe e Toritama, que, juntas, são responsáveis por 
60% da produção do vestuário no estado. Analisam o modo como a informalidade marcou a 
formação do cluster e o modo como suas mudanças decorrem da progressiva integração da 
economia regional e nacional na chamada globalização. Analisam deste modo: 1) as mudanças 
que vêm ocorrendo; 2) seus impactos sobre as relações de trabalho; e 3) as especificídades que a 
Velha informalidade’ tem assumido neste novo contexto da globalização, marcado pela incorpo
ração de regiões e países a uma economia i ntemadonalizada e longe de qualquer homogeneização”.

2 1 “No caso dos EUA, os estudos têm constatado um rebaixamento do nível salarial e uma maior 
desigualdade dos salários, menores taxas de desemprego, porém um crescimento maior dó 
emprego precário (parcial, tempo determinado, não registrado etc.). Na Europa, verificam-se 
maiores taxas de desemprego e menor desigualdade salarial, mas também cresce o emprego 
precário”. Ver Cacciamali (1999, pp. 2,059-74).

Bibliografia

BALTAR, Paulo Eduardo Andrade; DEDECCA, Cláudio Salvador (1997), “Mercado de trabalho e 
informalidade nos anos 90”. Estudos Econômicos, 27 (número especial): 65-84, São Paulo, IPE-USP

BROAD, D. “The periodic casualization ofwork: the informal economy: the informal economy, 
casual labor, and the longue durée”, in E Tabak; M . Crichiow, Informalization. Process and 
structure. Baltimore/London: The Johns Hopkins University Press, 2000. pp. 23-46.

CACCIAMALI, M. C. (1983), Setor informal urbano eformas departicipação na produção. Tese de 
doutorado.. São Paulo, Instituto de Pesquisas Econômicas (IPE-USP).

65



____ . (1989), “Expansão do mercado de trabalho não regulamentado e setor informai”. Estudos
Econômicos, 19 (número especial): 25-48, São Paulo, IPE.

_____ . (1991), “As economias informal e submersa: conceitos e distribuição de renda”, in J. M .
CAMARGO; F. G1AMBIAGI (orgs.), Distribuição de renda no Brasil, São Paulo, Paz e Terra.

_____ , (1999), “Globalização e processo de informalidade”, Anais do Encontro Nacional de Eco
n o m ia- Anpec, Belém, vol. 3, pp. 2.059-74.

CARBAJAL, J. Javier Contreras (20Ò6), Enfoque crítico de las teorias d el sector informal urbano en 
Latinoamérica. Morelia, Michoacán, México, Facnltad de Economia ‘'Vasco de Quiroga”. 
Universidad Michoacana de San Nicholas de Hidalgo, pp. 1-23. Disponível em: <http:// 
wmv.economia.umich.mx/pubUcaciones/EconYSoc/ESl3_06.htm>. Acesso em; 23 dez. 2006.

G\RTAYA, Vanessa F. (1987), “El confuso mundo del sector informal”. Nueva Sociedad, 90:76-88,
juL-ago.

CASTELLS, Manuel; PORTES, Alejandro (1995), “El mundo debajo: orígenes, dinâmicayefectos 
de la economia informal”, in V. E. Tokman (comp.), El sector informal en America Latina: dos 
décadas de análisis. México-Ciudad del México, Consejo Nacional para la C ulturay las Artes, 
pp. 233-67 .

COUTROT, T. (1991), “Um balanço da Teoria da Dependência . Novos Estudos CEBRAP, São 
Paulo, 29: 156-71, mar.

DE SOTO, H. (1987), Economia subterrânea: uma análise da realidade peruana. Rio de Janeiro: 
Globo.

FILGUEIRAS, L. A. M .; DRUCK, G.; AMARAL, M . F. (2002), “O conceito de informalidade: 
problema ou solução -  um exercido de aplicação empírica dos conceitos Caderno CRH (Dos
siê: trabalho, flexibilidade e precarização, coord. G. Druck), 37: 163-81, jul.-dez., Salvador, 
BA, UFBA.

GERRY, C. (1978), “Petty production and capitalist production in Dakar: the crisis Of the self
employed”. World Development, 6, 9/10: 1147-1160, out.

HARRIS, J.; TODARO, M . (1970), “Migration, unemployment e development; a two-sector 
analysis” .American Economic Review, 1 ,60 : 126-42, mar.

IBASE. Instituto Brasileiro de AnáEses Sociais e Econômicas. (1997), Informalidade e cidadania: 
empreendimentos inforniais no Rio d e Janeiro. Rio de Janeiro, Ibase.

KOWAR1CK, Lúcio (1977), Capitalismo e  marginalidade na América Latina. Rio de Janeiro, Paz e 
Terra.

LEWIS, M . (1963), “El desarrollo económico con oferta ilimitada de trabajo’ , in A. N. Agawala; S. 
Singh (orgs.), i a  economia delsubdesarrollo, Madrid, Tecnos.

LIMA, Tacob C .; SOARES, Maria José B. (2002), “Trabalho flexível e o novo informal ” Caderno 
CRH (Dossiê: trabalho, flexibilidade e precarização, coord. G. Druck), 37: 163-81, ju l.-dez., 
Salvador, BA, UFBA ' N

LINO, H. (1992), Economia informal: uma discussão conceituai. Dissertação de mestrado em Econo
mia. São Paulo, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).

66

http://%e2%80%a8www.economia.umich.mx/publicaciones/EconYSoc/ESl3_06.htm
http://%e2%80%a8www.economia.umich.mx/publicaciones/EconYSoc/ESl3_06.htm


MEZZERA, jaime (1987), “Abundanciacomo efecto de Ia escasez: ofena y demanda en el mercado 
laborai urbano”. Nueva Sociedad, 90: 106-17, jul.-ago.

NUNARA CHULLY, J. B. (1982), Ajustamento e informalidade no mercado de trabalhoperuano: 
1950-1989. Tese de doutorado em Economia. São Paulo, Faculdade de Economia, Adminis
tração e Contabilidade, Universidade de São Paulo.

OLIVEIRA, Francisco de. (1981), A economia brasileira: crítica à razão dualista. 4. ed. Petrópolis, 
RJ, Vozes.

_____ . (1987) O eh  perdido: classe e identidade declasse. São Paulo, Brasiliense.

_____ . (1988), “O flanco ahèrto". São Paulo erh Pénprèctivá, 2 ,3 : 10-12, jul./ser,

PAMPLONA, J. B. (2000), Erguendo-sepelos próprios cabelos: auto-emprego e reestruturação produtiva 
no Brasil. Tese de doutorad^em Ciências Sociais. São Paulo, Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP).

PEREZ-SAINZ, Juan P (1996), Neoinformalidaden Centroamérica. San José, Costa Rica, Faculdad 
Latinoamericana de Ciendas Sociales (Flacso).

_____ . (1999), M ejor cercanos que lejanos: globalización, autogeración d e empleo y teiritorialidaden
Centroamérica. San José, Costa Rica, Faculdade Latinoamericana de Ciências Sociales (Flacso).

PRANDLJoséR, (1977), O trabaUíadorpor contaprópria sob o capital. São Paulo, Edições Símbolo.

PORTES, A ; CASTELLSjM.; BENTON, L. A  (1989), The informal economy: studies in advanced 
and less developed countries. Baltimore: The Johns Hopkins University Press.

PORTES, A ; SCHAUFFLER, R. (1993), “Compering Perspectives on the Latin American Infor
mal Sector”. Population and Development Review, 1 9 ,1 :33-60. mar.

RAKOWSKI, Cathy A. (1994), “Convergence and divergence in the informal sector debate: a focus 
on Latin America, 1984-92”. World Development, 22, 4: 501-16.

SASSEN, Saskia (2000), “The demise of Pas Americana and the emergence of informalization as a 
systemic trend”, in F. Tabak; M. Crichlow, Informalization, process and, structure. Baltimore/ 
London: The Johns Hopkins University Press, pp. 9 1 - 118.

SINGER, P. (1979), Economia política do trabalho. 2. ed. São Paulo, Hucitéc.

SOUZA, P R. (1981), “Emprego e renda na pequena produção’ urbana no Brasil”. Estudos Econô
micos, 1 , 1 :57-82, mar.

_____ . (1980), Emprego, salário epobreza. São Paulo, Hucitec.

TABAK, Faruk (2000), “The rise and demise of Pax Americana and changing geography and 
structure of production ", in F. Tabak; M . Crichlow, Informalization. Process and structure, Bal
timore/ London, The Johns Hopkins University Press, pp. 119-35.

TABAK, Faruk; CRICHLOW^ Michaeline (2000), Informalization. Process and structure. Baltimore/ 
London, The Johns Hopkins University Press.

TOKMAN, Victor E. (1987a), “El imperativo de actuar: el sector informal hoy”. Nueva Sociedad, 
90: 93-105, ju l.-ago.

67



_____ , (1987b), “El sector informal: quinceanos después”. El Trimestre Económico, 215: 513-36,
México, FCE, jul.-sept.

_____ . (1999), “Lainformalidadenlosanos noventa: situación actual y  perspectivas”, in J. Carpio;
I. Novacovsky (comp.), De igua la  igual: el desafio d e i Estado ante los nuevos câmbios sociales, 
Buenos Aires, Argentina, Fondo de Cultura Económica, Siempro y  Flacso.

_____ . (1995), El sector informal en América Latina: dos décadas d e análisis. C iudaddel México,
México, Consej o Nacional para Ia Cultura y las Artes.

TREJ OS, J  uan D iego (2002), El trabajo decente y e l sector informal en lospaíses dei istmo centroameri- 
cano. Costa Rica, OIT (Oficina para Centroamérica, Panamá y  República Dominicana).

YAMADA, Gustavo (1996), “Urban informal employment and sdf-employment in developing coun
tries: úie.QryànA.ÇNÍAeiv;£' .EconomicDevefopmentand Cultural Change, 44 ,2 :289-314, Jan.

Artigo tecebidó em julho/2008 
Aprovado em agosto/2008

Resumo

Informalidade: um Debate sobre seus Distintos Usos e  Significados

Este artigo confronta as principais abordagens dos estudos a respeito do setor informal. Dividido 
em duas partes, analisa, na primeira, cinco, vertentes tradicionais da informali dade: (1) baseada no 
excedente da força de trabalho e que se remete principalmente aos ensinamentos da Prealc/OIT; (2) 
que subordina a produção informal à produção capitalista, e se associa ao viés interpretativo da 
NEO-Prealc; (3) a de matriz teórica marxista, advinda de estudos clássicos de sociólogos e econo
mistas brasileiros, como Kowarick, Singer, Prandi e Oliveira, que criticam a noção dualista da 
marginalidade urbana e referem-se ao excedente de mão-de-obra como “modalidades produtivas 
arcaicas” “novas formas tradicionais na dhisão social do trabalho”, “setor autônomo”, categoria dos 
“por conta própria”, “atividades não tipicamente capitalistas no interior do capitalismo”; além de 
destacar o caráter funcional do setor informal para o capital; (4) aquela denominada neoliberal ou 
legalista, que trata da excralegalidade das atividades informais, conforme as teses de De Soto; e (5) 
a que é sistematizada por aurores como Portes, Castells, Benton e Schauffler, autodenominados neo- 
marxistas ou estruturalistas, que associam o surgimento demovas formas de trabalho, que buscam a 
flexibilização, à chamada “economia subterrânea”. Na segunda parte, faz-se uma breve reflexão 
sobre a mais recente categoria interpretativa do setor informal: a “neo-informalidade” ou “nova 
informalidade”. Essa abordagem -  defendida por autores como Pérez-Sainz, Druck e Filgueiras, 
Baltar e Dedecca, Broad, Sassen, eTabak, entre outros—se distingue das demais por defender a tese 
de que as transformações estruturais pós-década de 1980, particularmente nos países em desenvol
vimento, tornaram mais complexa e heterogénea a informalidade.

Palavras-chave: Informalidade; Trabalho.
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Abstract

Informal Sector: a Conceptual Debate, a New Approach

The present article has as objective to display and to collate the main approaching about the 
informal sector present in the base of the majority of the studies about this in the last decades. In this 
way, the text is divided into two parts. At a first moment, five traditional approaches on informality 
are analyzed. The first one bases itself on the excess of the force-of-work and refers principally ro the 
teachings of the Prealc/OIT. The second emphasizes the informal production’s subordination to the 
capitalist production, associated to the mterpretativg^joint of view of the NEO-Prealc. The third 
relates to the theses defended by DeSoto (1986), its emphasis felling against the extra-legality of the 
informal activities; it is called Neoliberal or Legalist. The fourth is represented by systematizations of 
authors such as Portes, Castells, Benton (1989) and Portes ySchauffler (1993), characterized by the 
emphasis given to the sprouting of new forms of work that search the flexible way and its association 
to the so-called “subterranean economy”. They are auto-nominated Neo-Marxists or “Structuralists.” 
In a posterior moment, a brief reflection about anew and more recent interpretative category on the 
informal sector is developed: the so-called “neo-informality” or “new-informality.” This approach 
distinguishes itself from the others for defending rhe thesis that the structural transformations after 
the 80s, particularly in developing countries, have been responding ro a new and more complex 
occupational heterogeneousness of the informality

Keywords: Informality; Work.

Résumé

Secteur informel: un débat conceptuel, un nouvel abordage

Cet article confronte les principaux abordages à propos des études sur le secteur informel. Il est divisé 
en deux parties. La première analyse cinq volets traditionnels de Pinformalité: (1) celui fondé sur 
f  excédent dé la forcé de travail et qui remet principalement aux enseignements de la Prealc/OIT; (2) 
celui qui subordonne la production informelle à la production capitaliste, et s’associe au volet 
interprétatif de là  NEO-Prealc; (3) celui, de matrice théorique marxiste, issu des études classiques de 
sociologues et d’économistes brésiliens, tels Kowarick, Singer, Prandi et Oliveira, qui critiquent la 
notion dualiste de la marginalité urbaine et se réfèrent à l’excédent de main d’œuvre comme dés 
“modalités productives archaïques’”, des “nouvelles formes traditionnelles dans la division sociale du 
travail”, le “secteur autonome”, la catégorie des “à leur compte”, les “activités qui ne sont pas 
typiquement capitalistes à r.inté.rieur du capitalisme”; outre le fait de souligner le caractère fonctionnel 
du secteur informel pour le capital; (4) celui dénommé néo-libéral ou légaliste, qui aborde Fextralégalité 
des activités informelles, suivant les thèses de De Soto; et (5) celui qui est systématisé par des auteurs 
comme Portes, Castells, Benton et Schàuffler, qui se dénomment néo-marxistes ou structuralistes, 
associent l’apparition dés nouvelles formes de travail et cherchent la flexibilisation à la dénommée 
‘'économie so u te rra in eLa secondé partie présenté une brève réflexion à propos de la plus récente 
catégorie interprétative du secteur informel: la “néo-informalité” ou la “nouvelle informalité”. Cet 
abordage -  défendu par des auteurs tels Pérez-Sainz, Druck et Fiigueiras, Baltar et Dedecea, Broad,
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Sassen, ecTabak, parmi d’autres -  se distingue par le fai: de défendre la thèse suivant laquelle les 
transformations structurelles de l’après 1980, particulièrement dans les pays en développement, ont 
rendu l'informalité plus complexe et hétérogène.

Mots-clés: lnformalité; Travail.
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As Múltiplas Definições do Conceito dè Capitai Social

Fabrício Mendes Fialho

introdução

Capital social se tornou, como pode ser 
facilmente constatado, um dos principais te
mas de pesquisa nas Ciências Humanas, bem 
como um dos principais pontos em torno dos 
quais se discute e se recomenda a implementa
ção de certas políticas públicas. Atualmente, o 
capita] social está entre as principais variáveis 
dos mais diversos estudos, que vão desde maior 
envolvimento com a vida pública (Purnam, 
2000) até o sucesso na busca de um novo em
prego mais prestigiosa (Lin, 1999), passando 
por estudos sobre desempenho governamen
tal e democracia (Boix e Posner, 1998; Boschi, 
1999; Putnam, 1993; Paxton, 2002), índices 
de criminalidade em comunidades de baixa 
renda (Dias Jn , 2001), alocação de capital es
trangeiro (Knowles, 2002) e crescimento e 
desenvolvimento econômico (Helliwell, 1996; 
Woolcock, 1998), para citarmos apenas alguns 
exemplos.

Em conseqüência dessa multiplicidade de 
usos, proliferaram definições de capital social. 
Cada (re)deíinição realçou certos aspectos, na 
tentativa de se adequar ao objeto de estudo éra 
questão. Com isso, acabamos por ter um con
ceito que, apesar de encampar certo significado 
que se repete, de algum modo, em suas dife
rentes definições, sempre traz elementos dis
tintos, que variam de uma para a outra.

Desse, modo, não temos uma definição 
única, clara, como se espera de um conceito. 
Em alguns momentos, o termo capital social 
aparece como aspectos estruturais quefacilitam

o acesso a certos recursos (Coleman, 1988, 
1990), ao passo que em outros ap líéce como 
os próprios recursos mesm os que se encontram 
incrustados em redes (Bourdieu, 1999; Lin, 
2001a, 2001b); em outros, ainda, é tomado 
como sinônimo de engajamento cívico ou do 
que se tem correntemente chamado, a partir de 
Atmond e Verba (1963), de “cultura cívica” 
(Putnam, 2002). O termo aparece ora como 
causa de certos fenômenos, ora como seu efeito. 
Por vezes, é apresentado como características 
do contexto em que certo indivíduo se insere; 
por outras, aparece como alguma propensão 
individual. Evidentemente, o fato de ser empre
gado de uma forma ou de outra altera substan- 
tivamente a natureza do argumento desenvol
vido (Foley, Edwards e Diani, 20 01; Jackman 
e Miller, 1998). Tratar o termo por uma “pers
pectiva multifacetada”, como nos propõe o tí
tulo do volume editado por Dasgupta e Sera
geldin (1999), pouco colabora para a superação 
de tal dificuldade.

Neste artigo, pretendemos apresentar àque
las que aparecem como as formas mais freqüen
temente assumidas pelò conceito de capital 
social na literatura sociológica corrente, através 
da exploração do argumento de trabalhos 
bastante debatidos e expressivos a seu modo. 
Para tal empreendimento, nos centraremos tias 
definições e abordagens de Pierre Bourdieu, 
James Coleman e Nan Lin, bem como nas con
siderações e críticas feitas por alguns comenta
dores. Uma rápida passagem é dedicada à obra 
de Putnam, uma das principais responsáveis 
pela dimensão tomada pelo conceito, sobremdo
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na Ciência Política e na análise e implementa
ção d.e políticas públicas. A  despeito do impac
to da contribuição de Putnam, nosso comen
tário a esse respeito será bastante breve. Sua 
abra tem sidó objeto de um grande número, de 
reflexões e debates rto meio acadêmico. Para 
além de seus méritos, tamanha repercussão se 
deve, em boa medida, aos equívocos e impre
cisões nela contidos. No que diz respeito pro
priamente à discussão sobre capital social, po
demos afirmar que, a despeito de seu inegável 
papel na difusão e “popularização” do conceito, 
ela pouco cpntribuiu para um a análise mais 
profícua sobre o mesmo,1 Procuraremos apon
tar quais são os principais componentes de 
capital social para cada perspectiva tratada, bem 
como os possíveis equívocos a que cada forma 
como o termo aparece na literatura pode nos 
levar.

Bourdieu e o Capitai Social 
como Recurso Individual

O primeiro cientista social a propor um 
tratamento mais sistemático da idéia de capital 
social, tentando apresentá-lo como uma forma 
distinta de capital, foi Pierre Bourdieu no texto 
Las form as d e capital (1999 [1983]). Assim 
como as demais formas de capital (cultural, 
econômico, simbólico etc.), o capital social é 
apontado como um recurso individual, passí
vel de mobilização e utilização — efetiva ou 
potencial -  pela pessoa que o detém. De acor
do com esse áuror, o capital social de um indi
víduo estaria diretamente ligado ao montante 
de recursos reais ou potenciais disponíveis -  e, 
portanto, passível de mobilização -  a ele atra
vés de uma rede de relações sociais (ou seja, os 
recursos possuídos por aqueles que compõem 
tal rede), visando objetivos privados, sejam eles 
concretos ou abstratos.

O significado de “capital” na composição 
do termo tem, aqui, a  mesma propriedade que 
geralmente lhe é atribuído quando nos re

ferimos a  formas de capital como o econômi
co.2 Bourdieu (1999, p. 14) define capital 
social como

[...] p agregado dos recursos reais pu poten
ciais que estão ligados à  posse de uma rede 
durável de relações de conhecimento, e reeo^ 
nhecimento mútuos mais ou menos insti
tucionalizadas. Em outras palavras, ser mem
bro de um grupo proporciona a cada um de 
seus membros todo o suporte de capital pos
suído coletivamente; uma '‘credencial” que 
os habilita para o crédito, nos vários senti
dos da palavra. [ ...] Assirri o volume de capi
tai possuído por um determinado agente 
depende do tamanho da rede de conexões 
que pode mobilizar efetivamente e do volu
me de capital (económico, cultural ou sim
bólico.) possuído por direito próprio, por cada 
um daqueles a quem está conectado.

Ou seja, o capital social de um indivíduo é 
aquele montante de recursos que ele consegue 
mobilizar através de uma ampla rede de rela
ções sociais em auxílio de suas intenções.. O 
estoque de capital social de um indivíduo de
pende tanto do tamanho da rede de relações 
que ele consegue articular como dos recursos 
possuídos pelqs membros de tal rede.

O pertencimento a uma rededé relaciona
mentos torna possível ao indivíduo o acesso — 
quando não real, ao menos potencial -  ao agre
gado de recursos possuídos pelos integrantes 
dessa rede; “ser membro de um grupo propor
ciona a cada um de seus membros todo o su
porte do capital coletivamente possuído” (idem , 
ibidem, p. 14). Assim, evidentemente, o volu
me de capital (das mais variadas formas) que o 
indivíduo conseguirá mobilizar dependerá do 
volume de capital possuído por cada um da
queles que compõem a rede mobilizada (p. 15).

Nessa concepção de capital social como 
recursos em uma rede de relacionamentos pas
síveis de mobilização, a idéia de confiança ocupa 
papel importante.” E a confiança entre os mem

72



bros do grupo de que se poderá contar com os 
recursos dos demais quando for preciso que 
gera a solidariedade necessária para a mobiliza
ção conjunta, seja através da utilização dos re
cursos alheios, seja através da disponibilização 
dos recursos prdprios em favor de òutro mem
bro. Essa disponibilização se apóia numa pro
jeção de retribuição futura, através do acesso 
aos recursos do favorecido quando necessário 
em outro, momento do cempo.4 Tal expectati
va de retribuição só faz sentido se houver con
fiança de que, quando for acionado no futuro, 
aquele que foi favorecido no presente também 
virá a colaborar.

Bourdieu trara ainda das formas de repro
dução do capital social e pressupõe que ele se 
reproduz através de uma continuada relação 
de afirmação e reaíirmação dos laços entre os 
indivíduos, ou seja, através de constantes rela
ções de sociabilidade entre os membros do gru
po, da troca de objetos e coisas que simbolizem 
o pertencimento ao grupo e o reconhecimento 
mútuo: “a reprodução do capitai social pressu
põe um incessante esforço de sociabilidade, 
uma série contínua de trocas na qual o reco
nhecimento é infinitamente afirmado e reafir
mado” (Bourdieu, 1999, p. 17).5 A rede de 
relações não é dada, mas é produto de estraté
gias, individuais ou coletivas, conscientes ou 
não, de reprodução de relações sociais — rela
ções que são “utilizáveis' no curto ou no longo 
prazo. Uma vez que se trata de recursos dispo
níveis via relações sociais, o reforço dessas rela
ções aumenta tal disponibilidade."

Essa concepção de capital social enquanto 
recursos disponíveis através de redes cujo aces
so depende de investimento para sua ma
nutenção corrobora com a idéia de Bourdieu 
de que as diferentes formai de capital são in
terdependentes, podendo certa forma de ca
pital ser utilizada na obtenção de outra; tal 
fenômeno dá origem à idéia do autor de con
versibilidade entre capitais. Esse processo de 
reprodução do capital social, através de um

constante investimento em relações, implica 
gasto de tempo e energia — lògó, de capital 
econômico acumulado que permita não estar 
desempenhando uma tarefa produtiva, para 
destinar esse tempo no cjiltivo das relações 
sociais. Esse é um dos fatores pelos quais, de 
acordo com Bourdieu, a acumulação e manu
tenção do capital social são proporcionais ao 
tamanho do capital econômico -  o mesmo se 
aplican do ao capital cultural. Temos, assim, 
em Bourdieu, que o capital econômico é a base 
para os demais capitais (social e cultural). Esses 
outros capitais seriam eficientes e produziriam 
seus efeitos apenas até o ponto em que consigam 
ocultar suas origens econômicas. Em última aná
lise, o capita] econômico está nas raízes dos efei
tos dos demais capitais (Bourdieu,. 1999, p. 20) , 

O autor afirma que a lógica de funciona
mento e conversão do capital deve superar o 
economicismo e o semiologismo, geralmente 
tratados como opostos, ou seja, o entendimen
to de tal lógica deve apresentar uma tentativa 
de síntese dessas perspectivas. Entretanto, em
bora Bourdieu tente superar certa matriz ma
terialista, sem que isso signifique adesão a uma 
abordagem puramente simbólica, parece-nos 
que ele não consegue se desvincular de certo 
materialismo, até certo ponto simplista, ao re
duzir todas as demais formas de capital ao capi
tal econômico, como podemos ver na seguinte 
passagem, sobretudo em seu final:

[ .. .] assim, deve ser postulado, simultanea
mente, que o capital econômico está na raiz 
de todos os outros tipos dé capital e que 
essas formas de capital transformadas, disfar
çadas, nunca inteiramente reduzíveis a esta 
definição, produzem seus mais específicos 
efeitos somenre ao ponto em que ocultam 
(não somente de seus possuidores) o fato de 
que o capital econômico.está em suas raízes, 
em outras palavras -  mas somente em última 
análise —, na raiz de seus efeitos. A lógica.real 
de funcionamento do capital, as conversões 
de um tipo a outro, e a lei de conservação
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que os governa não podem ser entendidos a 
menos que duas visões opostas maS igual
mente parciais sejam superadas: por um lado, 
o economicismo, que, sobre a base de que 
cada dpo de capital é reduzível em última 
análise ao capital econômico, ignora o que 
Fazem ás eficácias, éspècíficas dos outros ri
pas de capital; por outro, lado, o semíoiogis- 
mo (hoje em dia representado pelo estru- 
turalismo, o interacionismo simbólico ou a 
etnometodoiogia), que reduz os intercâmbios 
sociais a fenômenos de comunicação e igno
ra o fato brutal da redutibilidade universal à 
economia (Bourdie.u, 1999, pp. 20-1),

A transformação de capital econômico em 
social pressupõe tempo gasto no cultivo de 
relações, aparentemente desinteressado, que 
transfigura sua im portância “puram ente 
monetária" (idem , ibidem, p. 21). Todavia, em
bora Bourdieu, mesmo que apenas em “última 
instância” reduza as diferentes formas de ca
pita! ao capita] econômico, deve ser ressaltado 
que, como aponta Portes (1998, p. 4), cada 
forma de capital, inclusive o social, possui uma 
dinâmica própria e processos próprios para sua 
obtenção.

E interessante nótar, a respeito da contri
buição de Bourdieu, a proximidade entre a 
definição de capital social por ele apontada e o 
conceito presente na literatura norte-americana 
sobre redes sociais, denominado social resour- 
ces,8 Tal literatura trata da mobilização indivi
dual de recursos sociais visando fins pessoais,9 
uma vez que os elementos apontados como 
componentes do capital social são os mesmos 
dois elementos básicos do outro conceito a que 
nos referimos: (1) as relações sociais em si, que 
permitem acesso aos recursos alheios; e (2) a 
quantidade e a qualidade desses recursos. Ade
mais, uma eventual correspondência de signi
ficados entre “capital’' e “recursos” nessas abor
dagens nos permite apontar ambós os térmos, 
em boa medida, como equivalentes, sendo so
cia l capital um equivalente, dentro do quadro

teórico de Bourdieu, à idéia norte-americana 
de social resources. Mais adiante, quando tratar
mos deste último, esperamos que tal semelhan
ça seja mais bem demonstrada.

Coleman e o Capital Social 
como Aspecto Contextuai

Embora Bourdieu tenha publicado alguns 
ands antes dè Coleman seu trabalho sobre ca
pital social, foi com este autor que o termo al
cançou maior visibilidade. Curiosamente, Co
leman sequer menciona o trabalho de Bourdieu 
no artigo de 1988 -  “Social capital in the crea
tion ofhum an capital” —, no qual lariça suas 
principais considerações sobre o conceito. En
tretanto, Coleman aborda vários aspectos já 
apontados por Bourdieu como, por exemplo, 
as idéias de mobilização de uma rede de rela
ções sociais, de reprodução continuada do ca
pital social através de seu uso, de confiança e 
reciprocidade. Apesar dessas convergências 
importantes, estes autores divergem em dois 
pontos fundamentais: sobre o “iocal de aloca
ção” do capital social e, principalmente, acerca 
do que é capital social.

No que diz respeito ao primeiro ponto, os 
dois autores divergem no que apontam como o 
locus onde se encontra o capital social. Como já 
foi dito, Bourdieu tem uma concepção de capi
tai social semelhante às demais fôrmas de capital, 
concebendo-o como o somatório de recursos 
possuídos pélos indivíduos. Diferentemente de 
Bourdieu, Coleman teoriza o capital social como 
um aspecto inerente à estrutura das relações entre 
as pessoas. Como o capital social não se con
centra no indivíduo, não é mais ele quem pos
sui o capital social. Esse recurso passa a ser uma 
característica da estrutura do grupo e, portan
to, passível de ser utilizado por qualquer um de 
seus membros. Em suma, enquanto para Bour
dieu trata-se de um recurso individual, para 
Coleman é um atributo do contexto em que o 
indivíduo se insere.
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O capital social se apresenta, assim, como 
nm ripo de recurso, um tipo de capital diferen
te do econômico ou humano. Ao contrário de 
caracterizá-lo como um bem apropriado indi
vidualmente, Coleman (1990, p. 315) refere- 
se ao capiral social como um bem público ina
lienável- ao contrário dos demais capitais, que 
são de posse individual cujo valor repousa 
em seu uso, não se desgastando com ele.

No que diz respeito ao segundo ponto, esses 
autores divergem sobre o que, enfim, constitui
— ou pode ser apontado como — o capital social. 
Bourdieu, conforme apresentado acima, define 
capital social como o montante de recursos 
potenciais ou reais ao qual um indivíduo tem 
acesso através de uma rede de relações. James 
Coleman já não define capital social dessa for
ma, como recursos possuídos por contatos ou 
pontos em uma rede. Segundo eie, o capital so
cial não pode ser rido como um recurso possuí
do individualmente; consiste, sim. em uma varie
dade de aspectos inerentes , à estrutura, com 
potencial parafãdlitar certas ações dos indivíduos.

Ademais, para Coleman, o capitai social 
pode assumir diferentes “formas”10 dentro da 
estrutura de relações sociais. Em alguns casos, 
pode sc apresentar na forma de coesão grupai, 
em outros, normas, ou, ainda, obrigações, con
fiança etc. Desse modo, entendemos que, nes
sa perspectiva, o capital social não pode ser sim
plesmente identificado com uma ou outra 
característica da estrutura. A  dimensão estru
tural, ou dimensões estruturais, que consti- 
tui(em) o capital social pode(m) variar de um 
grupo para outro, devendo, portanto, ser defi
nida pelafunção que desempenha em cada um. 
Conforme Coleman (1990, p. 302);

[ . . .] [o] capitai social é  definido por sua fun
ção. Não é um ente simples, mas uma varie
dade de entes diferentes que têm duas carac- 
tedsricas em comum: todos eles consistem 
em alguns aspectos da estrutura social, e fa
cilitam certas ações de indivíduos que esrão 
dentro de tal estrutura, [ . ..] Diferentemen

te de outras formas de capital, o capital so
cial é inerente à estrutura de relações entre 
pessoas. Não se aloca em indivíduos nem cm 
implementos físicos de produção.

E então ele enumera seis diferentes aspec
tos estruturais que podem atuar como facilita- 
dores da ação individual., ou seja, Coleman 
aponta seis diferentes “formas” de o capital so
cial se realizar: (1) obrigações, expectativas e 
confiabilidade das estruturas; (2) canais de in
formação potenciais; (3) normas e sanções efeti
vas; (4) relações de autoridade; (5) organizações 
sociais apropriáveis; e (6) organização intencio
nal, A  idéia de capital social como aspecto es
trutural pode ser visualizada na Figura 1.

Figura 1
Capital Social e Capital Humano: 

Localização em um Modelo dé Três Atores

A

A
 Pontos: onde se situa 
o capital humanò 
(indivíduos)

Linhas: onüe se situa 
o capital social 
(relações sociais)

I C
Fo n te : C o ie m an  (1 9 9 0 , p . 3 0 5 ) .

Essa formulação de Coleman.baseia-se nas 
teorias de redes, nas quais o comportamento 
do indivíduo está alicerçado na rede de rela
ções sociais que ele estabelece e/ou mantém. 
Uma das formulações mais bem-sucedida da 
idéia de redes é a noção de embeddedness, de
senvolvida por M ark Granovetter (1985, p. 
487), segundo a qual

[ . . .] atores não se comportam ou decidem 
como átomos fora de um contexto social, 
nem aderem compulsoriamente a um script 
escrito para eles pela interseção particular 
de categorias sociais, que eles ocupam. Suas 
tentativas de ações intencionais estão, de 
fato, inseridas em um sistema concreto e 
continuado de relações.
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Dessa formulação, tendo em mente uma 
exploração do conceito de capital social, depre
endemos que, da mesma forma como o com
portamento e as ações de um indivíduo são 
condicionados pela sua inserção em uma rede 
de relações, também o sucesso de suas ações 
sofre influência dessa imersão, podendo bene
ficiar-se, em maior ou menor grau, de certas 
peculiaridades dò contexto social em que se 
insere.

Coleman aponta que a interdependência 
entre indivíduos surge do fato de que atores 
têm interesses em coisas, que estão totalmente 
ou em parte sob controle de outros. As relações 
sociais advêm das trocas e das transferências de 
controle desses recursos para se alcançar certos 
objetivos. Segundo ele, tais relações não são 
apenas componentes da estrutura social, são 
também recursos para os indivíduos (Coleman, 
1990, p. 300).

Entretanto, cabe ressaltar que, embora vis
to por Coleman como um potencial catalisa
dor ou facilitador para realizar determinadas 
ações, certas “formas” de capital social, como 
normas e obrigações, podem tanto facilitar 
quanto constranger objetivos (idem, ibidem , p. 
311). Assim, uma vez que o capital social pode 
tanto atuar de maneira positiva como negativa, 
é licito apontar que esse recurso não é dotado 
de uma positividade moral ou valorativa ine
rente. Embora indique tal potencial moralmente 
ambíguo, Coleman não se aprofunda nessa 
discussão, à qual autores como Alejandro Por
tes dedicam especial atenção, como veremos 
adiante.

Nan Lín e a Perspectiva dos Social 
Resources

Nan Lin é autor de vasta obra dedicada ao 
estudo de como os indivíduos utilizam recur
sos sociais visando ftns pessoais. Um dos prin
cipais objetos dé estudo de Lin (como em Lin, 
Vaughn e Ensel, 1981) écom o os indivíduos

utilizam redes e laços sociais para obter mobili
dade ocupacional além da predita por sua po
sição na estrutura social.

Mais recentemente, esse autor tem se de
dicado também ao estudo do capital social, 
buscando delimitar tanto teórica como empiri
camente o conceito, bem como sua possibili
dade de aplicação concreta em pesquisas. Sua 
proposta é ambiciosa, uma vez que compreen
de o conceito de capital social como uma pon
te, como um link entre indivíduo e grupo, entre 
ação e estrutura (Lin, 2001a, 2001b).

Em sua concepção, o capital social possui 
três elementos que possibilitam tal interseção: 
(1) uma dimensão estrutura], composta pelos 
recursos incrustados na estrutura social; (2) 
oportunidade de utilização dos recursos, atra
vés da acessibilidade aos recursos sociais pelos 
atores individuais] e (3) mobilixação dos recur
sos pelos indivíduos, determinados pela orien
tação da ação pretendida (idem , 2001b, p. 
12).11 Segundo ele, o capital social “é apreen
dido a partir de recursos entranhados em uma 
rede social”, sendo que qualquer tentativa teó
rica ou empírica que se desvie de tal proposta 
resultará em confusões na analise dos mecanis
mos causais de micro e macroprocessos (p. 3).

Nan Lin, assim como Pierre Bourdieu e 
James Coleman, diz que o capital social está 
ancorado em redes e relações sociais, devendo 
ser natado no âmbito desses termos. Para Lin, o 
“capital social pode ser definido como recursos 
entranhados em uma estrutura social que são aces
sados e/ou mobilizados em ações intencionais” 
(200 lb , p. 12; grifo nosso). Esta é sua primeira 
definição geral de capital social, posteriormen
te mais refinada por ele mesmo.

Partindo dessa definição—e que não é origi
nal, sendo muitíssimo próxima à apresentada 
anteriormente por Bourdieu —, Lin pretende 
apresentar formas para mensuração desses recur
sos incrustados na rede, de modo a tentar tratar, 
em termos quantitativos, qual o volume de capi
tal social de um indivíduo. Para ele, há duas
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formas de mensurar o capiral social como recur
sos capturáveis na rede: (1) mensurar os recursos 
de outros indivíduos acessíveis via relações (es
tes, para Nan Lin, são os elementos centrais do 
capital social), e (2) localizar esses atores na rede, 
através de pontes ou acesso a pontes que facilita
riam o retorno esperado da ação. Pode-se, tam
bém, considerar outros fatores, como coesão, 
densidade etc., mas os dois apresentados são os 
mais gerais e constantes (Lin, 2001a, p. 14).

Segundo Lin, para operacionalização des
ses elementos, podemos adequar a definição 
anterior de capital social para ‘‘investimento de 
indivíduos em relações sociais através do qual 
ganham acesso aos recursos entranhados para

O primeiro bloco representa pré-condições 
para o capital social; fatores da estrutura social e 
da posição do indivíduo na estrutura que fa
cilitam ou constrangem o investimento em ca
pital social. A passagem do primeiro para o 
segundo bloco descreve a formação da desi
gualdade na posse o.u acesso de capital social -  
há forças sociais que condicionam diferentes 
distribuições desse recurso, já que variações es
truturais e de posição levam aassimétrias na 
acessibilidade a recursos e a melhores posições 
na rede. No segundo bloco, tem-se elementos 
de acesso e mobilização de capitai social. Dada

aumentar os retornos esperados de ações ins
trumentais ou expressivas” (2001b, pp. 17
9). A partir dessa definição, mais refinada, três 
processos são identificados, sendo eles (1) in
vestimentos em capital social, (2) acesso e mo
bilização do capitai social, e (3) retornos do 
capiral social; e, também, dois tipos de resulta
dos buscados, que são retomo para ações instru
mentais ou retornos para ações exp ressivas.12 Os 
retornos de tais ações podem ser físicos (manu
tenção dã integridade e da liberdade), mentais 
(proteção a pressões e preservação do equilíbrio 
emocional e cognitivo) e satisfação com a vida 
(otimismo e satisfação gerais) (Lin, 2001b, pp. 
19-20) (ver Figura 2).

a desigualdade na sua distribuição, como um 
indivíduo pode mobilizá-lo para certas ações? 
A resposta indicará que quanto maior o acesso a 
recursos da rede (devido a uma posição mais 
favorável em seu interior), mais recursos são ou 
podem ser mobilizados. Por que agentes com 
mesmo acesso a recursos os mobilizam de for
ma diferente? Uma possibilidade é sua posição 
privilegiada na rede: indivíduos mais próximos 
de pontes podem utilizar melhor o estoque de 
recursos, e o reconhecimento de que se está em 
lugar privilegiado também pode afetar. O link 
entre o segundo e o terceiro blocos mostra como

Figura 2
Modelo de Lin paia unia Teoria de Capital Social

Ativos coletivos Retomos
(economia, tecnologia. •Instrumental
participação sociai/ Riqueza
política cultural etc.)

Acessibilidade ------ - Poder

(posições em redes . y i  Reputação

e recursos)

^Expressivo
Situação / Mobilização (uso , '  \ .. Saúde física
estrutural e de contatos e - Saúde mental
posicionai rfirjirsns destes^ -----> Satisfação

Desigualdade Capitalização Efeitos

F o n te : L in  (2001a, p . 246; 2001b, p. 21).
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o capital social produz retornos e resultados 
(Lin, 2001b, pp. 20-2).

O trabalho de Nan Lin se apresenta como 
uma tentativa de avanço em alguns pontos em 
relação às propostas anteriores, devido à sua 
tentativa de maior refinamento no processo de 
constituição e mobilização do capitai social, das 
formas de apreendê-lo empiricamente e da na
tureza dos resultados que podem ser facilitados 
através de sua utilização. Nele podemos notar 
um forte viés individualista, uma vez que trata 
o capita] social como um recurso individual
mente possuído/alocado (concepção que criti
caremos mais adiante). Ademais, em sua obra,
o capital social é tratado de modo bastante si
milar ao que o próprio Lin apresentou em tra
balhos anteriores como social raourcez “a rique
za, status e poder, bem como laços sociais, destas 
pessoas que estão direta ou indiretamente liga
dos aos indivíduos e que, portanto, abranja sua 
rede social, são considerados recursos poten
ciais para o indivíduo” (Lin, Vaughn e Ensel, 
1981, p. 1.165).

Segundo Lin, os conceitos de capital social 
e social resources mantêm forte ligação. Tem-se 
tornado claro que o capital social se refere pri
mariamente a  recursos acessados em redes so
ciais. Para ele, a teoria do capital social tem tam
bém focado na utilidade instrumental de tais 
recursos, uma vez que

£,...] a convergência das teorias dos recursos 
sociais e do. capital social complementa e 
fortalece o desenvolvimento de uma teoria 
social focada na utilidade instrumental de 
acesso e mobilização de recursos entranha
dos em redes sociais. Ela localiza á signifi- 
cância de recursos de capital social em uma 
discussão teórica mais ampla do capital so
cial e molda a definição e operacionalização 
do capital social como uni conceito de pes
quisa (Lin, 1999, p. 471).

A premissa por trás da concepção de Nan 
Lin de capital social parece simples: trata-se de

um investímenco em relações sociais que aguar
da retorno. Segundo o.autor, indivíduos en
tram em interações e redes para produzir ga
nhos, o que caracteriza o capital social, mais 
uma vez, como um recurso instrumental (Lin, 
2001b, p. 6). Esta afirmação de que se trata do 
investimento intencional em relações se con
trapõe a certas considerações d.e Coleman c 
Bourdieu, que alegam que, mesmo relações não 
criadas para certos fins determinados, podem 
ser para eles utilizadas, embora se aproxime da 
proposta do autor francês no que diz respeito à 
necessidade de investimento em relações so
ciais para a obtenção de retornos futuros.

Putnam e a Discussão entre Capital 
Social e Cultura Cívica

Em boa medida, foi a partir do livro Co
munidade e democracia (Putnam, 2002) que o 
conceito de capital social ganhou destaque e 
passou a ser o centro de um número cada vez 
maior de artigos, críticas, pesquisas, resenhas e 
teses no âmbito das Ciências Sociais. A despei
to de todo o conteúdo e dos méritos dessa obra, 
não nos deteremos aqui na análise da pesquisa 
levada a cabo por Putnam, pois tal tarefa não 
caberia no escopo e nas intenções deste texto.13 
Empreenderemos somente uma breve incur
são no modo como Putnam utiliza o conceito 
de capital social.

Putnam (2002), em sua pesquisa de quase 
duas décadas sobre o processo de descentral i- 
zação política na!cáIia,H verifica que certas re
giões deste país têm um desempenho institu
cional (muito) melhor do que outras, o qual é 
medido por diversos índices. Ao final do livro, 
Putnam se vê na necessidade de prover uma 
explicação para a diferença de desempenho nas 
diversas regiões italianas: as províncias do Norte 
possuem um desempenho marcadamente supe
rior às províncias do Sul, ao passo que as provín
cias do Centro possuem um desempenho inter
mediário; ou seja, o desempenho institucional
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dos governos regionais italianos aumenta qua
se linearmente à medida que se vai do Sul ao 
Norte do país. Como é possível que regiões 
dotadas da mesma estrutura polínco-adminis- 
trativa tenham desempenhos tão díspares? A 
resposta de Purnam propõe que as províncias 
do Norte possuiriam maior estoque de “capital 
social”, ao passo que as do Sul não teriam tal 
recurso disponível. Mas o que Putnam com
preende por capital social?

Segundo Prates (2001), Pumam trata o 
capital social como o que é conhecido por “cul
tura cívica” desde o livro The civ ic culture, de 
Almond e Verba (1963): disposição dos indi
víduos em participar de grupos, associações e 
ações coletivas que buscam objetivos socialmen
te positivos. A crítica de Prates (1997) feita a 
Pumam está iia identificação que este autor faz 
entre ós conceitos de capital social e de cultura 
cívica. Através dessa ligação entre capital social 
e certo civismo, Putnam empreende uma asso
ciação moral e uma valo ração do capital social 
como algo inequivocamente benéfico para a 
sociedade como úm rodò. Putnam pretende 
partir da definição de James Coleman, de capi
tal social como um  recurso público. Entretan
to, o autor se esquece de que o próprio Cole- 
mán afirma que nem sempre o uso de tal recurso 
resulta em benefícios, ao contrário da cultura 
cívica, queé um conceito com conteúdo social 
e moralmente positivo.15

A Neutralidade Moral do Conceito

Conforme vimos, Putnam associa o capital 
social a resultados benéficos decorrentes de sua 
existência e utilização, fazendo assim uma avalia
ção social e moralmente positiva desse recurso.

Putnam toma a  definição de capital social 
de Còleman cómo suporte teórico à sua abor
dagem. Todavia, esses autores diferem no que 
respeita à neutralidade vaiorativa do conceito. 
Ao tratar o capital social como um aspecto es
trutural de certas relações sociais e não como

valor ou norma, Coleman apresenta certa neu
tralidade moral do termo, encarando-o tal qual 
um recurso propiciado por determinado arran
jo nas relações sociais. Por seu turno, Putnam 
equivale o conceito em debate a certa “cultura 
cívica”.

Coleman propõe tratar o capital social 
como recurso desprovido de qualquer julga
mento ou aspecto moral, encarando-o tão-so
mente como um recurso facilítador de ações, 
independente do caráter qu finalidade das 
mesmas. Tal recurso pode tanto facilitar ações 
consideradas socialmente benéficas como ações 
indesejadaS.

Granovetter também trata do caráter am
bivalente do periencimento a uma rede. Se, 
por um lado, ele afirma que “relações sociais, 
mais do que arranjos institucionais ou morali
dade generalizada, são as principais responsá
veis para a produção de confiança” (Granovet
ter, 1985, p. 491), também é  fato que ele 
próprio sugere que tal confiança pode produ
zir um resultado não-positivo. Cabe ressaltar 
que, para ele, a existência de emheddedness cons
titui uma forma de se contornar o problema do 
“carona” em ações coletivas: “O argumento do 
embeddedness, pelo contrário, ressalta o papel 
de relações pessoais concretas e de estruturas 
(ou redes) de tais relações na geração de con
fiança e desencoraja comportamentos desvian- 
tes” (idern, ihidem , p. 490). Isso nos parece tor
nar ciaro a separação entre normas e valores (no 
caso, confiança) e a real inserção de um ator em 
uma rede.

Paxton também dissocia a existência de 
capital social de seus eventuais efeitos. Tal re
curso pode se associar a efeitos positivos ou 
negativos: a ação realizada pode trazer efeitos 
positivos para certo grupo, mas tais efeitos po
dem ser tanto positivos como negativos para a 
sociedade -  a natureza do resultado dependerá 
dos objetivos do grupo que mobiliza o recurso. 
Efeitos negativos do capital social podem, por 
exemplo, ocorrer em casos de grande coesão
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intragrupos, mas baixa coesão íntergrupos, ge
rando a potencialidade de conflitos entre fac
ções, grupos religiosos, étnicos etc. (Paxton, 
2002, p. 256).

Portes e outros autores também dissociam
o capital social de seus efeitos, uma vez que, 
por suas potencialidades, muitas vezes acaba 
não prevendo as desvantagens trazidas por 
certos níveis de determinadas “formas” de capi
ta) social (Portes e Landolt, 1996). Um dos 
efeitos negativos do excesso de capital social 
apontados na literatura mostra que o peso das 
obrigações com o grupo pode constranger as 
ações individuais. Certa “hipercoesão” pode li
mitar de tal forma o comportamento individual 
que qualquer ação realizada ou direcionada para 
fora do grupo passa a ser percebida como uma 
ameaça ao mesmo e, portanto, passa a ser repri
mida, podendo levar, em último caso, a um 
isolamento do grupo em relação aos demais. 
Tal comportamento grupai pode resultar, tam
bém, em discriminação e ostracismo dos mem
bros não-conformistas do grupo (Portes e Sen
senbrenner, 1993, pp. 1.338-44; Portes e 
Landolt, 1996; Karner, 2000, pp. 2.640-1),

Podemos resumir a discussão acima con
cluindo que, se o capital social pode atuar còmo 
recurso facilitádorde ações, também pode ope
rar em sentido contrário em três diferentes ní
veis: (1) individual, tolhendo a liberdade indi
vidual; (2) grupai, pois o excesso de coesão 
interna, em detrimento da manutenção de la
ços com outros grupos, pode levar ao isolamen
to; e (3) social, ao ser acionado para fins social
mente indesejados.

Natureza, Manutenção e Reprodução 
do Capita! Social

No que respeita à reprodução e/ou manu
tenção do capital social, encontramos um pon
to sobre o qual convergem tanto Bourdieu como 
Coleman, Lin e Putnam. É o que se refere à 
natureza própria do capital social como uma

forma de capital que, diferente do que ocorre 
como capitai físico e com o capital econômico, 
não se desgasta com o seu uso. Ao contrário, os 
quatro autores corroboram com o argumento 
de Albert Hirschman que, nas palavras de 
D Araújo (2003, p. 40), define capital social 
‘como aquele que aumenta dependendo da 
intensidade de seu uso, nó. sentido de que prati
car cooperação e confiança produz mais coope
ração e confiança [ . . Ou  seja, o capital social 
é um recurso que aumenta conforme o seu uso; 
quanto mais um grupo utiliza seu estoque de 
capital sodal, maiorsefornao estoque do mesmo 
dentro da rede de relações. O argumento em 
defesa de tal posição é bastante simples, e mes
mo intuitivo, pois uma vez que o capital social é 
inerente à rede de relações, quanto mais relações 
e mais contatos os indivíduos mantêm entre si, 
maior a densidade dessa rede social e, portanto, 
maior a densidade e o volume de capital social.

Para Bourdieu, a reprodução do capital 
social pressupõe uma incessante relação entre 
os membros do grupo, para constante afirma
ção e reafirmação dos vínculos entre si. Entre
tanto, como já  apontamos anteriormente, a 
manutenção desses vínculos implica gasto de 
tempo e de energia, sendo estes alguns dos fa
tores que tornam a “lucratividade” de acumu
lação, manutenção e reprodução de capital so
cial proporcional ao tamanho do capital 
econômico (Bourdieu, 1999, p. 17).

James Coleman traz. diferentes elementos 
relacionados com a criação, manutenção e, tam
bém, destruição do capital social. Para esse au
tor, network closure, ou ‘‘fechamenro”/densidade 
de uma rede, é um importante gerador de ca
pital social, uma vez que cria e aumenta as rela
ções e contatos no interior do grupo, levando a 
um progressivo adensamento das relações in- 
tragrupais. Sisremas fechados levariam, portan
to, a espirais de confiança. Contudo, cabe res
saltar que essas espirais atuam tanto no sentido 
de expansão quanto no de contração da con
fiança interpessoal.!È Outro fator de destaque
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é a estabilidade da estrutura de relações, da qual 
dependem todas as “formas de capital social” — 
com exceção das derivadas de organizações for
mais com estrutura baseada em posições. Desse 
modo, disrupções de relações sociais ou da orga
nização social se mostram nocivas à manutenção 
do capital social. O papel das ideologias tam
bém é  levantado por Coleman, uma vez que 
elas podem imporão indivíduo que aja em prol 
de interesses que não lhes são próprios. Toda
via, ideologias de auto-suficiência podem amar 
em sentido contrario, estimulando atitudes mais 
individualistas, auto-interessadas, e menos coo
perativas.1' Outro ponto passível de afetar 
de forma negativa o capital social é a afluência 
que torna os indivíduos menos dependentes um 
do outro, dificultando ou impedindo a renova
ção do capital social (Coleman, 1990, pp. 318
21). Segundo Portes (1998, p, 6), a grande 
contribuição de Coleman para a discussão da 
manutenção do capital social é a noção de “clo
su re’ , que significa a existência de suficientes la
ços entre certo número de indivíduos, garan
tindo assim a  observância das normas.

A contribuição de Lin a esse respeito é mais 
pontual: capital social são recursos incrustados 
numa rede de relações através das quais tais 
recursos são acessados; esse acesso demanda in
vestimento intencional nessas relações; a ma
nutenção, reprodução ou deterioração do esto
que de capital social de cada um  depende da 
intencionalidade do indivíduo de se dedicar 
ou não ao adensamento e/ou ampliação de sua 
rede de contatos. Não havendo investimento 
de tempo e recursos no cultivo de relações so
ciais, sua rede tenderá a se deteriorar (Lin, 
2001a, 2001b).

Considerações Finais

Este artigo fez uma. revisão da contribuição 
de autores que apresentam definições influentes 
e freqüentes — mesmo que muitas vezes díspa
res, como tentamos demonstrar — do conceito

de capital social. Considerando os objetivos des
te artigo, não cogitamos avançar o debate, nem 
chegar a uma proposição de “unificação" dos 
diversos significados. Entretanto, como aponta
mos na última seção dó texto, parece ser possí
vel a identificação de uma dimensão comum às 
diversas definições do termo. Tratar-se-ia de sua 
ancoragem na idéia d e mobilização de redes so
ciais como recurso parã a realização d e ações.

Tentativas futuras de redefinição do con
ceito também não deveriam desconsiderar o 
apontamento de diversos autores e comenta
dores na direção de uma neutralidade moral 
do capital social, como em Coleman (1990) e 
Paxton (2002), tomando-o independente de 
uma base normativa como recurso dotado de 
valor positivo eminente. Tal apropriação valo- 
rativamente neutra do conceito desautorizaria, 
portanto, associações entre a existênciade capi
tal social e ações cujo resultado seja considera
do socialmente positivo. Os resultados obtidos 
dependem dos objetivos e intenções de indiví
duos e grupos que mobilizam tal recurso.

Dianre dos múltiplos significados impu
tados ao termo e das inúmeras comparações e 
equivalências ao qual ele é submetido, a perti
nência da “sobrevivência” e da continuidade 
da utilização do conceito de capital social parece 
apontar para a necessidade de maior refinamen
to e definição de um significado específico para
o termo. Sem isso, o câpital social sé reduziria a 
um termo intercambiável com vários outros, o 
que dificultaria sua compreensão — uma vez 
que comportaria os mais diversos significados
-  e, em último caso, o tornaria dispensáve!, 
uma vez que não traria novos gan hos analíticos.

A  aposta na validade e pertinência para 
análises sociológicas e políticas do conceito de 
capital social passaria por uma redefinição e 
maior precisão de seu significado. Se, de fato, 
às diferentes abordagens subjaz um sentido 
comum; como parece demonstrar a discussão 
realizada acima, talvez tenhamos algumas pis
tas a serem seguidas nessa direção.
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Notas

1 Devido à extensão e à intenção desta resenha, não nos aprofundaremos no debate sobre o 
conceito de capital social na obra de Putnam. Ressaltamos, todavia, que esse autor vem desen
volvendo, em outro artigo, discussão mais minuciosa acerca do tema (FiaüiOj s. d.) .

2 “O capital é  trabalho acumulado (em sua forma materializada ou em sua forma ‘incorporada), 
que, quando é apropriado de forma privada, i.e., exclusiva, por um agente ou grupo de 
agentes, os capacita a se apropriarem da energia social na forma de trabalho vivo ou reificado’ 
(Bourdieu, 1999, p. 1).

3 O debate em torno do conceito de confiança é, em si mesmo, extenso e complexo o suficiente 
para comportar discussão e texto específicos, não cabendo nos limites desta revisão sobre 
capital social. Diferentes abordagens do tema encontram-se em Coleman (1990, pp. 91-116, 
175-96), Gambetta (2000), Bateson (2000), Hardin (2002) e Reis (2003).

4 Notamos, aqui, uma aproximação com a teoria da rroca-dom de Mareei Mauss (1974 [1926]), 
no que diz respeito a uma prestação de serviço no presente aguardando um retorno equivalente 
ou maior no futuro.

5 Nota-se, nessa colocação de Bourdieu, forte influenciada escola sociológica francesa, sobretudo 
do conceito de densidade moral (Durkheim, 1999 [1894]), e, novamente, da teoria do dom 
(Mauss, 1974).

6 Como nos aponta Alejandro Portes (1998, p. 3), um dos principais comentadores das teorias 
sobre capital social, Bourdieu faz um tratamento instrumental do capital social, que visa o 
beneficiamento individual, e que é obtido devido ao pertencimento a grupos e à construção 
deliberada de sociabilidade com o propósito de criar essè recurso.

7 Desse modo, capital pode ser tomado como o análogo sociológico do conceito físico de energia: 
capacidade de realizar trabalho, conversível em várias formas. Sou grato a Bruno Reis por esta 
observação.

8 Ambos os conceitos surgem, quase simultaneamente, no início da década de 1980. As datas de 
publicação dos textos de Bourdieu e Lin indicam que o conceito do autor francês aparece com 
antecedência de aproximadamente um ano. Entretanto, se considerarmos os prazos com que 
alguns periódicos trabalham, talvez seja fictícia essa diferença. Podemos supor que, quando o 
termo de Bourdieu apareceu pela primeira vez, em 1980, na revista francesa Actes de U Recher
che em Sciences Sociales, os textos de Lin, publicados em 1981 nas revistas norte-americanas 
Social Forces e American Sociological Review, poderiam já estar escritos, encontrando-se em 
processo de editoração e publicação. Esta nota intenta, apenas, apontar a dificuldade de 
atribuirmos uma precedência temporal de um conceito em relação ao outro, parecendo-nos 
mais adequado assumir a simultaneidade de ocorrência dos mésmòs.

9 Uma definição mais precisa de social resources será apresentada quando tratarmos da contribui
ção de Nan Lin.

10 Utilizamos “forma” entre aspas ao discutirmos a abordagem de Coleman por não aderirmos 
inteiramente à idéia de diferentes “formas” de capital social, como faz esse autor. Optamos pela
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utilização do termo para nos mantermos o mais fiel possível às idéias desse autor. Entretanto, 
acreditamos que possa fazer mais sentido pensar não cm fortnas diversas de capital social (pois, 
como apontamos na conclusão desse artigo, trata-se sempre da mobilização de redes sociais), 
mas em diferentes fon tes desse recurso.

1 1 Paia Portes (1998, p. 6), um tratamento sistemático do conceito deve distinguir: (1) os deten
tores do capital social, que fazem as requisições (ouseja, os indivíduos que têm a capacidade de 
acessar os recursos disponíveis na rede); (2) as fontes de capital social, que são aqueles que as 
apoiam; (3) os recursos propriamente ditos. Segundo Portes, esses três pontos muitas vezes 
aparecem misturados em discussões do conceito que seguem as proposições de Coleman. Lin 
também parece fazer urna aproximação entre o conceito de capital social e o de social resources, 
como veremos.

12 Uma ação instrumental visa obter recursos não-possuídos, sendo eles possíveis retornos sociais 
(como repuração), econômicos e políticos. As trocas não são simétricas: o “doador” espera criar 
um débito. Este débito deve ser reconhecido pelo “recebedor” publicamente; o reconhecimen
to público espalhará a reputação do “doador”; quanto maior o débito, a rede, e a necessidade de 
ambos se relacionarem, maior a propensão da reputação do “doador” se espalhar; e ele ganhará 
reputação, juntamente com acesso às outras formas de recurso. Uma ação expressiva visa conso
lidar a posse de recursos e evitar possíveis perdas. Trata-se de mobilizar indivíduos com interes
ses partilhados e recursos similares para que os recursos partilhados pela rede sejam preservados. 
Os indivíduos partilham seus recursos porque a preservação do ego reforça e realça a legitimi
dade deles para acessar tais recursos (Lin, 2001b, p. 19).

13 Para crítica metodológica do trabalho de Putnam, ver Morlino (1995) e Jackman e M iller 
(1998).

14 Embora a Itália se constitua como um Estado unitário, e não uma federação, na década de 
1970 foi iniciado um projeto de descentralização administrativa. O Estado italiano fora divi
dido em vinte regiões administrativas dotadas de relariva autonomia em relação ao governo 
central, sendo outorgada a cada uma delas a mesma estrutura p<>1 ítico-adtninistrariva.

15 Para crídca mais detalhada sobre o conceito de capita! social em Putnam, bem como da discus
são realizada na seção seguinte, ver Fialho (s. d.).

1 6 Certamente, o ponto de partida, para Putnam (2002} pensar a respeito dos “círculos virtuosos” 
e “círculos viciosos” de confiança.

17 Como também aponta Putnam (2002). Para uma exploração das idéias deste autor, ver Reis
(2003).
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Resumo

As Múltiplas Definições do Conceito de Capital Social

O conceito de capital social tem sido alvo das mais diversas definições, muitas delas contrastantes. 
Este artigo pretende revisar algumas contribuições a este debate, como as propostas por três impor
tantes autores: James Coleman, Pierre Bourdieu e Nan Liii. Embora concordem com a idéia de que 
capital social é um recurso baseado na mobilização de redes sociais, esses autores têm opiniões 
divergentes no que diz respeito à alocação e à constituição do recurso. Após a apresentação do 
argumento principal de cada um deles, discute-se a neutralidade moral do capital social, seus meca
nismos de reprodução, bem como a apropriação do conceito na obra de Robert Putnam e a crítica de 
alguns comentadores a tal abordagem. Por fim, são levantadas algumas possibilidades de uma defi
nição unificada de capital social.

Palavras-chave: Capital Social; Redes; Confiança; Recursos; Teoria SociaJ.

Abstract

The Multiple Definitions o f  Social Capital

The concept of social capital has been defined in various ways. These definitions are not only 
numerous and distinct but, in some cases, opposite and incompatible. This article aims at revising 
the contributions of three leading authors in this discussion: James Coleman, Pierre Botudieu, and 
Nan Lin. In spite of their agreement with the idea of social capital as a resource based on mobilization 
of social networks, they support divergent perspectives concerning the constitution and allocation 
of such kind of capital. After exploring these authors’ major arguments, we also discuss the moral 
neutrality of social capital, its mechanisms of reproduction, and its use in Robert Putnams work, and 
review a set of critiques toward his approach. Concluding, we point out some possibilities toward a 
unified definition of social capital.

Keywords: Social Capital; Networks; Trust; Resources; SocialTheory.
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Résumé

Les multiples définitions du concept de capital social

Le concept de capital social a été l’objet des plus diverses définitions, plusieurs d’entre elles contrastantes. 
Cet article a pour but de réviser certaines des contributions à ce débat, comme celles proposées par 
trois importants auteurs: James Coleman, Pierre Bourdieu ec Nan Lin. Bien que d’accord sur l’idée 
que le capital social est une ressource basée sur la mobilisation des réseaux sociaux, ces auteurs ont des 
opinions divergentes en ce qui concerne l'allocation et la constitution de cette ressource. Après la 
présentation de leurs principaux arguments, l’article aborde la neutralité morale du capital social, ses 
mécanismes de reproduction ainsi que l ’appropriation du concept dans l’œuvre de Robert Putnam 
et la critique de quelques commentateurs à son abordage. Finalement, certaines possibilités pour une 
définition unifiée de capital social sont proposées.

Mots-clés: Capital social; Réseau; Confiance; Ressources; Théorie sociale.
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Sobre a “Docilidade” do Catolicismo: 
Interpretações do Sincretismo e Anti-smcretismo na/da Cuitura Brasileira*

RobertaBivar C. Campos

Cultura Brasileira e Sincretismo: 
Mulíiculturalismo Bem-sucedido

Refletir sobre (in)tolerância, tanto racial 
como religiosa, no Brasil, nos leva a pensar so
bre a cultura brasileira e sua “lógica”. Já há al
gum tempo, estudiosos da religião tendem a 
associar à natureza sincrética do catolicismo 
português a herança cultural e matricial da 
nossa lógica antropofágica, da nossa identitofa- 
gia, para usar um termo de Roberto Motta. 
Muitas vezes, essa lógica é identificada como 
um paradigma de “multiculturalismo” (plura
lismo cultural) bem-sucedido (Brumana, 2002; 
Motta, 2003, 1998), no qual a confraterniza
ção e a emblematização da cultura se sobres
saem. No entanto, a idéia de um multicultura- 
lismo bem-sucedido é ponto de controvérsias 
entre autores que abordam o assunto.

Por um lado, há vários modelos de pluri- 
culturalismo; por outro, no Brasil, a idéia de 
pluriculturalismo está relacionada à de sincre- 
tismo. Sincretismo que se torna ele mesmo 
emblema da natureza ou essência da identida
de brasileira, e que, mesmo quando não se apre
senta como categoria de compreensão de nosso 
pais, é certamente um elemento empírico sem
pre lembrado e ressaltado como mecanismo 
multicultural criador da socia(bi)lidade bra
sileira e de seu elhos. Ao comentar a obra de 
Sergio Ferreti, que estuda o tambor-de-mina, 
Prandi (1995, pp. 10, 11} afirma:

A pesquisa de Ferretti nos revela e aqui 
situo o maior mérito de sua obra — a capaci
dade do sincretismo religioso de remonta- 
gem de aspectos institucionais e rituais para 
respostas específicas a situações sociais pro
blemáticas, historicamente definidas. O sin- 
cretismo,. deste modo, náò é simplesmente 
um dado observávet, mas um processo só- 
cio-culmral.

{-•]
No limite antropológico, trata-se de es

tudar o sincretismo em seus elementos.cons
titutivos e mostrar que não há nada de erra
do com ele, pois sem sincretismo não há 
tambor-de-mina, não no Maranhão de hoje, 
ou peio menos rião ainda. Os voduns. são 
“católicos” e assim serão enquanto católicas 
serão suas voddnsis.

Sincretismo é mais que um fato empírico, 
é um mecanismo sociocultural (ou um proces
so social, para alguns), o qual, no caso brasilei
ro, sempre remete às tradições afro-brasileiras e 
católica e, em menor grau, às indígenas. Se
gundo Segato (1997), esse processo sincrético 
leva à criação de uma emblematização da cul
tura, mas que, por sua vez, enfraquece a con
cepção territoriaJizada, essencial, da etnia como 
parcela da nação (Segato, 1991a, 1991b, 1997, 
p. 236). Em outras palavras^palavrasjfejrfeí- 
nas, ganharíamos em confraternização em de
trimento de uma etnização.

No meio acadêmico, e fora dele, a imagem 
do Brasil é extraordinariamente associada à

* Agradeço a Cecília Mariz, Marcelo Camurça, Renata Menezes e, em especial, a Pierre Sanchis que me 
fizeram não desisdr deste artigo.
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categoria de sincretismo, a ponto de muitos 
autores representarem, a intensificação dos pro
cessos de híbridização no mundo como um 
fenômeno de brasiiianização (Motta, 1998). 
Mas falar de catolicismo como a religião dos 
brasileiros já não é tão certo e direto, e outros 
autores, se não se apresentam mais céticos quan
to à nossa ontológica docilidade sincrética, acre
ditam que a subjedvidade dos brasileiros e a 
própria lógica cultural estejam passando por 
proíundas transformações (Souza, 1999,2000, 
2001; Soares, 1993; Pierucci, 2006; Sanchis, 
1999). Alguns autores até têm duvidado da 
vitalidade de nossa tradição inclusiva e neutra- 
lizadora da diferença que O:sineretismo expres
saria e entendem que a questão não está em 
negar a catoiicidade como constitutiva da cultu
ra popular brasileira, mas em salientar as trans
formações culturais e sociais diante da forma
ção do Estado Moderno e democrático e, em 
conseqüência, do mercado e da liberdade reli
giosos, com destaque cada vez maior para a pre
sença do pentecostalismo entre as camadas so
ciais mais baixas.

São inúmeros os autores que comentam e 
invesúgam essas transformações. Birman (2006) 
observa que, nós.últimos quinze anos, houve 
rediredonamento das pesquisas com significa
tiva diminiúção dos trabalhos sobre os chama
dos cultos afro-brasileiros. Segundo eía, “a mo
tivação para estudar os cultos afro-brasileiros 
diminuiu na medida em que estes, pouco a 
pouco, deixaram de ser uma referência impor
tante para pensar a articulação do religioso tra
dicional com a totalidade nacional” (Birman, 
2006, p. 189). Burity (1997, p. 13), por exem
plo, bem aponta para o fato de que “parte da 
celeuma em torno dos (neo)pentec.ostais de
corre de uma rearrumação no campo religioso 
que vai de encontro a uma secular associação 
entre catolicismo e nacionalidade, por um lado, 
(e) entre pluralismo e perda de sentido de na- 
donalidade, de outro”. Não seria demais ainda 
citar Pierré Sandiis (1994, p. 63):

O fenômeno peotecostal é de bom ta
manho. Ele implica um desafio a uma tradi
ção cultural, precisamente porque desta ua- 
díção ele sabe reencontrar algumas das linhas 
mestras. O que é faca de dois gumés, tanto 
para esta cultura quanto para ele próprio.

Dessa forma, o foço das.preocupações de 
muitos pesquisadores (Pierucci, 1996, 2006; 
Camurça, 2006, Mariz, 2006, entre outros) 
voltaram-se para as transformações no campo 
religioso com o viés sócio-antropológico. Pen
sar sobre a relação entre catolicismo e cultura 
brasileira contemporânea exige, portanto, que 
se leve em conta essas mudanças, das quais fa
zem parte o declínio do catolicismo e o intenso 
processo de descri stianização do mundo.

A idenridade religiosa do brasileiro tornou- 
se mais variada nos tempos atuais. Esse fato 
tem se traduzido não só na quantidade de no
vas religiões, mas também na identificação dos 
indivíduos com mais de uma delas, com so
mente partes de uma oü partes de várias. Uma 
verdadeira mutação, que tem alterado o mapa 
das religiões juntamente com os sentidos e fun
ções da religião (Hervieu-Léger, 1993, 2005).

Com as fraturas já expostas, expressas na 
própria diversificação da identidade religiosa 
de seus adeptos (Sanchis, 1992,2001,2003), 
o catolicismo declinou em termos estatísticos, e 
sua hegemonia, tanto religiosa como política, 
deixou de ser certa para tornar-se disputada.

O Retorno do Sincretismo e sua 
Polifonia nas Ciências Sociais

A discussão sobre pluralismo religioso no 
contexto brasileiro tem sido marcada por duas 
categorias analíticas: “sincretismo” e “mercado”, 
conforme Giumbelli (2002, 2003). Esse au
tor nota que o modelo de mercado como repre
sentação do pluralismo permeia pesquisadores 
de orientações diferenciadas e une interpreta
ções divergentes. Para alguns autores, a idéia de 
folta de liberdade religiosa é totalmente desca
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bida para o contexto brasileiro, em virtude da 
própria diversidade de oferta e da tamanha fa
cilidade com que se troca de religião no Brasil, 
aponto de a religião transformar-se em consu
mo de bens de salvação e o fiel em consumidor 
(Prandi, 1996; Pierucci, 1997). Por outro lado, 
os autores que se utilizam do modelo de merca
do destacam a situação privilegiada de que goza 
a Igreja Católica brasileira, em contraste com o 
stãtus dessa instituição no contexto norte-ame
ricano. No Brasil, há uma afinidade histórica 
entre Estado e Igreja, sendo esse mais aliadò 
que mediador (Pierucci, 1997).

Contudo, há críticas de que o modelo de 
mercado iião daria conta de pensar sobre o 
comportamento efetivo, dos agentes do campo 
religioso. Dessa forma, a categoria sincretismo 
volta a ganhar força e a renovar o seu potencial 
explicativo (Sanchis, 1992, 1999, 2001, 
2003). Sanchis (1999, p. 202) reabre a caixa 
que já se pensava fechada para sempre:

Ser, ao mesmo tempo, uma coisa e ou
tra oóisa é  -  ou não? -  sincretismo? Em easô 
afirmativo, tal sincretismo representa uma 
riqueza, ou um empobrecimento epistemo- 
lógiçor Essas perguntai recebem entre os 
APNs respostas .diversificadas e que não se 
confinam num plano teórico. Articulam-se 
existencialtnente a uma experiência coletiva 
ao mesmò tempo nova e tradicional, que 
reabre, em função de problemas contempo
râneos, nns dossiês que alguns pensavam 
definitivamente fechados.

Sanchis (1999) procura avançar na cons
trução da compreensão epistemológica e teóri
ca do sincretismo, apontando para a necessidade 
de o conceito abarcar a sua multiplicidade em
pírica sem se tornar uma abstração vazia. Re
conhece no sincretismo um problema mais da 
atualidade do que algo propriamente brasileiro: 
homologias do fenômeno poderiam ser encon
tradas na índia, Grécia, África e em tantos ou
tros contextos (Sanchis, 1994, 1999). E ques

tiona se o problema contemporâneo do sincre
tismo náo seria a recusa de absqluti-zar uma 
das modalidades da razão (pré-modernidade, 
modernidade ou pós-modernidade), tentan
do torná-las mútuas e eficazmente compatíveis.

Em artigos mais recentes, Pierre Sanchis 
(2001,2003) dá prosseguimento às suas refle
xões enfocando a religiosidade brasileira. De
fende que, para além de toda diversidade e da 
oposição nela presente, pode-se perceber pon
tes, relações e transferências de sentidos entre 
religiões, e assim teorizar a respeito de um habi
tus católico no modo de sermos brasileiros.

Ele elabora “algo como história feita em 
estrutura” (Sanchis, 2003) e Regina Novaes 
(2003) interpreta “uma marca, católica que 
impregna o espaço da cultura”. Essa estrutura, 
esse habitus, seria uma espécie de matriz católi
ca sincrética. Nas palavras de Sanchis, uma es
trutura virtualmente sincrética, um catolicis
mo propenso ao sincretismo (Novaes, p. 28). 
Em outras palavras, o catolicismo português 
seria uma espécie de referência civilÍ2atória (San
chis, 2001, 2003). Esse modelo serviria como 
uma espécie de chave para perceber “porosida- 
des hipertensas” e processos de “contaminação”.

Regina Novaes (2003) chama ainda a aten
ção para as discussões de Sanchis, que propi
ciam ir mais além. Através do sincretismo, po
demos perceber outras assimetrias e conflitos 
na dinâmica do campo religioso e, por sua vez, 
social.1 Permite-nos, inclusive, perceber seus 
efeitos em outras dimensões da vida social, como 
no caso do próprio trabalho de Regina Novaes 
sobre o hip-hop,1 Entretanto, es.se sincretismo 
original recebe diferentes interpretações, ora 
negativadas ora positivadas, ao longo da histó
ria do pensamento social brasileiro, como já bem 
observou Motta (2000,2003) desde a “ilusão 
de catequese” (em Nina Rodrigues),3 passando 
pela versão mais otimista de uma “profunda 
confraternização de valores e sentimentos”, 
como naversão fieyriana, para uma nova versão 
negativada, só que invertida, como nas versões
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de Edison Carneiro e Roger Bastide, para quem 
o processo sincrético é causa da decomposição 
da essência africana e da pureza do “rito nagô”, 
interpretação que muito influenciará o movi
mento negro na Bahia e tendências anti-sm- 
créticas de identidades definidas e excludentes.

Na interpretação freyriana, o catolicismo 
português, além de ser caracterizado como tra
dicional e representado pelo culto aos santos, e 
de forte teor sincrético, é também fundamen
talmente representado por um imaginário de 
gênero, uma religião mais feminina, acolhedo
ra e dócil, contraposta à religião da “lei do Pai”, 
violenta e segregadora, que é, por sua vez, em 
geral, identificada com o protestantismo. Foi a 
lógica inclusiva do catolicismo português, pré- 
moderna, que permitiu, na descrição de Gil
berto Freyre, que a religião se tornasse

[ . . .] o pOnto de encontro e de confraterni
zação entre duas culturas, a do senhor e a do 
negro; e nunca uma intransponível e dura 
barreira... A liberdade do escravo de con
servar e até de ostentar em festas públicas 
[...]  formas e acessórios de sua mítica, de 
sua cultura fetichista e totêmica, dá bem idéia 
do processo de aproximação das dtás cultu
ras no Brasil (1980, p. 356).

[■■-] '
Verificou-se entre nós uma profunda con

fraternização de valores e sentim entos... 
Confraternização que dificilmente se teria 
realizado se outro tipo de cristianismo tivesse 
dominado a formação social do Brasil; um 
tipo mais clerical, mais ascético, mais ortodo
xo; calvinista ou rigidamente católico; diverso 
da religião doce, doméstica, quase de família 
entre santos e homens que, das capelas patriar
cais, das casas-grandes, das igrejas sempre em 
festas -  batizados, casamentos, festas de ban
deira dos santos, crismas, novenas — presidiu 
o desenvolvimento social brasileiro.. . (p. 3 5 5).

Gilberto Freyre encontra assim no catoli
cismo português uma lógica mais inclusiva, 
menos violeta.

Se, por um lado, tal religiosidade é positi
vada, còmo rio casó de Freyre,. por outro, mui
tos são os estudiosos que viram estreita relação 
entre essa cosmologia com o sistema de domi
nação patriarcal. Em verdade, na interpretação 
freyriana , essa lógica teria suavizado, no Brasil, 
a violência patriarcal. Carlos Stei! (2001) co
menta que é através das imagens dos santos 
que se estabelece uma comunicação entre vivos 
e mortos, e que esse modelo de catolicismo cria 
uma cosmologia em que as fronteiras entre :a 
vida e a morte são continuamente ultrapassa
das sem a necessidade de mediação de agentes 
especializados. As relações entre os santos e os 
fiéis são pessoais e baseadas no princípio da 
proteção e lealdade. Cada fiel tem seu santo 
protetor, ou seu padrinho celestial, que em con
trapartida lhe pede lealdade. Entendem os es
tudiosos mais críticos do smcretismo que, ape
sar das transformações na organização social 
brasileira, esse modelo relacionai ainda perma
nece como elemento cultural de longa dura
ção, observadas nas relações de clientelismo e 
patronagem do universo da política brasileira. 
Tal interpretação expressa uma visão que nega
tiva a influência católica no modo de pensar e 
viver do brasileiro; esta mesma visão é  encon
trada nas explicações para o atraso do Brasil, 
com relação aos Estados Unidos, no desenvol
vimento técnico e econômico. Mas se, no Bra
sil, o avanço econômico e o desenvolvimento 
técnico-científico puderam superar essa keran- 
ça, parece que, no âmbito das explicações sobre 
a nossa socia(bi)lidade e de nossos valores, ain
da seríamos guiados por essa tradição católica. 
Aqui é interessante iiotar que o pensamento 
social brasileiro reconhece em nossa sociedade 
áreas mais quentes no dizer de Lévi-Strauss, ou 
áreas mais performativas no dizer de Sahlins. 
Teríamos sofrido transformações significativas 
nas questões econômicas, técnicas e científicas, 
mas seríamos ainda muito frios e prescritivos 
em termos de nossos valores, idéias, enfim de 
nossa lógica cultural.
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Apesar das interpretações negativadas, uma 
visão alternativa mais positivada da lógica rela
cional brasileira, que se traduz na valoracão do 
sincretismo católico e de sua docilidade, ainda 
está presente, como afirmei anteriormente, em 
muitos autores contemporâneos nativos e es
trangeiros, em especial quando se pensa sobre 
política.identitária no contexto pós-colonial. 
Se antes perdíamos na comparação com os Es
tados Unidos e Europa, agora temos vantagens. 
Segundo o antropólogo espanhol Fernando 
Gobelina Brumana (2002, p. 9):

Identidade é uma categoria na Europa 
que pode gelar o sânguè; boa parre das tragé
dias do século XX -  e ainda as que ficamos 
por sofrer— percebem sua. consecução: os cam
pos de extermínios hiderianos, a grande Sérvia, 
os carros-bomba do ETA são rodos declina
ções suas. Mas as coisas mudam quando pensa
mos nó Brasil. Por quê? Porque deste lado do 
Àdântico, de onde escrevo estas linhas, "iden
tidade” é, acima de tudo, equivalente à pureza 
do outro, se pensa e vive como uma sin
gularidade feita de singularidades: uma com
plexa articulação enrre unidade e diferença.

Sanchis compartilha com Freyre a inter
pretação de que o catolicismo português teria a 
qualidade simbólica de permitir a plurivalên- 
cia semântica e, portanto, a abertura para o 
outro. Em Sanchis, entretanto, fica claro que 
essa abertura significa uma assimilação hie
rárquica e neutralizadora da diferença  e não 
exatamente uma confraternização. Este autor 
adverte ainda, com razão, que sincretismo e to
lerância não são sinônimos.

Uma radicalidade duradoura e constan
temente reinvestida teria assim dotado o 
Brasil de um habitus (história, feita estrutu
ra) de porosidades das identidades e de am
bivalência dos valores, de uma tendência, 
sempre frustrada mas permanentemente re
tomada, em.direção à  conjugação do múlti
plo numa unidade nunca atingida. Com a

condição de situá-la claramente em seu ní
vel estrutural, de não confudi-la com fáceis 
convergências e de explicar a diversidade das 
versões que, em lugares e momentos dife
rentes, ela apresenta, talvez continue sendo 
epistemologicamente produtivo chamar esta 
porosidade de “sincretismo”. Mas “sincretis- 
mo” e articulação do diacrônico na mesma 
sincronia está longe de querer significar to
lerância (Sanchis, 2001, pp. 45-6).

Cecília Mariz (2005) já comentou que hi
bridez.. mistura, há em todas às culturas e em 
todas as sociedades; no entanto, o que nos dife
rencia é o valor dado a essa mistura. Enquanto 
algumas sociedades expressam, ideologicamen
te, horror à mistura, outras não só a recebem 
bem, como exaltam o sincretismo. Acrescento 
à observação de Mariz. (2005) que anti-sincre- 
tismo necessariamente não é intolerância, as
sim como sincretismo não é tolerância, como já 
advertiu Sanchis. Outro autor, Umberto Eco 
(2000j p. 16), observa:

Todo fundamentalismo será necessaria
mente intolerante? No plano da hermenêuti
ca., sim, mas não necessariamente no plano 
da política. Pode-se muito bem imaginar uma 
seita fundamentalísta, que aíríb ua a seus elei
tos o privilégio de compreender o Livro da 
única forma verdadeira, sem por isso lazer 
proselitismo, obrigar os outros a partilha
rem de sua crença, ou lutar para construir 
uma sociedade que aceite essa crença como 
obrigatória.

Portanto, a (in) tolerância no (ànti-)sincre- 
tismo deve ser buscada no contexto, nas con
dições sociais e políticas dos agentes sociais, na 
sua capacidade social de enfretamento e nas 
estratégias ou astúcias possíveis. O vaior do 
particular já  foi demonstrado por Geertz 
(1971), na análise comparativa das formas de 
apropriação de úma mesma religião (õ islamis- 
mo) em dois contextos culturais diferentes: no 
Marrocos e na Indonésia.
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Alguns autores concentram-se na ambigüi
dade do conceito de sinererismo, para elaborar 
suas teorias. Souza (1999, 2000), por exem
plo, vai em busca do “pecado original” para 
reinterpretar o Brasil. Prandi (1995), Souza 
(2001), Soares (1993), S. Ferretti (1995), M. 
Ferretti (1985, 1987) vêem a razão para esse 
encontro e essa suposta confraternização na es
tratégia política dos escravos negros, mais do 
que, como em Freyre, na qualidade iiiclusiva, 
doce do catolicismo português. Souza, no en
tanto, lembra que o próprio Gilberto Freyre 
aborda a importância da lógica da escravidão 
mulçumana na colonização portuguesa, na so- 
ciogênese de nossa matriz cultural sincrénca:

Para Freyre, a. escravidão muçulmana é 
aquela que repete a estratégia muçulmana, 
nas suas guerras de conquista e escravidão, 
que permitia ao escravo nascido de muçul
mano ser equiparada a este em stütus caso 
assumisse â religião e os “valores” do pai 
(Freyre, 1969, p. 181). Essa astuciosa estra
tégia propicia uma expansão e durabilidade 
da conquista inigualáveis, na medida em que 
associa o acesso a bens mareriais e ideais 
muito concretos à identificação do domina
do com os valores do opressor. A conquista 
pode assim abdicar da vigilância e do empre
go sistemático da violência para garantia do 
domínio e passar a contar crescentemente 
com um elemento volitivo internalizado e 
desejado peló próprio oprimido (Souza, 
2001, p. 59).

Em Albino Gonçalves Fernandes, contem
porâneo de Gilberto Freyre, a ênfase recai so
bre os processos psicossociais e interativos em 
vez de uma abordagem macrossociológica:

Sabe-se qué o sentimento de inferiori
dade cria urri estado psíquico especial que se 
projeta [ . . .] como ânsia de compensação- A 
identificação dos orixás negros a santos de 
brancos, expressão dum poder anímico do
minante, os santos dos seus senhores, encer

ra, duma só vez, uma manobra de imagina
ção de prestígio e duma atitude destrutiva, 
visando um só. a lvo d e  compensação ideal, ele
vando a sua crença dum plano inferior para  um 
p lano superior e predom inante [ . . j  nódulo 
duma espécie de reação psicológica à ambi- 
ência e a ela condicionado pelas resultantes 
da luta entre sentimentos de inferioridade, a 
necessidade de compensação e a projeção de 
todo esse complexo num “arrangement" com
pensador. O sineretismo gege-nagô-católico 
parece-nos, pois, surgir como uma expres
são dramática dum choque de situações; 
polarizando a  insegurança e a  inferioridade 
num artifício lógico de conduta (Fernandes, 
1953, p. 126, ap iidNlotta, 200Ò', gr ifo  meu).

Destaca-se nesta citação algo que se en
contra no conceito de astúcia desenvolvido por 
De Cetteau (2003) pata definira ratiopopular, 
a noção de uma ação subversiva dos oprimi
dos, que se faz nas.margens, nos interstícios, no 
silêncio, na invisibilidade. Vale ainda salientar 
que o sineretismo brasileiro não é obra unilate
ral das tradições afro-brasileiras. Como Soares 
(1993, p. 215) observa, “é linguagem plena
mente compatível com a plasticidade do ima
ginário católico”.

A questão não está em negar o sineretismo, 
ou a hibridez. Hibridez sempre houve em toda 
parte. Cecília Mariz (2005) já comentou que, 
embora o sineretismo, cultural ou religioso, sem
pre ocorra e seja a forma quase inevitável do 
encontro de culturas distintas, há uma tendên
cia nas Ciências Sociais, brasileiras de caracteri
zá-lo cómó algo tipicamente nosso. E ainda que 
haja exclusividade de identidade religiosa e 
aversão a misturas, características do catolicis
mo romano oficial e do pensamento protestan
te, estas constituem a exceção e não a regra. 
Entretanto, para Mariz, deveríamos considerar 
outros fatores além da lógica mterna do cato
licismo como elemento gerador de uma propen
são ao sineretismo da cultura brasileira, como, 
por exemplo, o contingente populacional
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africano no território nacional. No passado, a 
escravidão muçulmana, na observação de Sou
za (2001), teve papel importante na geração 
de nossa matriz cultural, valores que foram “ha
bituados” em autudes e disposições psicológi
cas e sociais. Mas, como Luiz Eduardo Soares 
aponta, em seu artigo provocador, se ontem 
tínhamos a senzala, hoje remos a rua, e nela o 
Estado e o mercado.

Os elas entre Cása-grande e Senzala co
meçam a fragilizar-se e partir-se. Os “meni
nos de rua”, personagens contemporâneos, 
substituem os “pretinhos da senzala”, que 
brincam com os filhos dó patrão e não raro 
obtêm, deste, a bênção do padrinho e a pro
teção do senhor das terias. Sé a Senzala, mal 
ou bem, faz parte do complexo dominado 
pela Casa-grande, como sua extensão, ainda 
que subordinada, a rua, como nos ensinou 
DaM atta, não apenas está fora da casa, comü 
representa o seu oposrò. O “menino de rua” 
não brincará com ós filhos do patrão, nem 
receberá bênção e proteção; mais freqüen
temente provocará medo e repulsa, matiza
dos pela piedade, quando não fortalecidos 
pelo ódio. Neste mundo em que casa e rua já 
não podem contar com a mediação: da Sen- 
zaia, a guerra religiosa no interior das cama
das populares é o maior sinal de que, no 
Brasil pós-ditadura, as classes subalternas se 
aproximam e se lis^m entre si, organicamen
te, através, mais uma vez, da principal de 
suas linguagens:, a religiosidade! (Soares, 
1993, p. 207).

Soares (1993, p. 208) acredita que a to
lerância complacente (característica da tradi
ção católica sincrética) estejasendo substituída 
pelo confronto igualitário, expresso pela recusa 
ao compromisso sincrético. Já Fry e Maggie 
(2006, p. 15) fazem comentário interessante 
sobre a obra de Nina Ro drigues, questionando 
se fora por condescendência que o branco 
permitiu a expressão da religiosidade dos 
negros:

Condescendência, salvo melhor juízo, 
é algo praticado peios situacioriaímente do
minantes. Ao utilizar este conceito, NR in
sinua que, no campo religioso pelo menos, 
os escravos exerceram poder sobre seus se
nhores. Ê possível, póis èsta é a grande “re
velação” de O animismo fetich ista dos negros 
baianos, A crença rio fe it iço  não era exclusiva 
dos negros baianos, era d e  todos os baianos, 
inclusive de sua elite, nâo p o r  condescendência 
dos poderosos, mas pelo poder religioso dos p o li
ticam ente fracos, ou seja, dos próprios negros 
(grifo meu).

Se por complacência dos dominantes ou 
por “medo do feitiço” que fora possível, no pe
ríodo colonial, uma “cultura sincrética”, para 
muitos autores atuais, e em especial para Soares 
(1993), a “guerra santa” dos pentecostais con
tra o povo-de-santo expressa a emergência de 
uma nova configuração sociológica, de orienta
ção igualitária, em cenário político que se de
mocratiza. Pata ele, essa guerra santa revela a 
instalação de um igualitarismo por baixo, de 
uma aliança paradoxal por hosti lidade das clas
ses subalternas, de um horizontalismo nas rela
ções entre modalidades religiosas não-hegemô- 
nicas. Isso mostra que a cultura brasileira está 
passando por transformações significativas; mas 
o autor salienta que tais mudanças (culturais e 
sociológicas) não correspondem à passagem do 
holismo ao insulamento privado de uma indi
vidualidade absolutamente singularizada e au- 
togestada por uma ideologia da emancipação 
herdada do liberalismo kantiano esclarecido. 
Características de nossa tradição certamente 
persistem, porém transformadas. No Brasil, nas 
camadas populares, tem sido construído um 
igualitarismo bastante peculiar, que alia os prin
cípios referenciais e normativos da igualdade 
com a participação em corpos associativas ou 
comunais, redefinindo assim a própria expe
riência da individualidade. Situação exempli
ficada pelo pentecostalismo e expressa na guer
ra santa. Soares (1993), tal qual Jessé Souza
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(2001), coloca a importância das instituições 
na. geração de valores e de novas subjetivida- 
des. Em Souza, destaca-se a importância do 
Estado e do mercado; e, em Soares, além dessas 
instituições, acrescentam-se principalmente as 
igrejas pentecostais. Já Sanchis (2001, p. 27) 
destaca a diferença entre a esfera institucional e 
aquela do cotidiano, entré as instituições, nos 
interstícios destas:

Duas distinções devem intervir aqui. 
Uma que.acabamos de evocar, entre as posi
ções institucionais — que muitas vezes se pren
dem estrita e fcchadamente definidoras de 
identidade — e a  comunicação no. cotidiano, 
entre os sujeitos portadores de sínteses reli
giosas que vivenciam por sua própria conta e 
que podem articular mutuamente dentro de 
si mesmos, sendo ao mesmo tempo “isto” e 
“aquilo”.

Por outro lado, Ricardo Mariano (2007) 
chama a atenção para o poder institucional 
(mídia televisiva, a política, jornais e revistas) 
das igrejas neopentecostais, negando a relação 
entre a intolerância neopentecostal com o po
der dos fracos. Desse modo, valoriza na análise 
a esfera institucional em detrimento do espaço 
entre as margens e os interstícios, as mil manei
ras de caça não-autorizadas, salientado por San
chis (2002) e De Certeau (2003), onde en
contraríamos o poder dos fracos.

Há amda que se comentar sobre a situação 
perturbadora que implica ver posirividade em 
expressões religiosas intolerantes. Walzer (1999, 
p. 128) comenta sobre o caso específico dos 
Estados Unidos:

Os pobres de hoje não comam com ins
tituições sólidas ou bem fundadas que pos
sam canalizar suas energias ou disciplinar 
membros indóceis. Estão socialmente expos
tos e vulneráveis.

O que vem acontecendo nos Estados 
Unidos nas últimas décadas é ao mesmo tem

po inesperado e perturbador — mas ralvez 
seja também animador, sob um aspecto que 
preciso explicar. A brecha económica aumen
tou mesmo enquanto diminuiu a brecha so
cial; as desigualdades de renda e recursos são 
hoje maiores do que eram há meio século.. 
Mas esse fato não gera como conseqüência, no 
quarto Ou quinto escalão mais baixos da ordem 
social, uma conscientização “apropriada“, o refle
xo mental da derrota: resignação e deferência. 
Não existe uma cidtura difundida de aceitação 
passiva, nenhum grupo de pessoas moralmente 
preparadas para serem maleáveis e resignadas, 
como os “respeitáveis pobres" de muito tempo 
atrás. Ou se existem pessoas assim, elas são, 
mais do que nunca, invisíveis — cultural e 
politicamente desarticuladas e representa
das. O que vemos é sem dúvida muito depri
mente: um grande número de homens e 
mulheres isolados e impotentes e muitas ve
zes desmoralizados, que são representados, 
e também explorados, por um grupo cada 
vez maior de demagogos religiosos e raciais e 
falsos carismáticos. Mas pelo menos essas 
pessoas não estão caladas, esmagadas, que
bradas. e assim percebe-se no mínimo que 
algumas delas poderiam estar disponíveis para 
uma mobilização mais promissora num con
texto político diferente (grifo meu).

Mariz e Machado (1998), tal qual Soares 
(1993), também alertam para uma transfor
mação significativa nas disposições e atitudes 
das camadas menos privilegiadas da população 
brasileira, em referência ao comportamento re
ligioso das camadas mais abastadas dos países 
do Terceiro Mundo. Segundo as autoras, o que 
marca o comportamento das camadas mais ins
truídas é uma visão motiista, a qual permite a 
hibridação de crenças e rejeita a necessidade de 
exclusividade religiosa, bem como a acusação 
de demoníacas para outras crenças. A contrafa- 
ce desse fenômeno no Brasil é o crescimento, 
entre as camadas mais desfavorecidas, de gru
pos religiosos que defendem a ortodoxia e de
sencadeiam “guerras espirituais” contra outras
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religiões e, especialmente, contra o descompro- 
metimento com a fé, a superindmdualização e 
as bricolagens religiosas (Mariz e Machado, 
1998, pp. 36-7). O que se destaca, nesse fenô
meno, é a transformação de um comportamen
to tradicionalmente mais cordato e submisso 
(ou como caracterizado por Soares de tolerância 
complacente ou de piedade arrogante) a um esti
lo religioso bélico de confrontação e acusações 
explícitas na religiosidade dos mais pobres.

Ari Pedro Oro comenta que a intolerância 
neopentecostal em relação às religiões afro-bra
sileiras se não configura uma prática de racis
mo, constitui, ao menos, uma situação de he- 
terofobia, ou seja, de fobia do outro, que se 
transforma em recusa e que conduz à agressivi
dade. O autor vai além do fenômeno mais visí
vel (a agressividade neopentecostal) e se per
gunta qual o motivo da debilidade da reação 
dos afro-brasileiros. A resposta pode estar não 
só na desunião do campo religioso afro-brasi- 
leiro e na sua própria concepção do Mal (Ma
riz, 1997), como no ethos tradicional sincrético 
(maleabilidade e ambigüidade), que fora no 
passado importante para a reprodução da cul
tura e religiões africanas no Brasil (Oro, 1997). 
Nesse sentido, o sincretismo aparece como des- 
mobilizador da comunidade negra ou da co
munidade religiosa afro-brasileira. Não deve
ríamos nos surpreender, então, que algumas 
vertentes do movimento negro expressem ati
tudes e discursos anti-sinçréticos.

Sobre a produção de novas sínteses no 
âmbito “afro-brasileiro”, muitos autores (Pran- 
di, 1995, 1999; Consorte, 1999; S. Ferreti 
1995; Silva, 1999; Sanchis, 1999; Negrão, 
1996; Ortiz, 1978) já  problematizaram o sin
cretismo e a reafricanização. Fry e Maggie 
(2006) atentam para uma oscilação ou ambi
güidade, desde a obra de Nina Rodrigues, en
tre sincretismo e brasilidade, pòr um lado, e 
africanização e pureza, por outro, tanto no 
âmbito da academia como no próprio campo 
religioso afro-brasileiro.

Dando seguimento à discussão do presen
te artigo — a relação entre identidade nacional e 
catolicismo e de como essa relação tem sido 
tencionada com as mudanças no campo reli
gioso —, vejamos uma observação de Prandi 
(1999, p. 96):

Se a religião negra, ainda que em sua 
reconstituição fragmentada* era capaz de 
dotar o negro de uma identidade negra, afri
cana, de origem, que recuperava ritualmen
te a família, a tribo e a cidade perdidas para 
sempre na diáspora, era por meio do cato
licismo, contudo, que ele podia se encontrar 
e se mover no mundo real do dia-a-dia, na 
sociedade do branco dominador, que era o 
responsável pela garantia da existência do 
negro, ainda que em condições de privação e 
sofrimento, e que controlava a sua vida com
pletamente. Qualquer tentativa da sua con
dição escrava, como realidade ou berançà his
tórica, implicava prim eiro a necessária inclusão 
no mundo branco. E logo passava a  significar o 
imperativo d e ser, sentir-se epa recer  brasileiro. 
Os negros não podiam  ser brasileiros sem ser ao 
mesmo tempo católicos {grifo m eu).

Ele ainda acrescenta:

O próprio catolicismo, como cultura 
de inclusão, hegemônica, não fez oposições 
que não pudessem ser vencidas ao fato do 
negro manter uma dupla ligação religiosa.

Assim, as religiões afro-brasileiras sem
pre fóram devedoras e dependentes do ca
tolicismo, ideológica e ritualmente. Só mui
ta recentemente, as religiões de origem negra 
começaram a se desligar do catolicismo,, já 
numa época em que a sociedade brasileira 
não precisa mais do catolicismo como a gran
de e única fonte de transcendência que pos
sa legitimá-la e fornecer-lhe os controles va- 
lorativos da vida social. Mas isso é  um projeto 
d e mudança nos referenciais d e identidade que 
mal começou e  que exige, antes, outras experi
ências de situar-se no mundo com mais liberda
de e  direitos de pertença  (Prandi, 1999, p. 97; 
grifo  meu).
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Posição esta que se alinha a outras de auto
res da academia. Buriey (1997), taí qual Soares 
(1993) e Souza (2001), comenta que o padrão 
sincrético associa-se à posição hegemônica da 
Igreja Católica, caracterizado, pela inibição e 
domesticação da diferença.

Reflexões para Pesquisa

Com o surgimento do Estado moderno e 
democrático, o mundo tem sofrido intenso 
processo de descristianização, bastante visível 
no declínio do catolicismo. Em meio às trans
formações culturais e sociais, destacam-se as que 
se deram no campo das religiões, com a forma
ção de um mercado e, portanto, de maior liber
dade religiosa.

Tendo isso por base, este artigo pretendeu 
refletir sobre a relação, já cristalizada nas Ciên
cias Sociais, entre matriz sincrética católica e 
cultura brasileira.

Um dos pontos centrais foi pensar se o 
sineretismo ainda permanece como o valor en
globante (Dumont, 1997), ou em que medida 
ele não estaria recuando para dar lugar ao indi
vidualismo, ou mesmo percebê-los -  sincretis- 
mo e individualismo -  como “mútuos e eficaz
mente compatíveis” (Sanchis, 1999). Como 
equacionar o sineretismo à idéia de brasilidade 
no atual contexto? Qual seja, de umasocieda- 
de fundamentada em instituições como o Es

tado e o mercado? Afirmar a prevalência da 
lógica sincrética não nos estaria levando a eclip
sar a lógica dessas instituições? Ou melhor, afir
mar que os brasileiros se comportam de modo 
inverso aos estímulos das instituições sociais 
fundamentais, como o Estado e o mercado (ver 
Souza, 2001)? Como é possível dar visibilida
de para os deslocamentos que essas instituições 
exercem sobre o nosso sistema cultural?

A literatura tem concedido bastante espa
ço à guerra santa deflagrada entre as camadas 
mais populares, mas como tais tensões e confli
tos são negociados è se acomodam entre os 
setores médios ainda merece investigações só- 
cio-antropológicas. Há ainda uma idéia gene
ralizada de que as camadas populares são as 
grandes protagonistas da intolerância, a exem
plo dos neopentecostais. Eco (2000), Walzer 
(1999), Homi Bhabha (1997) comentam que 
a situação de exclusão não une as minorias no 
contexto de pluralismo, mas as colocam em 
competição pelo reconhecimento social. Dessa 
forma, entender como as categorias de classe, 
raça e religião cruzam-se e são acionadas em 
diferentes contextos sociais é de fundamental 
importância para compreendermos o compor
tamento efetivo dos agentes do campo religioso, 
e nisso os processos de conflito e acomodação, e 
como esses são expressos e negociados através 
de linguagens sincréticas e anti-sincréticas, tam
bém moduladas pela condição de classe.

Notas

1 AquipercebemosumaressonândacomavisãodeGeertz(1978) da religião como sistema cultural, 
que penetra no senso comum, apesar de se distinguir dele, através de atitudes e disposições.

2 É justo observar que, ao final do texto, Novaes (2003) ainda pondera sobre qual seria o melhor 
conceito ou metáfora para o fenômeno da mistura, da bricolagem cultural. Se sineretismo (já tão 
desgastado) ou hibridismo.

3 Fry e Maggie (2006, p. 15) comentam na apresentação da obra de Nina Rodrigues que ele 
insinua que “A crença no feitiço não era exclusiva dos negros baianos, era de todos os baianos, 
inclusive de sua elite, não por condescendência dos poderosos, mas pelo poder dos politicamen
te fracos, ou seja, dos próprios negros."
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Resumo

Sobre a “D ocilidade” do Catolicismo: Interpretações do Sincretismo e Anti-sincretismo na Cultura

O presente arrigo faz uma revisão bibliográfica critica sobre a relação entre uma suposta identidade 
brasileira com o fenômeno do sincretismo. Tal reflexão exige que se leve em conta o problema da 
transformação da religião na atualidade, após a formação do Estado Moderno democrático, e com ele 
da ascensão do mercado religioso. Toda™, a relação entre catolicismo e cultura brasileira não tem sido 
por isso enfraquecida. A idéia de uma matriz sincrética geradora da sociabilidade brasileira é compar
tilhada por antropólogos nativos e estrangeiros e tem se tornando paradigma de um multiculturalismo 
bem-sucedido. Um dos pontos centrais é a reflexão sobre se o sincretismo ainda permanece como 
valor englobante ou se não estaria recuando para dar lugar a outras lógicas.

Palavras-chave: Sincretismo; Multiculturalismo; Cultura brasileira; (ln)Tolerância; Catolicismo. 

Abstract

On the “kindness" o f  Catholicism: Interpretations o f  Syncretism and Anti-syncretism within 
Brazilian Culture

This article offers a critical bibliographical review on a supposed identity connection between 
Brazilian identity and syncretism. A critical analysis on this issue must take into account the 
transformation on the role of religion in modern age, the emergence of the modern nation state, 
religious freedom, and market. However, the identity relation between Catholicism and the Brazilian 
Culture has not been challenged. Many authors, both Brazilian and non-Brazilian, have been 
sustaining conceptual approaches that understand the Brazilian sociability as a product of a symbolic 
catholic syncretism matrix which is itself identified with a multiculturalism well succeeded. The 
main point the article intends to stress within the literature is whether the syncretism can still be 
understood as a broad encompassing value or it has been giving away space to other logics.

Keywords: Catholicism; Syncretism; Multiculturalism; (In) Tolerance; Brazilian Culture.
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Résumé

À propos de la “docilité" du catholicisme: interprétations du syncrétisme e t de l ’antisyncrétisme dans la 
culture brésilienne

Cet article présente une révision de la bibliographie critique concernant la relation entre une soi- 
disant identité brésilienne avec le phénomène du syncrétisme. Une telle réflexion exige que l’on 
considère le problème de la transformation de la religion dans l’actualité, suite à la formation de l’Etat 
moderne démocratique et de la conséquente ascension du marché religieux. Toutefois, la relation 
entre le catholicisme et la culture brésilienne ne s’est pas, de ce fait, affaiblie. L’idée d’une matrice 
syncrétique génératrice de la sociabilité brésilienne est partagée par les anthropologues natifs et 
étrangers et est devenue le paradigme d’un multiculturalisme réussi. Un des points centraux est la 
réflexion sur la question de savoir si le syncrétisme demeure toujours une valeur englobante ou s’il 
serait entrain de reculer pour laisser place à d’autres logi ques.

Mots-clés: Syncrétisme; Multiculturalisme; Culture brésilienne; (In)Tolérance; Catholicisme.
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Epistemologia e História da Ciência da 
unicamp
www.cle.unicamp.br/arquivoshistoricos/

Arquivo Multimeios/Instituto de Artes/ 
Unicamp
www.iar.Lmicamp.br/muhimeios/ 
arquivo.htm

Arquivo Nacional 
www.arquivonacional.gov.br
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Arquivo Público da Cidade de Belo Horizon
te
www.pbli.gov.br/cuSmrayarquivo

Arquivo Pábíicq do Distrito Federal 
www.arpdf.df.gov.br/

Arquivo Publico do Estado da Bahia 
www.apeb.ba.gov.br/

Arquivo Púbiico do Estado do Espírito 
Santo (APEES)
www.ape.es.gov.br/web/mdex2.htni

Arquivo Público do Estado do Pará 
www.arqpep.pa.goy.br/

Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro
www. aperj. rj. gòv. br/

Arquivo Público do Estado do Rio Grande 
do Sul
www.sarh. rs. gov.b r/apers/

Arquivo Público de Mato Grosso 
www. apmt. mr.gov. br/

Arquivo Público Estadual Jordão Emetesv 
ciano (Estado de Pernambuco) 
www.Físepe.pe.gov.br/apej e/

Arquivo Púbiico Estadual do Rio Grande 
do Norte.
www.ape.rn.gov.br/

Arquivo Público do Paraná 
www.pr.gov.br/arquivopubliçq/

Arquivo Público Mineiro (APM) 
www.cul tura. mg.gov.br/programas/ 
cultura027.htm

Arquivo Público Municipal de Além Paraíba
-  MG (Arquivo Púbiico Municipal Geraldo 
de Andrade Rodrigues) 
www.arquivodealemparaiba.hpg.ig.co.rn.br/ 
index.html

Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (Cebrap) 
www.cebrap.org.br

Centro de Documentsção Cultural 
Alexandre Eulalio -  Unicamp 
www. unicamp. br/iel/ cedae/cedae. html

Centro de Documentação e Informação em 
Arte da Funarte (Cedoc) 
www.funarre.gov. br/cdoc/

Centro de Documentação e.Memória — 
Unesp
www.cedem.unesp.br/

Centro de Documentação e Referência Itaú 
Cultural (CDR)
www.itauculrural.org.br/quemsomos/
bd0.cfm?cd_pagina=120&cd_pagina=120

Centro de Documentação Maurício 
Iragtenberg
www. nobel. com .br/-cdmt/

Centro de Documentação Memória 
S ind ical-C U T  
www.cut.org.br/index.htni

Centro de Estudos Afro-Asiáticos (Ceaa) 
www.candidomendes.br/ceaa

Centro de Estudos da Metrópole 
www.centrodametrOpole.org. br

Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea (Cedec) 
www.cedec.org.br

Centto de Memória da unicamp 
www.unicamp.br/suarq/cmu/

Centro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil
(CPDOC)
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/
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Consórcio de Informações Sociais -  CIS/ 
NADD
www.nadd.prp.nsp.br/piloto/index.aspx

Fundação Arquivo e Memória de Santos 
www.web@santós. sp. gov.br

Fundação Casa de Rui Barbosa 
www.casaruibarbosa.gov.br/

Fundação Joaquim Nabuco 
www.fundaj. gov. br/

Fundação Osvaldo Cruz/Departamento de 
Arquivo de Documentação 
www.fiocruz.br/coc/dadl .litml

Fundação Patrimônio Histórico da Energia
de São Paulo
wwwiphesp.org.br/

Màrxists.org Internet Archive 
www.márxists. org/

Narional Archives and Records 
Administraüon (Nara) 
www.nara.gov/

National Archives of Australia 
www.naa.gov.au/

National Archives of Canada 
www. archives. Ca7

Núcleo de Aítos Estudos Amazônicos (Naea) 
www.naea.ufpa.br

Núcleo de Estudos em Políticas Públicas da
Unicamp.(Nepp)
www.nepp.unicamp.br

Associações e Conselhos

Arquivistas Associados (ARQAS) 
znap.ro/arqas/

Associação Brasileira de Educação em Ciência 
da Informação (abecin) 
www.abecin.org/Home.htm

Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT)
www.abnt.org.br/

Associação Brasiliense de Arquivologia 
(Abarq)
www.montess.com.br/dommio/abarq/forum/
default.asp

Associação de Amigos do Arquivo Público do.
Estado de Santa Catarina
e-mail: associacaoamigos.sc@bol.com.br

Associação de Arquivistas de São Paulo 
(ARQ-SP)
www.arqsp.org.br/

Associação dós Arquivistas do Estado do 
Rio Grande do Sul (AARS) 
www.arquivologia.ufsm.br/aars/

Associação dos Arquivistas Brasileiros 
(AAB)
www.aab.org.br/

Associação Nacional de Pesquisa e Pós- 
Graduação em Ciência da Informação e 
Biblioteconomia (Ancib] 
www. alternex.co m. br/ --aldo ibct/ancib. html

Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) 
www. anpocs . o rg. br

Conselho Nacional de Arquivo (Conarq)
www.arquivonacional.gov.br/cpnarq/
index.htm

Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos 
Municipais
e-mail: forumdam@uol.com.br

International Council on Atchives 
www.ica.org/
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Bibliotecas Virtuais

ABU: la Bibliothèque Universelle 
abu.cn am. Fr/

Bibliomania
www.bibliomania.com/

Biblioteca Virtual Carlos Chagas 
www.prossiga.br/chagas/

Biblioteca Virtual de Ciências Sociais 
www.prossiga.br/ csotiais/pa.cc/

Biblioteca Virtual de Estudos Culturais 
www.prossiga. br/estudosculturais/pac d

Biblioteca Virtual Prof. José Roberto do 
Amaral Lapa 
143.106.59.6/index.htm

Biblioteca Virtual do Estudante Brasileiro 
www.bibvirt.futuro.usp.br/

Bibliotecas Virtuais Temáticas 
www.prossiga.br/bvtematicas/

UNESBIB — Bibliographic records of 
Unesco documents, publications an Library 
collections
unesdoc.unesco.org/ulis/unesbib.html

The Library of Congress
www.loc.gov
http: //catalog. 1 oc. gov

SiBi/USP
www.usp.br/sibi

Faculdades e Institutos

Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT) 
www.ibict.br/

Instituto de Esrudos Brasileiros (IEB) 
(Especialização em Organização de 
Arquivos) 
www.ieb.usp.br/

Instituto Superior dc Estudos da Religião 
www.iser.org.br

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio
de Janeiro (iuperj)
www.iuperj.br

Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (Graduação em Ciência da Informa
ção)
www.inf.pucniinas.br/ci/

Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (Mestrado e Doutorado em Comuni
cação e Semiótica — área: Tecnologias da 
Informação)
www.pucsp.br/-cos-puc/

Llniversidade do Rio de janeiro 
(Graduação em Arquivologia) 
www. uni rio. br/cch/mdex.hrm

Universidade Estadual de Londrina/Depto. 
de Ciências da Inforinação/Depto. de 
História (Graduação em Arquivologia; 
Especialização em Gerência de Unidades e 
Serviços de Informação) 
www.uel.br/ceca/ cinf? arquivologia.htm

Universidade Federal de Santa Maria/ 
Arquivologia (Graduação em Arquivologia) 
www.arquivologia.ufsm.br/

Universidade Federal Fluminense/Depto. 
de Documentação (Graduação em Arqui
vologia, Especialização em Planejamento, 
Organização e Direção de Arquivos) 
www.uff.br/#

Universidade Nacional de Brasília/Depro. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Bacharelado em Arquivologia) 
www. unb. br/deg/cursos.htm

Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Mestrado em Biblioteconomia e Docu
mentação -  área: Planejamento de Proces
sos Documentários)
www. unb. br/dpp/stricto/ stricto-13.htm#s

112

http://www.bibliomania.com/
http://www.prossiga.br/chagas/
http://www.prossiga.br/csociais/pacc/
http://www.prossiga
http://www.bibvirt.futuro.usp.br/
http://www.prossiga.br/bvtematicas/
http://www.loc.gov
http://catalog.loc.gov
http://www.usp.br/sibi
http://www.ibict.br/
http://www.ieb.usp.br/
http://www.iser.org.br
http://www.iuperj.br
http://www.inf.pucminas.br/ci/
http://www.pucsp.br/-cos-puc/
http://www.unirio.br/cch/index.htm
http://www.uel.br/ceca/cinf/arquivologia.htm
http://www.arquivologia.ufsm.br/
http://www.uff.br/%23
http://www.unb.br/deg/cursos.htm


Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Doutorado em Ciência da Informação — 
área: Transferência da Informação) 
www.unb.br/dpp/stricto/stricto-13.htm#s

Universidade de São Paulo/Depto. de 
Biblioteconomia e Documentação (Mestra
do e Doutorado em Ciências — área: 
Ciências da Informação e Documentação) 
www.eca.usp. br/ departam/cbd/ cursos/ 
posgra.d/index.htm

Guias, Banco de Dados e Listas de 
Discussão

Comissão de Patrimônio Cultural (CPC) 
www.usp.br/cpc/cpcirtfo.html

Guia dá. Internet nó Brasil para Cientistas 
Sociais, Historiadores e Arquivistas (do 
CPDOC)
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/

infocafé
wwwdnfocafe.cjb.net/

Lista de Arquivistas, Arquivos e Arquivologia
br. egroups.com
e-mail: owiier@egroups.com

Lista Eletrônica de História do Brasil 
(HBrasil-L)
’www.clionet.uijf.br/hbr-l/index.htm 
e-mail: hbr-mod@ah.ufjf.br

Rede Eletrônica de História do Brasil 
(ClioNet)
www.clionet.ufjf.br/

Museus

International Museum of Photography and 
Film (George Eastman House) 
www.eastman.org/

Memorial do Imigrante 
www.memorialdoimigrante.sp.gov.br/

Museu da Pessoa 
www2, uplxom.br/mpessoa/

Museum ofTelevision &  Radio, The 
www. mtr. org/

Publicações Eletrônicas

Archival Science
www.wkap.nl/journals/archival_science

Arquivologia no Brasil 
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/

ASIS Thesaurus of Information Science, 
2nd Edition (by Jessica Milstéad) 
www.asis.org/Publications/Thesaurus/ 
tnhome.htm

Boietim do Arquivo Edgard Leuenroth -  o
AEL via internet
e-mail: andrew@unicamp.br

Boietim Eletrônico da Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (anpocs on-line) 
www.anpocs.org.br/boletim/boletim.htm

Bulletin des Archives de France-Publi- 
cations
www.archivesdefrance.culture.gouv.fr/fr/
publications/

Bulletin of the American Society for 
Information Science and Technology 
www.asis.org/BulIetin/

Journal of the American Society for 
Information Science and Technology 
www.asis.org/Publications/JASIS/jasis.html

Informação è Sociedade — Estudos 
www. informacaoesociedade. ufp b .br/

Revista Brasileira de História
www.fHch.usp.br/dh/anpuh/public_html/
revista.htm
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Revista Ciência da Informaçao (Cwnline) 
www.ibicc.br/cionIine/30010 1 /indes.ktm

Scientific Electronic Libraiy Online (Scielo 
Brazil)
www.scielo.br/
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TRABALHOS PUBLICADOS: 1975-2008

BIB 1
Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Boschi, 

“Estado e Sociedade no Brasil: Uma Revisão Crí
tica”.

BIB 2
Anthony Seeger c Eduardo Viveiros de Castro, 

“Pontos de Vista sobre os índios Brasileiros: Um 
Ensaio Bibliográfico”.

BIB 3
Luiz Wemeck Vianna, “Estudos sobre Sindi

calismo e Movimento Operário: Resenha de Al
gumas Tendências”.

BIB 4
Lúcia Lippi Oliveira, “Revolução de 1930: 

Uma Bibliografia Comentada”.

BIB 5
Bolivar Lamounier e Maria DAlva Gil Kin- 

zo, “Partidos Políticos, Representação e Processo 
Eleitoral no Brasil, 1945-1978”.

BIB 6
Alba Zaluar Guimarães, “Movimentos ‘Mes

siânicos Brasileiros: Uma Leitura”.

BIB 7
Roque de Burros Laràia, “Relações entre Ne

gros e Brancos no Brasil”.

BIB 8
Amaury de Souza, “ População e Política Po

pulacional no Brasil: Uma Resenha de Estudos 
Recentés,>.

BIB 9
M ãria Valéria, ju n h o  Pena, “A M ulher na 

Força de Trabalho”; Pedro Jacobi, “Movimentos 
Sociais Urbanos no Brasil”.

BIB 10
Lia F. G. Fuktíi, “Estudos e Pesquisas sobre 

Família do Brasil”.

BIB 11
LuizAntonio Cunha, “Educaçáo e Sociedade 

no Brasil”; Licia do Prado Valladares e Ademir Fi
gueiredo, “Habitação no Brasil: Uma Introdução 
à Literatura Recente”.

BIB 12
Maria Teresa Sadek de Souza, “Análise sobre 

o Pensamento Sociai e Político Brasileiro”; José 
Guilherme C. Magnani, “Cuitura Popular: Con
trovérsias e Perspectivas”.

BIB 13
Gerson Moura e Maria Regina Soares d e Lima, 

“Relações Internacionais e Política Externa Brasi
leira: Uma Resenha Bibliográfica”.

BIB 14
Licia Valladares e Magda Prates Coelho, “Po

breza Urbana e Mercado de Trabalho: Uma Aná
lise Bibliográfica”.

BIB 15
Jo sé Cesar Gnacarini e M argarida Moura, 

“Estrutura Agrária Brasileira: Permanência e Di
versificação de um Debate”; Bila Sorj, “O Pro
cesso de Trabalho na Indústria: Tendências de 
Pesquisa”.

BIB 16
Aspdsia Camargo, Lucia Hippolito e Valenti

na da Rocha Lima, “Histórias de Vida na América 
Latina”; Neuma Aguiar, “Mulheres r*a Força de 
Trabalho na América Latina; Um Ensaio Biblio
gráfico”.
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BIB 17
Ju lio  Cesar M ela tti, “A Antropologia no 

Brasil”; Luiz Wemeck Vianna, “Atualizando uma 
Bibliografia: 'Novo Sindicalismo’, Cidadania e Fá
brica”.

BIB 18
Rubem Cesar Fernandes, “Religiões Popula

res: Uma Visão Parcial da Literatura Recente”; 
Mariza Corrêa, “Mulher e Família: .Um Debate 
sobre a Literatura Recente”.

BIB 19
Edmundo Campos C oelho, “A Instituição 

Militar rio Brasil”.

BIB 20
Maria Alice Rezende de Carvalho, “Letras, So

ciedade Sc Política: Imagens do Rio de Janeiro".

BIB 21
Sonia Nahas de Carvalho, "Um Questiona

mento da Bibliografia Brasileira sobre Políticas 
Urbanas” e Tania Salem, “Famílias em Camadas 
Médias: Uma Perspectiva Antropológica”.

BIB 22
Inaiá Maria Moreira de Carvalho, “Urbani

zação, Mercado de Trabalho e Pauperização no 
Nordeste Brasileiro: Uma Resenha de Estudos 
Recentes”.

BIB 23
Roque d e Barros Laraia, “Os Estudos de Pa

rentesco no Brasil”; Pedro Jacobi, “Movimentos 
Sociais Urbanos no Brasil: Reflexão sobre a Lite
ratura dos Anos 70 e 80”.

BIB 24
Angela d e Castro Gomes e Marieta d e Moraes 

Ferreira, “Industrialização e Classe Trabalhadora 
no Rio de'Janeiro: Novas Perspectivas de Análi
se”.

BIB 25
Giralda Seyferth, “Imigração e Colonização 

Alemã no Brasil: Uma Revisão da Bibliografia”; 
M aria Helena Guimarães d e  Castro, “Governo 
Local, Processo Político e Equipamentos Sociais: 
Um Balanço Bibliográfico”.

BIB 26
Maria Rosilene Âlvim e Licia do Prado Valla

dares, “Infância e Sociedade no Brasil: Uma Aná
lise da Literatura”.

BIB 27
Teresa Pires do Rio Caldeira, “Antropologia e 

Poder: Uma Resenha de Etnografias Recentes”; 
Cláudia Fonseca, “A História Sociai no Estudo da 
Família: Uma Excursão Interdisciplinar'.

BIB 28
M aria Lúcia Teixeira Werneck Vianna, “A 

Emergente Temática da Política Social na Biblio
grafia Brasileira"; Anette Goldberg, “Feminismo no 
Brasil Contemporâneo: O Percurso Intelectual de 
um Ideário Político”; Maria Cecília Spina Forjaz, 
“Cientistas e Militares no Desenvolvimento do 
CNPq (1950-1985)”.

BIB 29
Emília Viotti da Costa, “Estrutura versus 

Experiência, Novas Tendências da História do 
Movimento Operário e das Classes Trabalhado
ras na América Latina: O Que se Perde e o Que 
se Ganha”; Berta G. Ribeiro, “Perspectivas Etno
lógicas para Arqueólogos: 1957-1988”.

BIB 30
José Sávio Leopoldi, “Elementos de Etnoas- 

tronomia Indígena do Brasil: Um Balanço”; Ra
fa e l  d e Menezes Bastos, “Musicologia no Brasil 
Hoje!1; Laís Abramo, “Nòvas Tecnologias; Difu
são Setorial, Emprego e Trabalho no Brasil: Um 
Balanço”.

BIB 31
HelenaHirata, “Elisabeth Souza Lobo 1943

1991”; Elisabeth Souza, Lobo, “O Trabalho como 
Linguagem: O Gênero no Trabalho”; Maria He
lena Guimarães de Castro, “Interesses, Organiza
ções e Políticas Sociais"; Antônio Sérgio Alfredo 
Guimarães, “Classes, Interesses e Exploração: 
Comentários a um Debate Anglo-Americano".

BIB 32
Angela M. C. Araújo e Jo rgeR  B. Tapia, “Cor

porativismo e Neocorporativismo: O Exame de
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Duas Trajetórias"; Jo sé Ricardo Ramalho, “Con
trole, Conflito e Consentimento na Teoria do 
Processo de Trabalho; U ai Balanço do Debate”; 
Marcos Luiz Bretas, “O Crime na Historiografia 
Brasileira: Uma Revisão na Pesquisa Recente”.

BIB 33
Paulo Freire Vieira, “A Problemática Ambien

tal e as Ciências Sociais no Brasil; 1980-1990”; 
Guita Grin Debert, “Família, Classe Social e Et- 
nicidade: Um Balanço da Bibliografia sobre a 
Experiência de Envelhecimento”; Marco Antonio 
Gonçalves, “Os Nomes Próprios nas Sociedades 
Indígenas das Tetras Baixas da América do Sul”.

BIB 34
Olavo Brasil d e Lima Junior, Rogério Augusto 

Schmitt e Jairo César M arconi Nicolau, “A Produ
ção Brasileira Recente sobre Partidos, Eleições e 
Comportamento Político: Balanço Bibliográfico"; 
Arabela Campos Oliven, “O Desenvolvimento da 
Sociologia da Educação em Diferentes Contex
tos Históricos”; Wilma M angabeira , “O Uso de 
Computadores na Análise Qualitativa: UmaNova 
Tendência na Pesquisa Sociológica”.

BIB 35
Sérgio Adorno, “A Crim inalidade Urbana 

Violenta no Brasil: Um Recorte Temático”; Chris- 
tian Azais e Paola Cappellin, “Para uma Análise 
das Classes Sociais”; Guillermo Palacios, “Cam
pesinato e Historiografia no Brasil — Comentá
rios sobre Algumas Obras Notáveis”: "Arquivo de 
Edgard Leuenroth”.

BIB 36
Maria Ligia d e Oliveira Barbosa, “A Sociolo

gia das Profissões: Em Tomo da Legitimidade de 
um Objeto”; Maria da Glória Bonelli, “As Ciên
cias Sociais no Sistema Profissional Brasileiro”; 
Marieta d e  Moraes Ferreira, “O Rio de Janeiro 
Contemporâneo: HistoriografiaeFontes— 1930
1975”.

BIB 37
Fernando Limongi, “O Novo Institucionalis- 

mo e ós. Estudos Legislativos: A Literatura Norte-

Americana Recente"; Nadya Amujo Castro e Mar
eia d e Paula Leite, “A Sociologia do Trabalho In
dustrial no Brasil: Desafios e Interpretações”; 
Maria Ju lia Carozzi, “Tendências no Estudo dos 
Novos Movimentos Religiosos na América; Os 
Últimos 20 Anos”.

BIB 38
Theodore Lowi, “O Estado e á Ciência Polí

tica ou Como nos Convertemos Naquilo que Es
tudamos”; Luis Fernandes, “Leituras do Leste: O 
Debate sobre a Natureza das Sociedades e Es
tados de Tipo Soviético {Primeira Parte -  As Prin
cipais Interpretações Ocidentais”; Ju lia  Silvia 
Guivant, “Encontros e Desencontros da Sociolo
gia Rural com a Sustentabilidade Agrícola: Uma 
Revisão da Bibliografia”.

BIB 39
Marta T. S. Arretche, “Emergência e Desen

volvimento do Welfare State: Teorias Explicati
vas”; Luis Fernandes, “Leituras do Leste II: O 
Debate sobre a Natureza das Sociedades e Es
tados de Tipo Soviético (Segunda Parte -  As 
Principais Interpretações Marxistas”; Ronald H. 
Chilcote, Teoria de Classe”; Adélia Engrácia de 
Oliveira e Lourdes Gonçalves Furtado, “As Ciên
cias Humanas no Museu Paraense Emílio Goeldi: 
128 Anos em Busca do Conhecimento Antropo
lógico na Amazônia”.

BIB 40
“Florestân Fernandes: Esboço de uma Traje

tória”; Luiz Werneck Vianna, Maria Alice Rezende 
d e Carvalho e M anuel Palacios Cunha Melo, “As 
Ciências Sociais no Brasil: A Formação de um 
Sistema Nacional de Ensino e Pesquisa”; Laís 
Ahramo e Cecília Montero, “A Sociologia do Tra
balho na América Latina: Paradigmas Teóricos e 
Paradigmas Produtivos”,

BIB 41
Gustavo Sorá, “Os Livros do Brasil entre o 

Rio de Janeiro e Frankfurt”; Mario Grynszpan, 
“A Teoria das Elites e sua Genealogia Consagra
da’ ; Jorge Ventura de Morais, “Trabalhadores, Sin
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dicatos e Democracia: Ura Ensaio Bibliográfico 
sobre Democracia Sindical”; M aria da Gloria 
Bonelli e Silvana Donatoni, “Os Estudos sobre 
Profissões nas Ciências Sociais Brasileiras”,

BIB 42
Alba Zaluar, Antonio Augusto Prates, Cláudio 

Beato Filho e Ronaldo Noronha, “António Luiz 
Paixão, Intelectual e Amigo”; José M aurício Do- 
mingúe.s, “Evolução, História e Subjetividade 
Coletiva”; Mareia de Paula Leite e Roque Apare
cido da Silva, “A Sociologia do Trabalho Frente à 
Reestruturação Produtiva: Uma Discussão Teó
rica"; M arco A. C. Cepik, “Sociologia das. Re
voluções Modernas: Uma Revisão da Literatura 
Norte-Americana”; Angela Alonso, “De Positi
vismo e de Positivistas: Interpretações do Posi
tivismo Brasileiro”.

BIB 43
Sérgio Costa, “CaCegoria Analítica ou Passe

Partout Político-Normativo: Notas Bibliográficas 
sobre o Conceito de Sociedade Civil”; Luis Fer
nandes, “Leituras do Leste III: O Debate sobre a 
Natureza das Sociedades e Estados de Tipo So
viético (Parte FLnal -  As Leituras Centradas na 
Prevalência do Capitalismo de Estado e/ou Buro
crático e a Convergência Problemática no Con
ceito de Stalinismo”; Eduardo C. Marques, “Notas 
Críticas à Literatura sobre Estado, Políticas Esta
tais e Atores Políticos”; Pauio J. Krischke, “Cultu
ra Política e Escolha Racional na América Latina: 
Interfaces nos Estudos da Democratização’ .

BIB 44
Luís Donisete Benzi Grupioni e Maria Denise 

Fajardo Grupioni, “Depoimento de Darcy Ribei
ro”; Christina d e Rezende Rubim, “Um Pedaço de 
Nossa História: Historiografia da Antropologia 
Brasileira”; Glaucia Villas Bôas, “A Recepção da 
Sociologia Alemã no Brasil: Notas para uma Dis
cussão”; Carlos Pereira, “Em Busca de um Novo 
Perfil Institucional do Estado: Uma Revisão Crí
tica da Literatura Recente”; Flávia d e Campos 
Mello, “Teoria dos Jogos e Relações Internacio
nais: Um Balanço dós Debatês”.

BIB 45
Eli Diniz, “Globalização, Ajuste è Reforma 

do Estado: Um Balanço da Literatura Recente”; 
Terry M ulhall eJorge Ventura de Morais, “Mapean
do o Reino da Sociologia Histórica: Reflexões 
Acerca do Modelo Teórico-metodológico de 
Theda Skocpol”; Aijredo Wagner Berno de Almei
da, “Quilombos: Repertório Bibliográfico de uma 
Questão Redefinida (1995-1997)”; Lúcio Rennó, 
“Teoria da Cultura Política; Vícios e Virtudes”.

BIB 46
Julia S. Guivant, “A Trajetória das Análises 

de Risco: Da Periferia ao Centro da Teoria So
cial”; Carlos Aurélio Pimenta d e Faria, “Uma Ge
nealogia das Teorias e Modelos do Estado de 
Bem-Estar Social”; Aloísio Ruscheinsky, “Nexo 
entre Atores Sociais: Movimentos Sociais e Par
tidos Políticos”; “Debates sobre Autonomia 
Universitária: Carlos Benedito Martins e Sérgio de 
Azevedo, “Autonomia Universitária: Notas sobre 
a Reestruturação do Sistema Federal de Ensino 
Superior”; José Vicente Tavares dos Santos, “A Cons
trução da Universidade Autónoma”; Gilberto Ve
lho, “Universidade, Autonomia e Qualidade 
Acadêmica"; Tamdz Aroldo da Mota Santos, “A 
ANDIPES. e a Autonomia”.

BIB 47
Edusirdo G. Noronha, “A Contribuição das 

Abordagens Institucionais-Normativas nos Es
tudos do Trabalho”; Ceeilia Loreto Mariz, “A Teo
logia da Batalha Espiritual: Uma Revisão da 
Bibliografia”; Mauro Guilherme Pinheiro Koury, 
“A Imagem nas Ciências Sociais do Brasil: Um 
Balanço Crítico”; Jawdat Abu-El-Haj, “O Debate 
em Torno do Capita! Social: Uma Revisão Crí
tica”.

BIB 48
Priscila Faulhaber, “Entrevista eom Roberto 

Cardoso de Oliveira”; Fernanda Wanderley, “Pe
quenos Negócios, Industrialização Local e Redes 
de Relações Econômicas: Uma Revisão Bibliográ
fica em Sociologia Econômica”; Celina Souza e 
Márcia Blumm, “Autonomia Política Local: Uma
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Revisão da Literatura”; Fabíola Rohden, “Honra e 
Família em Algumas Visões Clássicas da Forma
ção Nacional"; Clarice Ehlers Peixoto, “Antropo
logia e Filme Etnográfico: Um Travelling no 
Cenário Literário da Arstropotogia Visual”.

BIB 49
Licia Valladares e Roberto Kant d e Lima, “A 

Escola de Chicago: Entrevisia com Isaac Joseph”; 
Marcos Chor Maio e Carlos Eduardo Calaça, “Um 
Ponto Cego nas Teorias d a  Democracia: Os 
Meios de Comunicação”; Luis Felipe Miguel, “De
finição de Agenda, Debate Público e Problemas 
Socais: Uma Perspectiva Argumeniativa da Di
nâmica do Conflito Social”; Mario Fuks e Karl 
Monsma, “James. C. Scott e a Resistência Coti
diana rio Campo: Uma Avaliação Crítica”.

BIB 50
Marcus André Melo, “Política Regulatória: 

uma Revisão da Literatura”; Roberto Kant Lima, 
M ichel Misse e Ana Paula Mendes d t  M iranda, 
“Violência, Criminalidade, Segurança Pública e 
Justiça Criminal no Brasil: uma Bibliografia”; 
Mejandro Frigerio, 'Teorias Econômicas Aplica
das ao Estudo da Religião: Em Direção a um Novo 
Paradigma?”; Angela Xavier de Brito, “Transfor
mações Institucionais e Características Sociais dos 
Estudantes Brasileiros na França”.

BIB 51
Maria Herrnínià Tavares d e Almeida, “Fede

ralismo, Democracia e Governo no Brasil”; Liszt 
Vieira, “Notas Sobre o. Conceito de Cidadania”; 
Santuza Cambraia Naves e  outros, “Levantamen
to e Comentário Crítico de Estudos Acadêmicos 
Sobre Música Popular no Brasil"; Lúcio Rennó, 
“A Estrutura de Crenças de Massa e seu Impacto 
na Decisão do Voto”; Priscila Faulhaber, “A Fron
teira na Antropologia Social: As Diferenres Faces 
de um Problema”.

BIB 52

Angela M aria Carneiro de Araújo, “Globa
lização e Trabalho”; Clara Araújo, “Participação 
Política e Gênero: Algumas Tendências Anaiíci-

cas Recentes”; Fabiano Toni, “Novos Rumos e 
Possibilidades para os Estudos dos Movimentos 
Sociais’; Celso R Rocha de Barros, “A Transição 
para o Mercado no Leste Europeu: Um Balanço 
do Debate sobre a Mudança do Plano ao Merca
do”; Luiz Henrique de Toledo, “Futebol e Teoria 
Social: Aspectos da Produção Científica Brasilei
ra (1982-2002)”.

BIB 53
Glãucio Ary Dillan Soares, “Homenagem a 

Vdmar Faria”; Jo sé Carlos Durand, “Publicidade: 
comércio, cultura e profissão (Parte I)"; Angela 
Alonso e  Valeriano Costa, “Ciências Sociais e Meio 
Ambiente no Brasil: um balanço bibliográfico”; 
António Sérgio Araújo Fernandes, "Path depen 
d en cy  e os Estudos Históricos Comparados”; 
Leonardo Mello e Silva, “Qualificação versus com
petência: um comentário bibliográfico sobre um 
debate francês recente”; Carlos Benedito Martins, 
Gláucia Villas Boas, Maria Ligia de Oliveira Bar
bosa e Yvonne Maggie, “Mestres e doutores em So
ciologia”.

BIB 54
M aria Helena d e Castro Santos, “Política 

Comparada: Estado das Artes c Perspectivas no 
Brasil”; José Carlos D urand  'Publicidade: Comér
cio, Cultura e Profissão (Parre II)”; Maria Lucia 
Maciel, “Ciência, Tecnologia e Inovação: A Re
lação entre Conhecimento e Desenvolvimento”; 
Leila da Costa Ferreira e  Lúcia da Costa Ferreira, 
“Aguas revoltas. Um Balanço Provisório da So
ciologia Ambiental no Brasil”; Paolo Ricci, “A 
medida das leis: do uso de noções genéricas à men- 
suração do imponderável”.

BIB 55
Fernando Limongi, “Formas de Governo, Leis 

Partidárias e Processo Decisório"; João Feres Jr., 
“A Consolidação do Estudo Sociocientífico da 
América Latina: uma breve história cum  estudo 
bibliográfico”;/i?rgf Zaverucha e Helder B. Teixei
ra, “A Literarura sobre Relações Civis-Militares 
no Brasil (1964-2002): uma síntese”;  Delma Pes- 
sanha Neves, “O Consumo de Bebidas Alcoólicas:
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Prescrições Sociais”; Ana Maria Kirschner, “A So
ciologia Brasileira e â Empresa”.

BIB 56
Walquiria Leão Rigo, “Norbertú Bobbio, um 

Clássico das Ciências Sociais”; Pedro Simões, Reli
gião, “Espiritualidade e Assistência Social”; Pau
lo César Nascimento, "Dilemas do Nacionalismo”; 
Marcelo Ayres Camurça, “Secularização e Reen- 
cantamento: a Emergência dos Novos Movimen
tos Religiosos”; José Celso Cardoso Jr., “Fundamen
tos Sociais das Economias Pós-industriais: uma 
Resenha Crítica de Esping-Andersen”; Diana No
gueira d e Oliveira Lima, "Antropologia do Con
sumo: A Trajetória de um Campo em Expansão”.

BIB 57
Maria Arminda do Nascimento Arruda, “Ho

menagem a Octavio Ianni”; Giralda Seyferth, “A 
Imigração no Brasil: Comentários sobre a Con
tribuição das Ciências Sociais”; Christine Ja cquet 
e Lívia Alessandra Fialho da Costa, “A Sociologia 
Francesa diante das Relações Beaux-parents: En
teados nas Famílias Recompostas após Divórcio 
ou Separação"; Marcelo Medeiros, “As Teorias de 
Estratificação da Sociedade e o Estudo dos Ricos”; 
Mareia Contins, “Objetivos e Estratégias da Ação 
Afirmativa: Uma Bibliografia”; ClovesL. P. O livei
ra, "O que Acontece quando um Cavalo de Cór 
Diferente Entra na Corrida? O Painel das Estra
tégias Eleitorais dos Políticos Afro-americanos nas 
Eleições Municipais nos Estados Unidos”.

BIB 58
Argelina Cheibub Figueiredo, “O Executivo 

nos Sistemas de Governo Democráticos”; R. Par- 
ry Scott, “Família, Gênero e Podei no Brasil do 
Século XX”; Andrei Koemer, “Direito e Regula
ção: uma Apresentação do Debate Teórico no 
Réseau Européen Drok et Société”; Sérgio Eduar
do Ferraz, “Os Dados do Normativo: Aponta
mentos sobre a Recepção das Teorias Contempo- 
porâneas de Justiça no Brasil (1990-2003)”; Pa
blo Alabarces, “Veinte aíios de Ciências Sociales v 
Deporte en América Latina: un balance, una 
agenda”.

BIB 59
Luiz, Felipe M iguel, “Teoria Democrática 

Atual: Esboço de Mapeamento”; Alfredo Alejan
dro Gugliano, “O Impacto das Democracias Par
ticipativas na Produção Acadêmica no Brasil: 
Teses e Dissertações (1988-2002)”; SimoneBohn, 
“Política Comparada: Um Mapeamento do De
bate entre Propostas Teóricas e Metodologias de 
Pesquisa Alternarivas”; Luís Antônio Francisco de 
Souza, “Criminologia, Direito Penal e Justiça 
Çriminal no Brasil: Uma Revisão da Pesquisa Re
cente”; Carlos Eduardo Sell, “Socioiogia da Mís
tica: Urna Revisão, da Literatura”,

BIB 60
José Reginaldo Santos Gonçalves, “Antropo

lo g ia  dos O b jeto s: co le çõ es , m useu s e  
patri mim ias Fabíol Rohden, “A constituição dos 
saberes sobre a sexualidade em diferentes perspectivas 
de análise”-, Piero de Camargo Leirner, “Perspecti
vas Antropológicas da Guerra ”; Artur Zimerman, 
“Revisão Bibliográfica da Literatura Quantitativa 
sobre os Determinantes de Guerra C ivil”, Paulo Sér
gio Peres, “O Problema da Instabilidade Eleitoral 
na Europa: Uma Análise do Debate Teórico, Empírico 
e  Metodológico"

BIB 61
Elisete Schwade, “Neo-esorerismo no Brasil: 

Dinâmica de um Campo de Estudos”; Ana Cláu
d ia  N. Capella, “Perspectivas Teóricas sobre o 
Processo de Formulação de Políticas Públicas”; 
Ana M. F. Teixeira, '"A cigarra e a formiga’: Qua
lificação e Competência — Um Balanço Crítico”; 
Amâncio Jo rge Oliveira, Jan ina Qnuki e  Manoel 
Galdino Pereira Neto, “Modelos Espaciais na Teo
ria de Coalizões Internacionais: Perspectivas e 
Críticas”; Tatiana Savoia Landini,“Sociologia de 
Norbert Elias”.

BIB 62
Adriano Oliveira e Jo rge Zaverueha, “Tráfico 

de Drogas: Uma Revisão Bibliográfica”; Rafael 
Duarte Villa e Rossana Rocha Reis,“A Segurança 
Internacional no Pós-Guerra Fria: Um Balanço 
da Teoria Tradicional e das Novas Agendas de
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Pesquisa’: João Marcelo Ehlert Maia, “Idéias, In
telectuais, Textos e Contextos: Novamente a So
ciologia da Cultura., Daniel Buril? da Silveira, 
“Max Weber e Haris Kelsen: a Sociologia e a 
Dogmática Jurídicas”; Felicia Picanço, “Os Estu
dos de Mobilidade Social e Ocupacional: Passa
do, Presente e Desafios para o Futuro”

BIB 63
Reginaldo Prandi, “As Religiões Afro-brasi

leiras nas Ciências Sociais: uma Conferência, uma 
Bibliografia’’; M aria Aparecida Chaves Jardim , 
“Criação e Gestão de Fundos de Pensão: Novas 
Estratégias Sindicais”; André Borges, “Desenvol
vendo Argumentos Teóricos a Partir de Estudos 
de Caso: o Debate Recente em Torno da Pesqui
sa Histórico-Comparariva”,- Andrei Koemer, “Ins
tituições, Decisão Judicial e Análise do Pensa
mento Jurídico: o Debate Norte-Americano”; 
Rousiley C. M. Maia, "Política Deliberativa e 
Tipologia de Esfera Pública”.

BIB 64
Sônia M .K  Guimarães, “Sindicatos em Trans

formação. “Modelos” de Ação Sindical: o Deba
te Internacional”; Claudia Barcellos Rezende, 
“Identidade e Contexto: algumas Questões de 
Teoria Social1'; Ednaldo Ribeiro,“Teoria do De
senvolvimento Humano, Cultura Política e De
mocracia”; Eugênio Carlos Ferreira Braga, “Entre 
Fatos e Discursos: sobre o Debate em tofno da 
Convergência Técnico-metodológica”; Carla 
M achado e Ana Rita Dias,“Cultura e Violência 
Familiar: uma Revisão Crítica da Literatura”.

BIB 65
André Marenco, “Estudos de Elites Políticas 

Explicam como Instituições Tornam-se Institui
ções?”; Celina .Soítíw/Tederalismo: Teorias e Con
ceitos Revisitados”; Edmar Aparecido de Barra e 
Lopes, “Setor Informal: um Debate Conceituai, 
uma Nova Abordagem”; Fabrício Mendes Fialho, 
“As Múltiplas Definições do Conceito de Capital 
Social”; Roberta Bivar C. Campos, “Sobre a Doci
lidade” do Catolicismo: interpretações do sincre- 
tismo e anti-sincretismo na/da cultura brasileira”.
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NORMAS PARA APRESENTAÇÃO DE COLABORAÇÕES À BIB

As resenhas e balanços b iblio
gráficos apresentados, inéditos, de
vem ser entregues em três cópias 
impressas e uma em disquete, de 
preferência no programa Word for 
Windows, em espaço 1,5 com mar
gens razoáveis e sem emendas. Não 
devem ultrapassar 30 laudas (de 20 
linhas), ou seis mil palavras; as re
senhas não devem ultrapassar sete 
laudas.

O texto deve ser acompanhado 
de um resumo e de cinco palavras- 
chave, bem como de dados sobre o 
autor (formação, instituição atual, 
cargo, linhas de pesquisa e dois últi
mos livros publicados, se for o caso).

Os autores cujos textos forem 
aprovados para publicação enviarão 
seu trabalho por e-mail, com a se
guinte organização;

• Quadros, mapas, tabelas etc. em 
arquivo separado, com indicações 
claras, ao longo do texto, dos lo
cais em que devem ser incluídos.

• As menções a autores, no correr 
do texto, seguem a forma — (Au
tor, data) ou (Autor, data, pági
na), como nos exemplos: (Jagua- 
ribe, 1962) ou (Jaguaribe, 1962, 
p. 35). Se houver mais de um tí
tulo do mesmo autor no mesmo 
ano, eles são diferenciados por 
uma letra após a data: (Adorno, 
1975a), (Adorno, 1975b) etc.

• Colocar como notas de rodapé 
apenas informações complemen
tares e de natureza substantiva, 
sem ultrapassar 3 linhas.

• A bibliografia entra no final do 
artigo, em ordem alfabética, obe
decendo os critérios abaixo.

• O título do artigo deverá ter, no 
máximo, 80 caracteres com espa
ços.

Critérios bibliográficos

Livro: sobrenome do autor (em caixa 
alta) /VÍRGULA/ seguido do nome 
(em caixa alta e baixa) /PONTO/ 
data entre parênteses /VÍRGULA/ 
titulo da obra em itálico  /PONTO/ 
nome do tradutor /PONTO/ n° 
da edição, se não for a primeira / 
VÍRGULA/ local da publicação / 
VÍRGULA/ nome da editora /PON
TO. Exemplo:

SACHS, Ignacy. (1986), Ecodesenvol- 
vimento, crescer sem destruir. Tra
dução de Eneida Cidade Araújo. 
2 ed. São Paulo, Vértice.

Artigo: sobrenome do autor (em cai
xa alta) /VÍRGULA/ seguido do 
nom e (em caixa a lta  e baixa) / 
PONTO/ data entre parênteses / 
VIRGULA / “título do artigo entre 
aspas /PONTO/ nome do periódico 
em itálico  /VIRGULA/ volume do 
periódico /VIRGULA/ número da 
edição entre parênteses /DOIS 
PONTOS/ numeração das páginas. 
Exemplo:

REIS, Elisa. (1982), “Elites agrárias, 
state-building e autoritarismo”. 
Dados, 25, 3: 275-96.

Coletânea: sobrenome do autor em 
caixa alta /VÍRGULA/ seguido do 
nom e em caixa alta  e baixa / 
PONTO/ data entre parênteses / 
VIRGULA/ “título do capítulo en
tre aspas” /VIRGULA/ in  {em itá li
co)! nome seguido do sobrenome 
do(s) organizador(es) /VIRGULA/ 
títu lo  da co letânea, em itá lico  / 
VIRGULA/ local da publicação /

VÍRGULA/ nome da ed ito ra  / 
PONTO. Exemplo:

ABRANCHES, Sérgio Henrique. 
(1987), “Governo, empresa esta
tal e política siderúrgica: 1930- 
1975’\ in  Olavo Brasil de Lima 
Jr. e Sérgio Henrique Abranches 
(org.), As origens da crise, Rio de 
Janeiro, Vértice.

Tese acadêmica: sobrenome do au
tor em caixa alta/VIRGULA/següi- 
do do nome em caixa alta e baixa/ 
PONTO/ da data entre parênteses/ 
VÍRGULA/ título da tese em itálico f 
PONTO/ grau acadêmico a que se 
refere /VIRGULA/cidade da institui' 
ção/VÍRGULA/ instituição em que 
foi apresentada /VÍRGULA/sigla da 
instituição/PONTO. Exemplo:

SG UIZZARD I, Eunice H elena. 
(1986), O estruturalismo de P ia- 
get: subsídios p ara a  determinação 
de um lugar comum para a  Ciên
cia e a  Arquitetura. Dissertação de 
mestrado, São Paulo, Fundação 
Escola de Sociologia e Política de 
São Paulo, ESPSP.

O envio espontâneo de qualquer 
colaboração im plica autom atica
mente a cessão integral dos direitos 
autorais a ANPOCS. A revista não 
se obriga a devolver os originais das 
colaborações enviadas.

Endereço: Edito ria RBCS 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 — 
Io andar -  Cidade Universitária — 
CEP 05508-900 São Paulo -  SP





Publicações

ANPOCS Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais

A REVISTA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS 
SOClAiS (RBCS) existe desde 1986 e já 
sc  consolidou comó c periódico mais im
portante na área de ciências sociais 
stricto  serjsu. Assinar a RBCS é estar em 
contato com os temas atuais e as pes
quisas recentes realizadas na Antropo
logia, na Ciência Política e na Sociologia 
por pesquisadores do pais e bons auto
res estrangeiros. É um espaço de encon
tro das inovações na reflexão e no dis
curso das ciências sociais em que a 
herança dos clássicos da teoria social é 
desafiada pelos problemas postos à pes
quisa contemporânea,
E-mãflr rbcs@anpocs.org. b r

A REVISTA BRASILE3RA DE INFORMAÇÃO 
BIBLIOGRÁFICA EM OÊNCfAS SOClAiS 
(BIB) é uma publicação semestral que 
oferece balanços criteriosos, elabo
rados pelos mais eminentes cientistas 
sociais, da bibliografia corrente sobre 
Antropologia, Ciência Política e Socio
logia. Resumos das teses defendidas, 
perfis de programas cic pós-graduação e 
contros de pesquisa apresentados a ca
da edição transformam a BIB em ponto 
de partida para a investigação e para o 
conhecimento das instituições voltadas 
para as ciências sociais.
E-mail: bib@anpoc$.org,br.
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passou a divulgar recentemente endereços 
de fontes de pesquisa visando estimular a 
organização de uma rede de intercâmbio e 
cooperação institucional e científica.

Depende, portanto, da colaboração dos 
leitores para a manutenção de um catálogo 
mais completo e atualizado.
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